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RESUMO

SANTOS,  Lucienne Figueiredo dos.  Credenciar Museus:  Um estudo para o 
credenciamento de museus do estado do Rio de Janeiro.  Dissertação de 
Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Museologia e Patrimônio (PPG-PMUS), 
UniRIO/MAST, Rio de Janeiro, 2015, 164p.

O  estudo  centrou-se  em  conhecer  os  padrões  de  certificação  de  diferentes 
instituições museológicas nacionais e internacionais, visando levantar critérios que 
possam auxiliar na elaboração de sistemas de credenciamento e/ou acreditação de 
museus, considerando as especificidades locais. Para tal, definiu-se como ambiente 
de  estudo  os  museus  fluminenses.  A  partir  dos  relatórios  das  Visitas  Técnicas 
realizadas pelo Sistema Estadual de Museus do Rio de Janeiro (SIM-RJ),  fontes 
primárias  dessa  pesquisa,  pode-se  constatar  a  importância  de  inicialmente 
aprofundar a conceituação de museu, o que foi feito com o auxílio de autores como 
Bernard Deloche, Tomislav Sola, André Desvallées, Tereza Scheiner, Hugues De 
Varine,  entre  outros.  A  definição  serviu  de  fundamento  para  a  comparação  dos 
decretos  de criação dos sistemas de museus estaduais  e municipais  brasileiros. 
Estes foram cotejados com as diretrizes do Sistema Brasileiro de Museus - IBRAM, 
constatando-se a convergência em sua maioria dos objetivos e do funcionamento, 
permitindo entende-los como ferramentas de gestão das políticas públicas do setor 
dos museus.  Após uma análise dos sistemas de credenciamento de museus de 
outros  países,  elencou-se  dentre  os  parâmetros  encontrados,  aqueles  critérios 
considerados  na  pesquisa  como  basilares  para  um  esboço  de  sistema  de 
credenciamento para os museus brasileiros e em particular para o estado do Rio de 
Janeiro.

Palavras-chave: Museologia, Credenciamento, Sistemas de Museus. 
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ABSTRACT

SANTOS,  Lucienne Figueiredo dos.  Accredit Museums:  A study for the 
accreditation of museums in the state of Rio de Janeiro.  Master's dissertation. 
Graduate Program in Museology and Heritage (PPG-PMUS), UniRIO/MAST, Rio de 
Janeiro, 2015, 164p.

The study focused on understanding the certification standards used by different 
national and international museum institutions to establish criteria that can lead to the 
development of accreditation systems and/or accreditation of museums, considering 
the local conditions. The scope of this research was the Fluminense (State of Rio de 
Janeiro, Brasil) museums. The reports from the technical visits carried out by the 
State System of Museums of Rio de Janeiro (SIM-RJ), were used as primary sources 
in  this research. The importance of  establishing an all-encompassing concept  for  
museums was also built  based on the works of - which was done with the aid of 
authors like Bernard Deloche, Tomislav Sola, André Desvallées, Tereza Scheiner, 
Hugues De Varine, among others. The definition was the basis for the comparison of 
decrees that created state and municipal museums systems in Brazil. These were 
compared with the guidelines of the Brazilian Museums System - IBRAM, notably the 
similarity in the objectives and functioning, enabling us to understand them as public 
policy  management  tools  in  the  museums  sector.  After  analyzing  accreditation 
systems  of  international  museums  those  criteria  considered  fundamental  to  an 
accreditation system became an outline for Brazilian museums and in particular for 
the state of Rio de Janeiro.

Keywords: Museology, Accreditation, Sistems of Museums 
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INTRODUÇÃO 

Desde 1978 venho atuando em diversas instituições culturais do Estado do Rio de 

Janeiro, entre as quais se destacam: o Instituto Estadual do Livro (INELIVRO), a Biblioteca 

Pública do Estado do RJ1, o Museu dos Teatros, a Casa França Brasil, a Casa de Cultura 

Laura Alvim e o Museu Antônio Parreiras, sendo que neste último como diretora durante o 

período de outubro de 2003 a junho de 2008. Esta trajetória me permitiu conhecer de perto 

não apenas os desafios enfrentados pelas instituições culturais do Estado mas, sobretudo, 

os dos museus, suas demandas e potencialidades. Em julho de 2008 saio da direção do 

museu  a  fim  de  atender  ao  convite  da  museóloga  Marcia  Silveira  Bibiani,  então 

Superintendente de Museus da Secretaria de Estado de Cultura, para integrar a sua equipe 

como a incumbência de criar, implantar e coordenar o Sistema Estadual de Museus do Rio 

de Janeiro (SIM-RJ). 

A  proposta constituía um grande desafio, tendo em vista que havia uma lacuna e 

uma cobrança nesse sentido.  Afinal,  um Estado que sempre foi  reconhecidamente  uma 

capital  cultural,  com um número expressivo  de museus,  entre os quais  se destacam as 

grandes instituições federais, ainda não havia constituído o seu próprio Sistema de Museus. 

A partir daí busquei orientação junto ao Sistema Brasileiro de Museus, ao Instituto Brasileiro 

de Museus (IBRAM)2 e em especial a Simone Flores, Coordenadora do Sistema Estadual de 

Museus do Rio Grande do Sul, que acumulava vasta experiência na estruturação e gestão 

de Sistemas de Museus.

A procura por uma melhor compreensão do campo museal e consequentemente o 

entendimento da configuração e atuação dos museus irá se refletir no dia a dia das minhas 

atividades para a criação do SIM-RJ. A participação em Fóruns, Encontros e Seminários de 

Museus realizados em outros estados contribuiram de forma efetiva para a construção do 

sistema fluminense. Nessas reuniões foram estabelecidos diálogos, parcerias e discussões 

com a intenção de serem avaliadas as práticas desenvolvidas pelos sistemas de museus 

então em funcionamento.

 Assim, ao lançar um olhar sobre essa prática acumulada enquanto Coordenadora do 

SIM-RJ,  pude  considerar  a  importância  da  dimensão  histórica  para  a  compreensão  do 

processo em que se deu a criação e o desenvolvimento dos museus no Brasil, sobretudo no 

estado do Rio de Janeiro. Nesse sentido, fui levada a penetrar na história da museologia em 

1 Atual Biblioteca Parque Estadual do Rio de Janeiro, na Av. Presidente Vargas, no centro do Rio, RJ. 
2 Lei no 11.906 de 20/01/2009. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  HTJIW  >. Acesso em 25/01/2015.
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que estou inserida e que vivencio muito de perto, haja visto ter conhecido os museus de 

todo o Estado, mediante o exercício de minhas funções, sempre pautada na ideia de que é 

necessário conhecê-los em profundidade, cuja trajetória se confunde com a das sociedades 

humanas na busca de meios de preservar suas referências culturais e de memória.

Ainda hoje, quando se fala em Museu, na maioria das vezes imagina-se de pronto 

uma edificação ‒ quase sempre antiga, mas por vezes moderna e arrojada ‒ repleta de 

objetos  em  seu  interior  e  aberta  ao  público.  Entretanto,  sabemos  que  existem  outras 

configurações no que tange à ação museal.

Se o Museu não é o espaço físico das musas,  mas antes o espaço de 
presentificação das ideias, de recriação do mundo por meio da memória, ele 
pode existir em todos os lugares e em todos os tempos: ele existirá onde o 
Homem estiver e na medida em que assim for nominado ‒ espaço intelectual 
de manifestação da memória do Homem,  da sua capacidade de criação. 
(SCHEINER,  1999,  p.137-138)

Toda  sorte  de  valores  e  contextos,  além  de  manifestações  de  ordem  artística, 

cultural,  científica,  religiosa etc,  refletem a diversidade de formas de que os museus se 

valem para cumprir seu papel na construção e promoção da memória dos grupos sociais, 

frente aos desafios da sociedade em rápida transformação. Museus sempre lidaram com 

imposições de versões hegemônicas da memória e cultura dos povos, em detrimento de 

outras,  desprestigiadas  e  convenientemente  fadadas  ao  esquecimento.  Além  desses 

vetores,  temos  a  degradação,  a  perda  de  contexto  e  a  permanente  necessidade  de 

comunicar o significado de seus acervos, como outras importantes razões que têm levado a 

instituição  museal  a  se  transformar.  Surgem  então  novas  tipologias  de  museus  e  as 

instituições multiplicam suas formas de acesso e interação com os grupos sociais dos quais 

emergem.

O espectro de ações dos museus vinculados ao Estado do RJ e de seus diferentes 

municípios junto aos quais atuei, despertou meu interesse em pesquisar o tema sobre os 

sistemas de museus. Durante minha atuação não foram poucas as instituições visitadas que 

se intitulam museus, porém desconhecem a legislação da área museal e não exercem as 

funções inerentes a um museu. 

Os museus, além de se ocuparem da preservação dos testemunhos da história e da 

memória, expõem seus acervos, pesquisam e comunicam. Numa perspectiva mais ampla, 

os museus devem produzir conhecimento, baseados na investigação de seus acervos com a 

intenção  de  interlocução  constante  com  seus  públicos  e,  acima  de  tudo,  devem  estar 

atentos às mudanças sociais. 
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O século XX foi, sem sombra de dúvida, responsável por grandes transformações 

sociais.  A vida urbana, as tecnologias, a moda, o consumo, as novas leis trabalhistas, o 

comportamento  social  e,  consequentemente,  a  cultura  sofreram  nesse  período  grandes 

mudanças. Nesse cenário, os museus passam a ser vitrines dessas transformações sociais, 

experimentando novas práticas.

Alguns museus estão instalados em prédios representativos da arquitetura moderna, 

enquanto outros despojam-se das paredes que os limitariam e, em contraponto, musealizam 

territórios. A musealização é um processo de retirada de um objeto de seu contexto original 

e sua acolhida dentro de um museu, mas não é só isso. O objeto passa por um processo de 

seleção, de "thesaurização" e de apresentação, modificando o estatuto do objeto para a 

condição de testemunho material ou imaterial do homem e do seu meio. Consequentemente 

transforma-se numa fonte de estudo e exibição. Em 1970, Stransky denominou o objeto de 

museu como museália. Um centro de atividade Humana ou ainda um sítio natural também 

podem ser musealizados e reconhecidos como museu. (DESVALLÉES e MAIRESSE, 2013, 

p.56-57). Com tantas transformações e com a produção de bens culturais tão diversificados, 

surgem novas tipologias de coleções. Grande é o desafio enfrentado, por exemplo, pelos 

museus de arte contemporânea em relação ao seu acervo no que se considera permanente 

ou não (MIRANDA, 2008, p.7). 

O  museu  abre-se  mais  ao  diálogo  com  outras  áreas  do  conhecimento  e 

consequentemente  o processo museológico  é enriquecido  com novas tecnologias.  Além 

disso, a participação de novos atores sociais no processo museológico, trouxe um fato muito 

curioso, conforme escreve Mario Chagas: “De antropofágicas, as instituições museológicas 

passaram  a  ser  objeto  de  antropofagias  das  comunidades”  (CHAGAS,  2005,  apud 

MIRANDA, 2008 p.8) em busca da maior inclusão de novos agentes sociais, que até então 

não haviam tido oportunidade de representação e também de participação. 

Desde  então,  os  museus  têm  sido  palco  de  narrativas  que  podem  ou  não  ter 

mediações externas ao contexto da instituição mas, acima de tudo, transformaram-se em 

locais tanto de resistência como de disputa de identidades e, sobretudo, das alteridades.

Surgiu então a questão: Como reconhecer uma instituição museológica certificando-a 

mediante conceitos e padrões estabelecidos, de um lado, pelo campo museal e, de outro, 

pelo reconhecimento social do museu mediante o desejo e interesse social da comunidade 

onde está inserido? 
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No âmbito desse ambiente foi criado o SIM-RJ em 20083. A partir de sua implantação 

foi  definido um calendário  de Visitas  Técnicas com o propósito  de iniciar  o trabalho de 

reconhecimento do campo museal no Estado do RJ. Essas visitas possibilitaram constatar, 

no  ano  seguinte,  o  aumento  no  número  de  museus  e  nos  levaram  a  mapear  outras 

instituições que já existiam mas ainda não haviam sido identificadas, além da criação de 

outras com a disponibilização de apoio técnico.

Destacaram-se  nesse  contexto  os  museus  de  iniciativa  privada,  os  de  iniciativa 

comunitária e alguns outros museus públicos que não tinham nenhum tipo de identidade 

jurídica e que, com a orientação do SIM-RJ, foram formalizados e regulamentados.

Muitos  teóricos  da museologia  formularam o conceito  de museu e  sobre  ele  me 

debrucei com a intenção de compreender sua transformação e/ou evolução. Entre eles, farei 

referência  aos  autores  André  Desvallées  e  Françoise  Mairresse  que  organizaram  uma 

coletânea sobre  o  conceito  (DESVALLÉES e MAIRRESSE,  2007).  Outra referência  que 

fundamentou  essa  compreensão  é  o  Dictionaire Encyclopédique de Museologie editado 

pelos mesmos autores (DESVALLÉES e MAIRRESSE, 2011).

O  interesse  sobre  o  tema  da  Acreditação e  da  Certificação4 de  museus  foi 

despertado  pela  demanda  por  reconhecimento  das  instituições  identificadas  durante  as 

Visitas Técnicas feitas a todos os municípios do Estado do RJ e suas unidades museais. O 

aspecto motivador desse interesse foi a diversidade das tipologias, temáticas e motivos que 

fundamentaram ou não a criação desses museus ou ainda a elaboração de projetos de 

museus. Muitos são os fatores que desencadearam a criação de museus entre nós, porém, 

para efeito do presente estudo, definiu-se o recorte necessário para a investigação: o estado 

do Rio de Janeiro, no período a partir da fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de 

Janeiro.

Nesse processo, foram muito oportunos os depoimentos das duas primeiras diretoras 

executivas da Fundação Estadual de Museus (FEMURJ), criada em 1975, sobre o propósito 

governamental de estabelecer uma Fundação que tivesse como função primordial reunir os 

museus em um sistema de gestão compartilhada e articulada.

O  objetivo  central  da  pesquisa  foi  conhecer  os  padrões  de  credenciamento  de 

instituições museológicas  para uma aproximação com os museus do Estado do RJ.  Na 

3 Embora seu Decreto de criação só seja publicado em fevereiro de 2010.
4 Segundo as definições do INMETRO, a Acreditação (ou Credenciamento) é de caráter voluntário e representa o 
reconhecimento formal da competência de uma organização para desenvolver tarefas específicas,  segundo 
requisitos estabelecidos.  A Certificação,  por sua vez,  é o procedimento pelo qual um organismo imparcial 
acreditado atesta por escrito que o sistema da qualidade, produto, processo ou serviço está conforme requisitos 
especificados. Cf. Inmetro, disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  IjpO  9  >. Acesso em 02/02/2015.
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composição dos parâmetros de Acreditação e Certificação de Museus, para este estudo, 

foram  reunidas  informações  sobre  Sistemas  de  Museus  existentes  no  país  e  de 

Credenciamento e/ou Acreditação de Museus desenvolvidos e postos em prática em outros 

países.

Inicialmente uma análise comparativa dos diferentes conceitos do que se entende 

por museu foi relevante para a sugestão de uma conceituação-chave que se estabeleça 

como  parâmetro  que  pudesse  nortear  a  escolha  de  alguns  pilares  para  o  estudo  do 

credenciamento das unidades museais.

A pesquisa se desenvolveu a partir  da consulta às fontes primárias oriundas dos 

relatórios  das  Visitas  Técnicas  realizadas  pelo  SIM-RJ.  Além  disso,  foi  apresentada  a 

estrutura  do  formulário  do  Cadastro  Fluminense  de  Museus  do  Rio  de  Janeiro  ‒  cuja 

disponibilização está prevista para setembro de 2015 na página museusdoestado.rj.gov.br5 

‒  para  o  levantamento  de  informações  que  subsidiarão  o  estudo  para  uma  possível 

certificação.  Esta  etapa  será  fundamental  para  a  construção  de  um  sistema  de 

credenciamento.

Durante a pesquisa  pretendeu-se identificar  alguns dos diferentes  propósitos que 

justificassem  a  criação  de  museus  no  Estado  do  RJ,  bem  como  alguns  dos  fatores  e 

contextos sociais que interferiram direta ou indiretamente nesses propósitos.

Além disso foram comparadas as configurações dos sistemas de museus estaduais e 

municipais brasileiros. Para tal, um mapeamento dos sistemas de museus já instituídos e 

em funcionamento também foi objeto de análise, de modo a apontar elementos que viessem 

a colaborar com a identificação de critérios para o processo de credenciamento.

Numa terceira etapa da pesquisa foram mapeadas e analisadas as experiências com 

sistemas internacionais de credenciamento de museus com a intenção de elencar critérios 

balizares compatíveis com a realidade brasileira. 

A abordagem que ajuda na orientação dessa pesquisa está também referenciada no 

ambiente de estudo, que se dá no âmbito da Política Nacional de Cultura que desencadeou 

diversas conquistas para o campo museal, e que tangencia a Política Nacional Setorial de 

Museus e seus desdobramentos. 

Esta pesquisa foi uma oportunidade ímpar de refletir e desenvolver parâmetros para 

o estudo da certificação de museus. As informações obtidas das instituições identificadas 

pelo SIM-RJ ‒ e posteriormente inseridas no Cadastro Fluminense de Museus ‒ contribuirá 

5 Ver Apêndice A: Instruções, Formulário e Glossário (Cadastro Fluminense de Museus) - p.101.
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também para um estudo de indicadores para a área de museus, qualificando o campo e 

possibilitando desdobramentos para muitas outras pesquisas  A iniciativa de compartilhar as 

inquietações e as informações que detenho por desempenhar a função como Coordenadora 

do SIM-RJ será apenas um primeiro passo para outros questionamentos que surgirão. 

O museu, essa instituição de natureza multidisciplinar e intercultural, transborda de 

questões desde sua mais remota criação. E por conta das muitas transformações pelas 

quais as instituições museus passaram e ainda passarão, esta pesquisa pretende ser uma 

contribuição  para  este  período  de  efervescência  dos  estudos  sobre  museus.  No  Brasil 

existem  atualmente  14  (quatorze)  cursos  de  graduação,  2  (dois)  mestrados  e  1  (um) 

doutorado em museologia6, distribuídos em 10 (dez) estados brasileiros. 

A  dissertação  se  apresenta  em  três  capítulos.  No  primeiro  capítulo  serão 

mencionados conceitos de museus e suas implicações socioculturais, com base em teóricos 

conceituados no campo museal como Bernard Deloche7, Tomislav Sola8, André Desvallés9, 

Mathilde Bellaigue10, Tereza Scheiner11, Hugues De Varine12.  Consta do capítulo dedicado 

ao conceito de museu um item sobre o conceito de musealização a partir de Marilia Xavier 

Cury, Cristina Bruno, Stransky e Desvallées.

No segundo  capítulo  será  apresentada  uma trajetória  dos  museus no Brasil,  em 

especial no estado do Rio de Janeiro no período após a fusão dos estados da Guanabara e 

do Rio de Janeiro, em 1975, assim como também propostas de gestão e articulação dos 

museus serão abordadas. Em seguida apresentarei o processo de criação, implantação e 

funcionamento do Sistema Estadual de Museus do Rio de Janeiro e irei fazer uma análise 

6 Rio de Janeiro:  UniRIO;  Bahia:  UFBA;  Recôncavo Baiano:  UFRB;  Distrito Federal:  UnB;  Goiás:  UFG; 
Pernambuco:  UFPE;  Piauí:  UFPI;  Sergipe:  UFS;  Santa Catarina:  UFSC e Orleans:  UNIBAVE;  Minas Gerais: 
UFMG e Ouro Preto: UFOP; RS: UFRGS e Pelotas: UFPel; Pará: UFPA e São Paulo: USP/MAE. Cf. Disponível 
em <http  ://  ow  .  ly  /  M  1  ZOr  >. Acessado em 23/04/2015.
7 DELOCHE, Bernard. Professor e pesquisador da Faculdade de Filosofia da Universidade de Lyon (III), França, 
nas áreas de Estética e Filosofia da Arte.  Autor de Mythologie du musée,  de l'uchronie à l'utopie e Le musée 
virtuel, vers une éthique des nouvelles images, dentre outros. 
8 SOLA, Tomislav. Professor na Faculdade de Humanidades e Ciências Sociais da Universidade de Zabreb, no 
Departamento das ciências da informação e comunicação. Pós-graduado em Inglês e Museologia, vem atuando 
como curador,  diretor,  editor,  palestrante,  consultor e servido em diferentes posições em organizações 
internacionais.
9 DESVALLÉS,  André.  Conservador geral honorário do patrimônio (Museus da França),  foi assistente de 
Georges Henri-Rivière para a concepção do Museu das Artes e Tradições Populares (Musée des Arts et 
Traditions Populaires) e das suas exposições. Ensinou museologia na École du Louvre.
10 BELLAIGUE,  Mathilde.  Conservadora de museus do Louvre,  responsável junto com Marcel Évrard pela 
implantação e desenvolvimento do Ecomuseu do Creusot. 
11 SCHEINER,  Tereza.  Bacharel em Museologia pelo Museu Histórico Nacional (1970),  com Habilitação para 
Museus de Ciências; Licenciada e Bacharel em Geografia (UERJ-1977/78); Mestre (1998) e Doutora (2004) em 
Comunicação pela ECO/UFRJ.  Professor Associado 2  da UNIRIO.  Coordenadora do PPG em Museologia e 
Patrimônio -  PPG-PMUS,  UNIRIO,  MAST.  Vice-Presidente,  Conselho Internacional de Museus -  ICOM 
(2010/2013, reeleita para 2013/2016)
12 VARRINE, Hugues De. Administrador e consultor francês, foi diretor do Conselho Internacional de Museus, de 
1965 a 1974. Viveu e trabalhou vários anos em Portugal, ligado à ação cultural da Embaixada francesa.
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comparativa da sua estrutura jurídica com a de outros sistemas municipais e estaduais do 

país, baseado nos decretos de criação de cada um deles. Por fim, a partir das informações 

oriundas  dos  relatórios  de  Visitas  Técnicas  e  dos  formulários  do  cadastro  estadual  de 

museus, será apresentada uma análise dos Sistemas de Credenciamento de museus de 

outros países, sugerindo alguns critérios para a certificação de museus para o estado do Rio 

de Janeiro. 
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CAPÍTULO 1

1.1 O Ambiente de estudo: o Estado do Rio de Janeiro e o campo museal

A  pesquisa  tem  por  propósito  comparar  sistemas  de  museus  que  estabeleçam 

critérios de credenciamento e/ou acreditação de museus internacionais com os sistemas de 

museus existentes  no Brasil  na tentativa  de levantar  critérios que possam subsidiar  um 

sistema  de  credenciamento  de  museus  para  a  realidade  brasileira.  Entretanto,  será 

necessário abordar de que cenário partiu essa intenção. 

Prevê a Constituição Federal ‒ desde a aprovação da Emenda Constitucional nº 48 

de 10 de agosto de 2005 que acrescenta o parágrafo 3º ao artigo 21513 ‒ a criação do Plano 

Nacional de Cultura (PNC)14.  O objetivo do PNC é estabelecer um planejamento de ações, 

a médio e longo prazo, que valorizem a diversidade cultural brasileira. Além disso, caberá ao 

Estado garantir a formulação e implementação de políticas públicas, a universalização do 

acesso e a fruição cultural. 

Entende-se  que  tal  mecanismo  de  planejamento  deva  ser  para  médio  ou  longo 

prazo,  construído  a  partir  de  um  esforço  coletivo,  com  a  finalidade  de  oferecer  aos 

brasileiros a oportunidade de gozar de seus direitos culturais.

O  processo  de  elaboração  do  PNC  iniciou  em  2003  e  teve  lugar  nas  diversas 

instâncias e espaços de participação social. O Ministério da Cultura promoveu, com o apoio 

de Estados e Municípios, conferências, assembleias e reuniões preparatórias para os fóruns 

nacionais, tendo em vista o interesse em debatê-lo. 

Em 2005 a Conferência Nacional de Cultura e as Câmaras Setoriais contribuíram 

para o desenho das propostas que vieram a constituir o planejamento da ação estatal. O 

Plano,  composto  por  diretrizes  e  estratégias,  orienta  o Estado no cumprimento  de uma 

política pública para a área cultural.

O Plano Nacional Setorial de Museus foi decorrente da PNC e da 2a Conferência 

Nacional  de  Cultura  realizada  em 2009  e  teve  sua  discussão  e  conjunto  de  propostas 

elaboradas no 4o Fórum de Museus em julho de 2010 em Brasília.

A Política Nacional de Museus foi discutida em vários momentos e, no Estado do Rio 

de  Janeiro  as  discussões  foram  amadurecidas  a  cada  Encontro  realizado.  Grupos  de 

13 Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  IjqB  9  >. Acessado em 02/02/2015.
14 Estabelecido  pela  Lei  no  12.343,  de  02/12/2010.  Disponível  em  <http://ow.ly/KKxU7>.  Acessado  em 
24/03/2015.
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trabalho foram organizados por eixos temáticos com a intenção de colaborar na construção 

da Política Nacional Setorial de Museus, ao mesmo tempo em que gerava diretrizes para as 

Políticas Públicas de Museus do Estado do Rio de Janeiro. 

O quadro que segue resume o teor desses encontros:

Ano Mês Evento

2009 Novembro Reunião ampliada dos museus do Estado do Rio de Janeiro

2010 Janeiro Assembleia Setorial Rio de Janeiro

2010 Fevereiro Pré-Conferência de Museus e Memórias

2010 Junho Assembleia Estadual preparatória para o IV Fórum Nacional de Museus

2010 Outubro Encontro Estadual de Museus “O papel e o lugar dos Museus: Apontamentos 
para a elaboração da Política Estadual de Museus do Rio de Janeiro”

2011 Agosto II Fórum de Museus do Estado do Rio de Janeiro

2012 Setembro Conexões IBRAM – Termo de Cooperação Técnica

2013 Agosto 23ª Conferência Internacional de Museus – RJ

2014 Maio III Fórum de Museus do Estado do Rio de Janeiro

Quadro 1 - Política Nacional de Museus (Debates no RJ)
(Fonte: SIM-RJ/SEC-RJ, 2014)

Constatou-se que a proteção do patrimônio artístico e cultural, além da dinamização 

e  atuação  dos  museus  junto  à  sociedade,  foram  pontos  centrais  nas  discussões  e 

considerados grandes desafios na implementação das políticas  culturais15.  Para  tanto,  é 

preciso aproximar os estudos e as práticas de reconhecimento, tombamento e salvaguarda 

do patrimônio  material,  ampliando  também o  conhecimento  e  reconhecimento  dos bens 

intangíveis e as formulações desenvolvidas no campo da economia da cultura.

Em relação aos museus do estado do RJ, é evidenciada a concentração dessas 

instituições na capital, e a necessidade de um sistema de gestão estar integrado de forma a 

promover e garantir a igualdade de direito a todos. 

Para situar essa realidade no PNC, estão registrados alguns dados que mostram 

como se encontrava a área dos museus em 2008:

Até agosto de 2008, (...).  Segundo dados de 2006 do IBGE,  os museus se 
localizam em apenas 21,9% dos municípios. O perfil de distribuição territorial 

15 Plano Nacional de Cultura – Diretrizes Gerais – Segunda Edição; Texto atualizado com a revisão do Conselho 
Nacional de Política Cultural (CNPC)   (revista e atualizada),  2008,  p.45.  Disponível em 
<www  .  cultura  .  gov  ..  br  /  pnc  >. Acessado em 27/01/2015.
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se caracteriza ainda pela alta densidade de oferta nas capitais dos estados, 
especialmente nas regiões Sul e Sudeste.  Os conselhos municipais de 
patrimônio refletem esse desequilíbrio enquanto a média nacional de 
municípios com consellhos não ultrapassa 13,3%,  o percentual alcança 
60,6% em Minas Gerais.(MUNIC 2006/ Sistema Brasileiro de Museus)16

O Ministério da Cultura (MinC) a partir de 2003 estimulou o desenvolvimento de uma 

Política  Nacional  Setorial  de  Museus  criando  o  Departamento  de  Museus  e  Centros 

Culturais  (DEMU)17 na estrutura do Instituto do Patrimônio  Histórico e  Artístico  Nacional 

(IPHAN)18.  Este  Departamento resultou de uma reformulação da Coordenação  Geral  de 

Museus  e  Artes  Plásticas  da  Secretaria  do  Patrimônio,  Museus  e  Artes  Plásticas  do 

Ministério da Cultura, tendo em vista a necessidade de um Departamento que tratasse das 

questões relacionadas às especificidades dos museus.

A Política Nacional para os museus ficou, então, sob a responsabilidade do referido 

Departamento que logo transformou o Programa “Museu: Memória e Futuro” no Programa 

“Museu: Memória e Cidadania”. 

Segundo Tolentino 

o programa Museu,  Memória e Futuro,  que tem como objetivo revitalizar os 
museus da União e criar condições para a sua autosustentabilidade.  Esse 
programa foi a resposta dada pelo governo federal à demanda do setor 
museológico brasileiro em termos de política pública para essa área.  Para 
aferir os resultados do programa,  foram criados dois indicadores:  a) 
Freqüência de Visitação a Museus da União,  medido pelo número total de 
visitantes a museus federais;  e b)  Taxa de Sustentabilidade de Museus da 
União,  medido pela relação percentual entre a receita diretamente 
arrecadada de cada museu da União e a respectiva despesa total realizada. 
(TOLENTINO, 2004, p. 105)

Esse  Programa estava  inserido  no  Plano  Plurianual  2000-2003  que  se  intitulava 

“Avança Brasil”, adotou 

o sistema de gestão por programas, ou seja, a partir dos estudos realizados 
foram formulados programas específicos que tinham o objetivo de responder 
às demandas da sociedade em diversos segmentos:  saúde,  educação, 
moradia,  segurança,  cultura,  transporte,  saneamento básico e etc. 
(TOLENTINO, 2004, p.104)

Durante o democrático processo de criação do PNC, foi fundamental a participação 

de  atores  de  todos  os  setores  da  cultura  e  da  sociedade  civil  na  construção  de  um 

documento que apontasse questões fundamentais para os museus, tais como: ampliação do 

acesso aos bens culturais e aos espaços museológicos e demanda por maior participação 

das comunidades no que diz respeito ao gerenciamento dos seus patrimônios culturais. 

16 Disponível em <http  ://  www  .  museu  .  gov  .  br  /  cnm  _  estatística  .  htm  >. Acessado em 27/01/2015.
17 Decreto nº 5.040 de 07/04/2004. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  KKktZ  >. Acessado em 24/03/2015.
18 Decreto-lei n° 25 de 30/11/1937. Disponível em <http  ://  goo  .  gl  /  vUjLm  8  >. Acessado em 27/01/2015.
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O DEMU  comprovou,  nos  anos  2003  e  200419,  ter  capacidade  para  captação  e 

execução de recursos financeiros para os museus. O departamento captou o valor de R$ 

43,8 milhões, sendo que parte desses recursos foram provenientes das diversas instituições 

federais  da  cultura  e  recursos de  incentivos  fiscais.  Além desses,  mais  R$  15  milhões 

oriundos dos editais da Petrobrás, BNDES e Caixa Econômica Federal.  O Departamento 

confirmava, assim, sua capacidade de gestão reconhecida pelo Governo Federal.

Outro marco significativo foi o lançamento do Sistema Brasileiro de Museus (SBM)20, 

que contava com um Comitê Gestor constituído por representantes de alguns Ministérios e 

de Sistemas de Museus Estaduais e Municipais, da Escola de Museologia da UNIRIO, do 

Conselho Federal de Museologia, da Associação Brasileira de Museus, Museus Públicos e 

Privados  e  Museus  Comunitários.  O  SBM  tinha  a  responsabilidade  de  articular  as 

instituições museológicas rumo aos objetivos de uma Política Nacional de Museus. Além 

disso, era preciso ajudar no desenvolvimento dos museus estaduais e municipais de todo o 

país,  atuando  como  uma  rede  articulada  onde  cada  um  tem  sua  autonomia,  embora 

trabalhem com intercâmbios e parcerias para valorização das políticas na área museológica.

Para tal incumbência, diversos fóruns estaduais foram realizados com a intenção de 

impulsionar  a  criação  de  Sistemas  Estaduais  e  Municipais  de  Museus  que  seriam  os 

sustentáculos do SBM na disseminação das ações. Muitas foram as ações desenvolvidas 

pelo DEMU, como a criação de um Programa de Capacitação decorrente de parcerias com 

a Rede Portuguesa de Museus21 e o Ministério da Cultura da Espanha. A parceira com a 

Espanha  permitiu  o  desenvolvimento  de  um trabalho  relevante  iniciado  pelo  DEMU em 

2006:  o  Cadastro  Nacional  de  Museus  (CNM).  O  período  desse  levantamento  de 

informações sobre os museus brasileiros foi de outubro de 2010 a janeiro de 2011, cujos 

resultados geraram uma publicação ‒ o Guia de Museus, de 2011.

A  partir  desse  Cadastro  os  Estados  puderam,  então,  iniciar  e/ou  atualizar  suas 

informações acerca de suas instituições. Outras iniciativas permitiram dar maior visibilidade 

aos museus, tais como: a Semana do Dia Internacional dos Museus em 2003, o I Fórum 

Nacional de Museus em 2004  e  a Primavera dos Museus a partir de 2007. Iniciativas que a 

partir daí se tornaram sistemáticas, ocorrendo todos os anos.

19 Política Nacional de Museus - Relatório de Gestão 2003/2004, p.45 e 46.
20 Criado pelo 5.264 de 5/11/2004. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  HOjWz  >. Revogado pelo Dec. nº 8.124, de 2013. 
Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  HOkrw  >. Acessado em 23/01/2015. 
21 Em setembro de 2004, o Ministério da Cultura assinou com o Instituto Português de Museus (IPM) um Termo 
de Cooperação Técnica, com a finalidade de implantar o Instituto Brasileiro de Museus.
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É  nessa  efervescência  do  campo  museal  que  outros  Sistemas  de  Museus  são 

criados, como os Sistemas Estaduais: do Ceará (2005)22, do Alagoas (2008)23, do Distrito 

Federal, de Mato Grosso do Sul (2008)24, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Santa Catarina, do 

Sergipe e de Minas Gerais – sendo que os do Rio Grande do Sul,  de Goiás (1989), do 

Paraná (1990), do Pará (1998) e de São Paulo são anteriores a esse período. E os Sistemas 

Municipais, como: Pelotas-RS (2006), Ouro Preto-MG (2006), Rio Grande-RS (2008), Santa 

Maria-RS (2008), São Luis-MA (2008), Joinville-SC (2012), Petrópolis-RJ (2013) e, em fase 

de implantação, encontra-se o Sistema Municipal de Niterói.25

O Cadastro Fluminense de Museus

Está sendo desenvolvido pelo SIM-RJ, com a intenção de atualizar as informações 

obtidas durante as Visitas Técnicas aos museus, um formulário a ser preenchido  online. 

Este  formulário  tem  a  intenção  de  obter  informações  mais  pontuais  em  três  áreas: 

documentação, preservação e educação, que ajudará a Superintendência de Museus da 

SEC-RJ,  na  formulação dos Programas a serem oferecidos na implantação da Política 

Estadual Setorial de Museus do Rio de Janeiro.  O formulário encontra-se reproduzido no 

APÊNDICE A (p.101) e ficará disponível na página www  .  museusdoestado  .  rj  .  gov  .  br   a partir 

de setembro de 2015. Há um glossário de apoio ao preenchimento e, antes de disponibilizar 

parte das informações ao público, a Coordenação do SIM-RJ fará a conferência e validação 

das informações. Há a expectativa de que a partir desse formulário venham a ser escolhidos 

alguns indicadores que ajudem na construção de critérios para elaboração de um sistema 

de credenciamento de museus fluminenses.

A Rede de Museologia Social do Rio de Janeiro (REMUS-RJ), constituída em 2013 a 

partir  dos  Pontos  e  Iniciativas  de  Memória,  abraçou  a  tarefa  de  mapear  os  processos 

museológicos e iniciativas de memória social,  enquanto o SIM-RJ ficou responsável pela 

veiculação  online  dos  formulários  que  permitirão  uma  análise  mais  apurada  dessas 

instituições.

O Estado do Rio de Janeiro, o quarto menor estado do país, possui 8 (oito) Regiões 

Político-Administrativas  e  92  (noventa  e  dois)  municípios  ‒  conforme  discriminados  no 

22 Lei no 13.602 de 28/06/2005. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  Iicvj  >. Acessado em 01/02/2015. 
23 Decreto no 4.092, de 29/12/2008. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  AZqHB  >. Acessado em 01/02/2015. 
24 Instituído pelo Decreto n. 12.687 de 30/12/2008. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  M  25  t  7  >. Acessado em 
23/04/2015.
25 Ver Quadro 8 - Quadro sinótico de criação de sistemas estaduais e municipais (1986-2014), p. 65.
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Quadro abaixo  ‒  distribuídos numa extensão territorial de 43.780,172  km²,  com grande 

diversidade cultural.26

REGIÃO DO ESTADO Relação dos Municípios

Metropolitana (19) Rio de Janeiro, Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, 
Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, 
Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá.

Baixadas Litorâneas (12) Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do abo, Cabo Frio, Cachoeiras de 
Macacu, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, Rio Bonito, Rio das Ostras, São 
Pedro da Aldeia, Saquarema, Silva Jardim.

Norte Fluminense (09) Campos dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, 
Macaé, Quissamã, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana, São João da Barra.

Noroeste Fluminense (13) Aperibé, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Italva, Itaocara, Itaperuna, Laje do 
Muriaé, Miracema, Natividade, Porciúncula, Santo Antônio de Pádua, São José 
de Ubá e Varre-Sai.

Serrana (14) Bom Jardim, Cantagalo, Carmo, Cordeiro, Duas Barras, Macuco, Nova Friburgo, 
Petrópolis, Santa Maria Madalena, São José do Vale do Rio Preto, São Sebastião 
do Alto, Sumidouro, Teresópolis, Trajano de Moraes.

Médio Paraíba (12) Barra do Piraí, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, 
Resende, Rio Claro, Rio das Flores, Valença, Volta Redonda.

Centro-Sul Fluminense (10) Areal, Comendador Levy Gasparian, Engenheiro Paulo de Frontin, Mendes, 
Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Paty do Alferes, Sapucaia, Três Rios, Vassouras.

Costa Verde (03) Angra dos Reis, Mangaratiba, Paraty.

Quadro 2 ‒ Municípios Fluminenses por Região

(Fonte: SIM-RJ/SEC-RJ)

No município  do Rio de Janeiro há uma concentração de Museus que em nada 

surpreende. Tendo sido capital federal abriga os museus nacionais instalados nos séculos 

XIX e XX e que até hoje possuem destaque no ambiente cultural do município. 

Em julho de 2008, durante o processo de criação do SIM-RJ no âmbito da SEC-RJ, 

foi  definido  que  para  conhecer  a  realidade  das  instituições  museus  do  estado  seria 

necessária  a  realização  de  Visitas  Técnicas  a  essas  instituições.  Nesse  sentido,  foi 

elaborado o primeiro roteiro das mesmas aos Municípios do estado, a fim de conhecer ou 

identificar  as unidades  museológicas  do Estado.  Serviram de base para este roteiro  os 

dados que constavam no CNM em 2009, que apontavam 222 museus, sendo 122 deles na 

capital. A metodologia utilizada estabeleceu que o início do roteiro se daria pelas regiões 

mais distantes da capital: no Noroeste e no Norte Fluminenses.  Alguns municípios foram 

selecionados para esta primeira etapa, com a finalidade de gerar uma primeira amostragem 

da  realidade  museal  do  Estado.  Assim,  cada  uma  das  8  (oito)  Regiões  Político-

26 Ver Mapa do Estado do RJ: Municípios e Regiões no ANEXO A, p.183.
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Administrativas do Estado teve alguns de seus municípios visitados. Em dezembro de 2010, 

o  roteiro  de  visitas  é  inteiramente  concluído.  O  resultado  das  visitas  proporcionou  os 

subsídios para esboçar o ambiente dos museus do Estado. 

Vale acrescentar que museus da capital, melhor estruturados, vêm estabelecendo 

parcerias colaborativas com frequência, o que certamente tem dado fôlego ao atendimento 

prestado pelo Sistema.  Em 2013 foi criado o Sistema Municipal de Museus de Petrópolis e 

o do município de Niterói está em processo de criação, o que certamente será uma boa 

parceria de trabalho para o setor dos museus.

1.2. Por um conceito de museu

Frequentemente se toma como ponto de partida que museu é um termo do latim 

derivado do grego mouseion e que, na sua aproximação com a mitologia grega, significava 

templo sagrado dedicado às musas. 

No século III A.C o Mouseion de Alexandria, fundado por Ptolomeu Filodelfo,  como 

um local para a discussão filosófica, onde poetas e filósofos viviam e davam aulas nas suas 

dependências, era um espaço eleito,  para as ciências e as artes e onde os tesouros da 

cultura eram alí guardados. Algumas características importantes se assemelhavam ao que 

conhecemos hoje como museu.  A guarda de objetos,  instrumentos científicos,  estátuas, 

animais etc, demonstravam o caráter de uma instituição de ensino, onde objetos e biblioteca 

compartilhavam os mesmos espaços. Assim sendo, o Mouseion era visto como um centro 

de pesquisa, um lugar de convivência restrito aos sábios, e que alguns autores o tomam 

como o embrião do Museu Moderno (MAIRESSE e DESVALLÉES, 2007, p.170-171). 

Por sua vez, as nove musas27 foram geradas pela união mítica entre  Zeus – deus 

grego que representava o poder e a vontade e Mnemósime , a memória. 

Muito foi dito sobre o Templo das Musas, mas interessante é perceber que vem daí a 

percepção que os museus são lugares de memória por herança materna  e estruturas de 

poder por herança paterna. Isso leva a seguinte constatação que os museus  podem ser 

locais  de exercício do poder da memória ou ainda  representarem a memória do poder.

27 A musa da eloquência era Calíope que significava “bela voz”; Clio, a que confere fama, era a musa da História; 
Euterpe,  a musa da poesia lírica,  era aquela que dá júbilo;  já a musa da comédia era Tália,  a festiva,  em 
contraponto,  Melpômene,  a cantora,  era a musa da tragédia e a que adorava dançar,  musa da dança,  era 
Terpsicore; Érato, a que desperta desejo, era a musa do verso erótico; Polimnia, a de muitos hinos, era a musa 
dos hinos sagrados,  mas também a da narração de histórias e,  por fim,  a nona musa,  Urânia que significava 
“celeste”, era a musa da astronomia. Cf. Wikipédia <http  ://  ow  .  ly  /  QEsNR  >. Acesso em 08/06/2015.
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  Na Idade Média a Igreja foi a maior colaboradora na formação de coleções nos 

museus com objetos religiosos, mas eram igualmente doadores de objetos os príncipes e as 

famílias abastadas representantes do poder e prestígio da época. O acesso era restrito a 

uma parte privilegiada do público. Um outro momento importante na evolução dos museus 

foi o período renascentista onde, aliado ao mecenato, surgem na Itália as Galerias Uffizi, 

Farnese, Valle e Médici que priorizavam o acervo representativo das Artes sob a ótica dos 

nobres, com a intenção de oportunizar o diálogo entre o Homem e a Arte. Vislumbra-se aqui 

o início de uma preocupação educativa, ao menos no que a Educação possa servir para 

manter certo status quo.

Nos séculos  XVII  e XVIII,  as coleções privadas,  o crescente enriquecimento  dos 

gabinetes  de curiosidades  e  o desejo  de compreensão da Antiguidade impulsionaram a 

criação de museus com características de instituições públicas, como por exemplo o Museu 

de Viena, instalado em 1783 no Palácio de Belvedere.

Um outro marco na história dos museus acontece no período do Romantismo28, onde 

surge  o  gosto  pelo  exótico  e  que  estimula  as  primeiras  coleções  arqueológicas, 

demonstrando uma predileção pelo passado. Consequentemente, desperta a  preocupação 

com a preservação de objetos que não eram exclusivamente artísticos, o que determinará o 

surgimento  de  museus  antropológicos,  com  uma  atitude  sobretudo  científica.  Museus 

Nacionais, Especializados e também Museus Comunitários são criados para abrigar essas 

coleções tanto na Europa como na América do Norte. Esses museus caracterizavam-se por 

seus acervos mais seletivos, ecléticos, de cunho nacional e sempre abertos ao público.

A história dos museus confunde-se com a trajetória das sociedades humanas na 

busca  de  preservar  suas  referências  culturais  e  de  memória.  Toda  sorte  de  valores, 

contextos e cenários, além de manifestações de ordem artística, cultural, científica, religiosa 

etc  encontrados  nos  museus,  exprimem  e  refletem  a  diversidade  dos  modos  como  as 

instituições museais cumprem seu papel de preservar a memória frente aos desafios de 

uma sociedade em constante mudança.

Na  permanente  vontade  de  comunicar  o  significado  de  seus  acervos  em  uma 

dinâmica de diferentes concepções que se substituem ao longo do século – razão que tem 

levado a instituição museal a se transformar –, os museus sempre lidaram com imposições 

de versões hegemônicas da memória e cultura dos povos, em detrimento de outras fadadas, 

convenientemente,  ao  esquecimento.  Surgem  então  novas  tipologias  de  museus  e  as 

28 Compreendido entre as últimas décadas do século XVIII e grande parte do século XIX (Cf.  Wikipédia 
<http  ://  ow  .  ly  /  QEt  3  v  >. Acesso em 08/05/2015).
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instituições multiplicam suas formas de acesso e interação com as sociedades das quais 

emergem.  São marcos de mudanças

(...)  as conclusões do Seminário Regional da UNESCO sobre a função 
educativa dos Museus (Rio de Janeiro,  1958),  que indicou um objeto de 
estudo para a Museologia;  a Declaração da Mesa-Redonda de Santiago do 
Chile de 1972, que introduziu o conceito de Museu Integral29, abrindo novas 
trilhas para as práticas museais;  a Declaração de Quebec de 1984,  que 
sistematizou os princípios básicos da Nova Museologia e a Declaração de 
Caracas de 1992, que poderia ser interpretada como uma avaliação crítica de 
todo este percurso ao reafirmar o museu enquanto canal de comunicação 
(ARAÚJO e BRUNO, 1995. p 18.)

Mudanças  que  se  prolongam até  nossos  dias,  quando  observamos  modalidades 

novas  de instituições museais, como o Museu de Percurso30 e o Museu de Território31, entre 

outros.  A Museologia  vem ampliando seu escopo e fortalecendo laços interdisciplinares, 

embora a produção de obras críticas ainda seja insuficiente.

Apesar de todas as transformações, ainda assim, quando se fala em Museu, com 

frequência se imagina uma edificação, quase sempre antiga ou às vezes bem moderna e 

arrojada com objetos em seu interior e com entrada permitida a visitação pública.

Os seres  humanos são colecionadores  potenciais.  Colecionava-se no passado  e 

ainda hoje se coleciona e por diversos motivos. Pode-se colecionar para manter a memória 

de  seu  proprietário,  para  exibir  como  prova  de  riqueza  e  de  conhecimento  sobre  um 

determinado assunto, e/ou como forma de acumular poder.

Mas,  o  que  podemos  considerar  como  museu?  Quando  pensamos  em  museus 

estamos imediatamente pensando em objetos e consequentemente em coleções. Mas, há 

vários  aspectos  para  definir  o  conceito  que  deverão  ser  levados  em  consideração.  É 

29 "Museu integral se fundamenta não apenas na musealização de todo o conjunto patrimonial de um dado 
território (espaço geográfico, clima, recursos naturais renováveis e não renováveis, formas passadas e atuais de 
ocupação humana,  processos e produtos culturais,  advindos dessas formas de ocupação),  ou na ênfase no 
trabalho comunitário,  mas na capacidade intrínseca que possui qualquer museu (ou seja,  qualquer 
representação do fenômeno Museu) de estabelecer relações com o espaço, o tempo e a memória - e de atuar 
diretamente junto a determinados grupos sociais." (SCHEINER, 2012,  p.19 ).  A Carta de Santiago em 1972 já 
associava o conceito de Museu Integral ao de Patrimônio Integral.  Disponível em <http://ow.ly/Ij6fe>. Acessado 
em 01/02/2015.
30 O chamado Museu de Percurso se apresenta através de percurso ou percursos.  É a sua principal 
característica,  o que lhe identifica.  Como exemplo,  o Museu Vivo do São Bento (o primeiro ecomuseu de 
percurso da Baixada Fluminense) em Duque de Caxias-RJ, localizado na Rua Benjamin da Rocha Júnior, s/n - 
São Bento,  Duque de Caxias -  RJ, 25045-010,  Tel.: (21) 2653-7681.  Ver em <http  ://  ow  .  ly  /  IiOQd  >.  Acesso em 
01/02/2015.
31 Varine adota o termo quando o Museu representa a complexidade de um conjunto de comunidades que 
coexistem em um mesmo local que reconheçam como seu,  no sentido de pertencer àquele determinado lugar 
(VARRINE, 1996, p.182).  Dois exemplos de Museu de Território são: o Museu de Favela das comunidades do 
Pavão/Pavãozinho e Cantagalo-RJ (Cf. em <http://www.museudefavela.org/>) e o Museu a Céu Aberto em São 
João Marcos, Rio Claro-RJ, uma das mais desenvolvidas cidades do ciclo do café no século 19 e demolida por 
Getúlio na década de 1940.
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impossível avaliar a transformação dos museus e, consequentemente, seu conceito, sem 

contemplar  uma  questão  muito  relevante:  as  transformações  sociais  que  contribuem 

diretamente em sua evolução ao longo do tempo.

Os objetos retirados de seus contextos de origem e levados para um museu perdem 

sua função original, transformam-se em uma obra de arte, um testemunho – a museália32 e 

poderão  ser  feitas  muitas  leituras  sobre  eles.  Museus  oferecem a  seus  visitantes  uma 

experiência com memórias. Mas de que memória falamos? Da memória íntima, de nossas 

sensações,  daquilo  que  nos  distingue  dos  demais,  mas  também  da  memória  coletiva, 

oriunda das experiências sociais. No âmbito das transformações referentes ao que se passa 

a  colecionar,  deve-se  ressaltar  a  importância  da  história  oral,  do  trabalho  e,  ainda,  da 

memória  pública que consiste em preservar fatos passados que façam da recordação um 

documento  válido  para  o  futuro.  Os  museus  em  vez  de  depósitos  de  objetos  como 

entendidos no passado ou mesmo repositório de tesouros, precisam promover no momento 

atual  a  sobrevivência  das  obras  e  ser  um  sistema  que  adquire,  armazena  e  restitui 

informação. 

Cabe   ressaltar   que  o  caráter  polissêmico  dos  objetos   demandará   diferentes 

pontos  de  vista  sobre  eles  para  multiplicar  o  acesso  às  obras.  Museu  é  um  meio  de 

memória, um meio de cultura em efervescência. O museu evoca o passado com o fim de 

propor  novas  leituras  sobre  os  testemunhos  da  história,  citando  a  definição  de  museu 

proposta  por  Maroevic  “Um  museu  é  uma  institutição  sem  fins  lucrativos  a  serviço  da 

sociedade, que tem por missão interpretar  e atualizar o passado no presente, dentro de um 

novo  contexto,  pela  pesquisa,   coleta,  preservação  e  comunicação  dos  testemunhos 

materiais e imateriais do patrimônio cultural e natural da humanidade”. (MAROEVIC, 2007, 

p.146, tradução da autora da dissertação)

O termo “museu” remete à instituição, mas também ao lugar destinado à realização 

das  suas  funções  de  seleção,  estudo  e  apresentação  dos  testemunhos  materiais  e 

imateriais do Homem e do seu meio.  O Conselho Internacional de Museus (ICOM), criado 

em 1945, teve papel fundamental na comunidade museal com uma definição de museu que 

pudesse ser aceita mundialmente. Em 1948, com um número ainda reduzido de membros, 

um conceito para definição de museu é estabelecido pelos membros de forma a descrever e 

qualificar a instituição museu:

A palavra  museu  inclui  todas  as  coleções  abertas  ao  público  de  objetos 
artísticos, técnicos, científicos, históricos ou arqueológicos, jardins zoológicos 
e  botânicos,  à  exclusão  das  bibliotecas,  só  se  elas  ocuparem 
permanentemente as salas de exposição. (ICOM, 1948, p.287)

32 Museália (ou objetos museológicos) é uma noção cunhada por Stransky em 1969.
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Em 1951, a UNESCO e o ICOM organizam a “Cruzada dos Museus” que dá início à 

conscientização  dos  conservadores  e  professores,  em  âmbito  internacional,  do  papel 

educativo dos museus e neste mesmo ano declarava como definição de museu ainda uma 

ideia de museu tradicional33:

1  ‒ A palavra museu designa aqui qualquer estabelecimento permanente 
administrado no interesse geral com vistas a preservar, estudar, valorizar por 
vários meios e,  principalmente,  expor para a apreciação e educação do 
público um conjunto de elementos de valor cultural:  coleções de objetos 
artísticos,  históricos,  científicos e técnicos,  jardins botânicos e zoológicos e 
aquários.  

2  ‒ Serão assimiladas aos museus as bibliotecas públicas e os centros de 
arquivos que mantenham de forma permanente salas de exposição. 
(DESVALLÉES e MAIRRESSE,  2007,  p.42,  tradução da autora desta 
dissertação)34

Em 1965,  por  ocasião  da  7ª  Conferência  Geral  do ICOM a definição  de  museu 

recebe um complemento muito importante:  a expressão “a serviço do homem e de seu 

desenvolvimento”  (ICOM,1965).  Na  8ª  Conferência,  que ocorreu em agosto  de 1968 na 

cidade de Munique (Alemanha), ficou a recomendação de priorizar o desenvolvimento dos 

museus com vocação regional e além disso que os museus se ocupassem mais do público 

jovem, oferecendo programas culturais adequados a esse perfil de audiência.

Em setembro de 1971, na 9ª Conferência Geral de Museus realizada em Grenoble 

na França, registrava-se na sua Resolução nº 1 aspectos de transformação significativa para 

os museus,  ou seja,  que “Os museus devem estar,  antes de tudo,  a serviço de toda a 

humanidade”  e  que  a  principal  meta  dos  museus seja  a  educação  e  a  transmissão  de 

informação e do conhecimento, por todos os meios disponíveis.” Recomendava-se que, em 

face das sociedades estarem em constante mudança,  era necessário questionar o conceito 

tradicional de museu, “que perpetua valores vinculados à preservação do patrimônio natural 

da humanidade, não como manifestação de tudo o que é significante no desenvolvimento 

humano,  mas  meramente  como  a  posse  de  objetos”  (ICOM,1971).  Uma outra  questão 

importante foi apontada nessa Conferência: “cada museu deve aceitar que seu dever junto à 

sociedade  envolve  ações  especificamente  desenvolvidas  para  servir  ao  ambiente  social 

específico dentro do qual opera” (ICOM,1971).

Na década de 70 começa a ocorrer uma mudança nos museus brasileiros, embora 

no Rio de Janeiro este processo tenha se dado de uma forma mais lenta e gradual:  “O 
33 Entende-se aqui por “museu tradicional”  uma instituição composta de edificação e acervo para visitação do 
público.
34 BAGHLI, Sid A., BOYLAN P. et HERREMAN Y., History of ICOM (1946-1996). Paris, Conseil international des 
musées,  1998,  p.  15.  <http://icom.museum>  apud EDSON,  Gary in Définir le musée (DESVALLÉES e 
MAIRRESSE, 2007, p.42).
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museu transformou-se num lugar de prazer, aprendizado e troca (...) O museu se transforma 

em referência de desenvolvimento cultural” (MORAES, 2009, p.57)

O ano de 1972 foi emblemático para os museus. No mês de maio o mundo falava 

sobre o meio ambiente integral em Estocolmo (Suécia), e em novembro do mesmo ano a 

UNESCO em sua Conferência Geral adotava a Convenção sobre a Proteção do Patrimônio 

Mundial Cultural e Natural. Um documento que visava identificar e valorizar as referências 

patrimoniais de interesse comum para a Humanidade35.

É preciso lembrar que já na década de 60 teóricos da museologia como Rivière e 

Stransky já pensavam o museu a partir de uma visão mais expandida e, em 1972, isso se 

confirma por ocasião da Mesa Redonda de Santiago do Chile.   Em 1974 a definição de 

museu que constava nos Estatutos do ICOM reconhecia a missão social do museu:

o museu é uma instituição permanente,  sem fins lucrativos,  a serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento,  aberta ao público,  e que realiza 
pesquisas sobre os testemunhos materiais do homem e seu meio,  que 
adquire,  conserva,  investiga,  comunica e as expõem,  com fins de estudo, 
educação e deleite.  (DESVALLÉES e MAIRRESSE,  2011,  p.292)

 O  Comitê  Internacional  de  Museologia  (ICOFOM),  criado  em  1976,  vem  se 

dedicando ao estudo dos termos e conceitos da museologia e tem ao longo dos tempos 

referendado o conceito de museu aceito internacionalmente pelo campo. O ICOFOM vem 

contribuindo,  por  meio  de  análises  e  pesquisas  com  a  produção  dos  estudos  teóricos, 

abrindo  assim  uma  possibilidade  de  reflexão  para  o  desenvolvimento  da  museologia 

enquanto disciplina. Documentos importantes, como as definições de museus do ICOM e 

publicações com conteúdos de teoria museológica, puderam ampliar a discussão também 

no mundo acadêmico. Ainda no final da década de 70, segundo Zbynek Stransky, que foi 

um dos primeiros teóricos a estudar a museologia como campo, manifesta um pensamento 

mais contemporâneo quando define “museu como fenômeno e a museologia como a ciência 

que estuda a relação  específica  entre  homem e o  real”  (STRANSKY  apud SCHEINER, 

2007, p.151).  Ele afirma ainda que “a missão da museologia é de interpretar cientificamente 

a relação entre o humano e o real, e de nos fazer compreender a musealidade dentro do 

seu conceito histórico e social” (SCHEINER, 2007, p.151).

Durante os anos 80 novos paradígmas são construídos, apoiados numa visão mais 

ampliada  do  papel  e  função  sociais  dos  museus,  que  conduzirão  ao  surgimento  do 

Movimento Internacional para uma Nova Museologia (MINOM), voltado para a prática, mas 

fundamentado nas ideias dos mesmos teóricos citados acima. No final dos anos 80 o estudo 
35 Cf.  UNESCO, "O Patrimônio:  legado do passado ao futuro".  Disponível em <http://ow.ly/IHc8A>. 
Acesso em 08/02/2015.
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da  museologia  passa  a  ser  visto  com  um  caráter  transdisciplinar  ‒  filosofia,  estudos 

culturais, ciência política e ciência da informação o tangenciam ‒ e o ICOFOM já se ocupava 

do estudo dos termos e conceitos. Em 1989, o ICOFOM-LAM é criado com o intuito de ser 

um Grupo de Trabalho dedicado ao estudo da Teoria Museológica especificamente para a 

América Latina e Caribe,  cujo Comitê Regional  do Conselho Internacional  de Museus ‒ 

ICOM-LAC ‒ foi fundamental para essa organização. A produção acadêmica foi expressiva 

e o Grupo de estudos sobre Terminologia da Museologia que também desenvolveu o projeto 

de  pesquisa  "Termos  e  Conceitos  Básicos  da  Museologia",  inicialmente  gerenciado  por 

Desvallés,  teve desdobramentos em outros países, como  Alemanha, Bélgica,  Argentina, 

República Tcheca, Suíça e Brasil.

 É ainda desse período a percepção do museu como um  lugar de passagem onde, 

dentro  da  filosofia  da  ciência,  a  museologia  mostrará  ao  mundo  sua  substância  mais 

específica: a musealidade, matriz absoluta do fenômeno museu, percebido pelos teóricos 

(desde o final dos anos 90) como  

um fenômeno, identificável por meio de uma relação muito especial entre o 
humano, o espaço, o tempo e a memória, relação esta a que denominaremos 
‘musealidade’. A musealidade é um valor atribuído a certas ‘dobras’ do Real, 
a partir da percepção dos diferentes grupos humanos sobre a relação que 
estabelecem com o  espaço,  o  tempo  e  a  memória,  em sintonia  com os 
sistemas de pensamento e os valores de suas próprias culturas. E, portanto, 
a percepção (e o conceito) de musealidade poderá mudar, no tempo e no 
espaço,  de  acordo  com  os  sistemas  de  pensamento  das  diferentes 
sociedades,  em  seu  processo  evolutivo.  Assim,  o  que  cada  sociedade 
percebe  e  define  como  museu  poderá  também  mudar,  no  tempo  e  no 
espaço” (SCHEINER, 1999, p.n/d apud SCHEINER, 2012, p.18)

Cumpre sublinhar que, ao contrário do que muitos pensam, outros teóricos já tinham 

apresentado  suas  reflexões  sobre  o  papel  dos  museus.  Varrine  e  Rivière  já  tinham 

elaborado essa definição de ecomuseu, que surgiu diante da necessidade do poder político 

de reconhecer publicamente a existência dessa modalidade de instituição museal, embora 

tenha  causado  posteriormente  confusão  entre  seus  próprios  utilizadores.  Segundo 

Fernandes (2005), o termo foi inventado 

durante um almoço entre Georges-Henri Rivière e Hugues de Varine com 
elementos do Ministério do Ambiente francês,  em Maio de 1971,  por ser 
necessária encontrar uma nova palavra que não museu, para definir o novo 
tipo de museu e enquadrar politicamente as suas características de museu 
ao ar livre e de envolvimento com a comunidade no âmbito deste ministério, 
sem utilizar a palavra tradicional. A nova expressão permitiu a apresentação 
do ecomuseu na IX Conferência Geral do ICOM,  realizada em Setembro 
[daquele]  ano,  em Grenoble.  Foi esse o momento da confirmação oficial da 
existência dos ecomuseus,  cujo modelo seria ainda apresentado em 
Estocolmo, na Conferência das Nações Unidas de 1972. 

O forçado desta expressão e a urgência em encontrar um nome adequado às 
circunstâncias,  poderá  desvelar  um  pouco  da  eventual  limitação  de 
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abrangência que mostra a escolha desta palavra e da confusão que veio a 
criar  posteriormente  esta  expressão,  na  comunidade  museológica,  na 
sociedade em geral e nos próprios utilizadores desta nova filosofia para os 
museus. De facto, a componente ecológica e ambiental é apenas uma das 
várias componentes deste tipo de museu, que acrescenta a estes conceitos o 
valor  territorial  musealizável,  o  da  comunidade  autora  e  actora  e  o  do 
património  em  sentido  abrangente,  tanto  material  como  imaterial 
(FERNANDES, 2005, p.45-46)

e afirmavam que os ecomuseus e museus comunitários não se opõem ao museu 

tradicional,  são  conceitos  complementares,  uma  nova  interpretação  do  campo.  A  Nova 

Museologia é ligada especialmente ao papel social do museu. Mas essa compreensão não 

será um trabalho fácil para teóricos acostumados a pensar o museu num formato tradicional, 

um estabelecimento com suas funções museológicas mais conservadoras. Nos anos 90 os 

membros do ICOFOM, já em maior número, apresentam produções teóricas que se dividem 

claramente  em  duas  tendências  bem  definidas:  os  que  escrevem  sobre  os  aspectos 

organizacionais do museu, privilegiando a cultura material, e os demais que se ocupam dos 

paradigmas  pós-modernos  e  estudam  o  museu  como  processo,  fenômeno,  lugar  de 

encontro com um destaque para a comunicação e as relações sociais.

E só em 2001, na trajetória de consolidação do campo da museologia, uma nova 

definição passa a constar dos estatutos do ICOM:

o museu é uma instituição permanente,  sem fins lucrativos,  a serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento,  aberta ao público,  que adquire, 
conserva,  estuda,  expõe e transmite o patrimônio material e imaterial da 
humanidade e do seu entorno,  para fins de educação e deleite da 
sociedade.36

Aqui  observa-se  a  inclusão  do  ato  de  adquirir  –  ação  fundamental  para  a 

preservação da memória, sendo o patrimônio imaterial igualmente incluído, garantindo que 

saberes  e  fazeres  possam ser  preservados.  Em 2003,  com a  evolução  do  mundo dos 

museus, o Conselho Executivo do ICOM inicia uma reflexão tendo em vista a necessidade 

de modificar radicalmente a definição de museu. Promove um debate, junto aos membros 

do ICOM, pela internet e um breve resumo dessas discussões foram publicadas no número 

especial  de  Nouvelles de l’ICOM37.  Essa  proposição  de  mudança  foi  submetida  à 

Assembleia Geral trienal da ICOM em Viena, em 2007.

Qual  a  função  de  uma  definição?  Descrever  de  forma  prática  e  objetiva  o  que 

queremos identificar sem deixar dúvidas. “É necessário saber exatamente de quem emana a 

definição e dentro de qual finalidade ela é formulada.” (DELOCHE, 2007, p.93) A definição 

36 Disponível em <http  ://  icom  .  museum  /  the  -  organisation  /  icom  -  statutes  /  >. Acessado em 30/07/2015;
37 ICOM News 2003 n.3 Suggest Your Definition of the Museum. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  QiBTO  >. Acessado 
em 30/07/2015.
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de museu terá que ser clara quanto a sua missão,  funcionamento e futuro,  levando em 

consideração o caráter  histórico e consequentemente relativo  e evolutivo  dos museus e 

servir a todos os museus sem exceção. Não se pode perder de vista que, pela natureza dos 

museus, o seu próprio conceito será mutável para acompanhar a sua evolução e há de se 

manter  a  consciência  de  que  a  revisão  conceitual  será  sempre  necessária.  Uma  ideia 

apontada por Deloche, que merece muita atenção, é o fato de que a definição de museu 

expressa uma ideologia – um sistema de valores que exprime os interesses da classe ou de 

um grupo dominante.

Deloche chama a atenção para um ponto do conceito que suscita muita polêmica, o 

fato do museu ter que ser uma instituição sem fins lucrativos. Em 2005, na Conferência de 

Calgary a definição de museu continha a frase: “É uma instituição sem fins lucrativos.“ No 

que diz respeito a essa questão pode-se fazer as seguintes indagações: Precisa mesmo? O 

museu não pode ser visto dentro da realidade econômica? Como obter e gerar recursos? O 

fato iria de alguma forma interferir na sua missão?

Deloche propõem uma definição bem focada na missão do museu:

O museu é uma função específica, que pode ou não pode assumir a figura de 
uma instituição cuja finalidade é assegurar, através da experiência sensível, 
o arquivamento e a transmissão da cultura entendida como o conjunto das 
aquisições  que  fazem  de  um  ser  geneticamente  humano,  um  homem. 
(DELOCHE, 2007. p.99 - tradução da autora desta  dissertação)38

Analisando este conceito sucinto, observa-se que denominar o museu como uma 

função específica inclui todas as formas de museus que conhecemos nesse conceito; sejam 

museus históricos, de arte, de ciência,  etnográficos, arqueológicos, virtuais,  museus sem 

personalidade  jurídica,  museus  comunitários,  museus  de  território,  ecomuseus.  A 

experiência sensível do museu faz lembrar o ”Museu imaginário” de Malraux, que ocorre 

fora da instituição e demais iniciativas que através dos sentidos do tato,  visão,  audição, 

paladar e olfato produzam emoções.  Sobre o arquivamento,  em francês “archivage”  que 

significa  o  ato  de  arquivar  visando  a  preservação,  e  a  transmissão  da  cultura,  função 

específica dos museus. Deloche é feliz na sua forma de definir cultura como o “conjunto das 

aquisições que fazem de um ser geneticamente humano, um homem” ou seja,  todos os 

saberes  e  fazeres  concebidos,  apreendidos  e  compartilhados  entre  homens  estão  aqui 

contemplados.

38 Do original em francês: “Le musée est une fonction spécifique,  qui peut prendre ou non la figure 
d'une institution,  dont l'objectif est d'assurer,  par l'expérience sensible,  l'archivage et la transmission 
de la culture entendue comme l'ensemble des acquisitions qui font d'un être génétiquement humain 
un homme”.
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Dessa forma “a transmissão da cultura” definida por Deloche não privilegia nenhum 

tipo de aquisição, nem define valores, ela prevê todo tipo de aquisições para preservação e 

transmissão pragmática, sem sacralizar nada. Os museus estarão desta forma cumprindo 

seu papel de transmissão dos testemunhos da humanidade.

Uma outra definição quase minimalista é a de Martin  Schärer (SCHÄRER, 2007, 

p.110  ‒  tradução da autora desta dissertação),  para  quem  o  museu  é  o  lugar  de 

musealização:  “O  museu  é  um lugar  onde  as  coisas  e  valores  que  se relacionam são 

salvaguardados  e  estudados,  bem como comunicados  enquanto  signos  para  interpretar 

fatos ausentes.“39 Esta definição se assemelha com a de Deloche.

 No Brasil,  a  Lei  11.904 de 14 de janeiro  de 2009,  que instituiu  o Estatuto dos 

Museus, baseada na definição do ICOM assim definiu o museu:

Consideram-se museus,  para os efeitos desta Lei,  as instituições sem fins 
lucrativos que conservam,  investigam,  comunicam,  interpretam e expõem, 
para fins de preservação,  estudo,  pesquisa,  educação,  contemplação e 
turismo,  conjuntos e coleções de valor histórico,  artístico,  científico,  técnico 
ou de qualquer outra natureza cultural,  abertas ao público,  a serviço da 
sociedade e de seu desenvolvimento.

Parágrafo único. Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos 
museológicos voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território 
visando ao desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das 
comunidades. (BRASIL, 2009)

Podemos  observar  que  algumas  poucas  mudanças  ocorreram  na  essência  da 

definição do conceito de museu. Constata-se que preservação e exposição são objetivos 

basilares  seguidos da pesquisa  e  comunicação.  Aliás,  um dos objetivos  de preservar  é 

expor  e  um dos  objetivos  da  pesquisa  é  ser  comunicada.  Definições  são como pilares 

apoiados  em  um  terreno  em  constante  movimento.  A  dinâmica  da  cultura  gera  novas 

práticas e, consequentemente, novas circunstâncias e novos questionamentos, o que acaba 

por gerar novas definições.  Definir  museu vai sempre depender dos interesses de seus 

criadores ‒ que poderão ser científicos, filosóficos, administrativos etc. 

Pensando na realidade brasileira ‒ e, para efeito deste estudo, precisamente no que 

se refere ao Estado do Rio de Janeiro ‒ é necessário refletir sobre a definição atual de 

museu e questionar sua abrangência ante a multiplicidade das instituições existentes.

Em entrevista concedida ao museólogo Mario Chagas, publicada em Cadernos de 

Museologia nº 5 de 1996, Hugues de Varine vem de encontro aos questionamentos sobre a 

definição de museu:
39 Do original em francês: “Le musée est un lieu où des choses et les valeurs qui s'y attachent sont 
sauvegardées et étudiées,  ainsi que communiquées en tant que signes pour interpréter des faits 
absents.”
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O objetivo do museu parece ir além: ele é feito para a arte, ou para a cultura, 
ou para a carreira de seu diretor-fundador, ou para conservar patrimônio, ou 
para atrair os turistas, ou porque a cidade moderna deve ter pelo menos um 
museu… (VARINE, 1996, p.7)

Varine declara ainda que

(...)  valeria mais que o objetivo real,  a finalidade do museu, fosse objeto de 
um debate,  que se justificasse por uma utilidade real prioritária,  política,  a 
criação, a manutenção e o desenvolvimento desse museu. É uma questão de 
honestidade intelectual,  é também uma sabedoria política.(VARINE,  1996, 
p.8)

Ainda nessa entrevista Varine menciona Paulo Freire,  a quem considera um dos 

melhores educadores brasileiros (1996). Ele observa a forma de atuar do intelectual, que 

parte da prática pedagógica para a teoria, quando afirma que todo educando tem o que 

oferecer. Da mesma forma, Varine traça um paralelo para a cultura quando salienta que 

todo cidadão e toda comunidade tem algo a oferecer e que portanto as Políticas Culturais 

deveriam se basear nas bases práticas de Paulo Freire.

E nesse sentido,  retomando a questão do conceito estabelecido para os museus 

brasileiros,  em  seu  parágrafo  único,  abriu-se  a  possibilidade  de  reconhecimento  dos 

processos  museológicos  e  todas  as  outras  experiências  museais  ainda  que  não 

formalmente instituídas.

É  fundamental  ressalvar  que,  quando  falamos  em  museus,  estamos  falando  de 

patrimônio  e memórias, não necessariamente instituídas num local.  Museu é para além 

disso, é fundamentalmente uma relação entre passado e presente, entre o que fomos e o 

que pretendemos ser.

 Vale  acrescentar  que  além  deste  relacionamento,  o  deslocar-se  dentro  de  um 

espaço singular de museu é uma experiência única, de emoção diante do objeto original, 

não se pode substituir  isso. Esses objetos vistos nos livros ou em  sites não causarão a 

mesma experiência. Na visão de Benoît (2011, p.3) “O museu consegue proporcionar uma 

experiência, estética, emocional, intelectual ‒ e é isso que faz valer a pena ir a um museu”. 

Caberá  ao  museu  proporcionar  ao  visitante  múltiplas  possibilidades  de  olhares  sobre  o 

mesmo objeto, o que garantirá efeitos estéticos diferenciados e interpretações igualmente 

diversas. 

Embora extensa, é muito interessante a definição de museu apresentada por Sola:

Uma instituição do patrimônio ou da memória é toda atividade não-lucrativa, 
estável e estruturada no domínio da memória pública, fundamentada sobre a 
noção de globalidade do patrimônio e que comporte, parcial ou inteiramente, 

24



a coleta, a pesquisa, a preservação e a comunicação de um certo sistema de 
valores expressos por meio de fenômenos e conceitos, de natureza material 
ou imaterial; é uma relação entre passado e presente, entre os humanos e 
seu meio ambiente; ela é criadora, educativa e apta a responder aos desejos 
da sociedade e dos indivíduos, para servir ao prazer de compreender; seu 
objetivo é a perpetuação dos valores, apoiando a consciência da virtude, em 
salvaguarda  da riqueza  da diferença,  permitindo  a sobrevivência  de cada 
identidade e ajudar na continuidade de suas forças criativas e geradoras; ele 
apela à inteligência, às artes, à emoção e à ética humanista com vistas a 
produzir  sabedoria, como suporte e manutenção das normas de qualidade 
para um desenvolvimento harmonioso.  (SOLA, 2007, p.119-120.  Tradução 
da autora desta dissertação)40

A partir desse processo de definir o museu, amplia-se sua abrangência e com isso a 

compreensão da natureza da instituição. Há de se reinventar o museu, estimular o público 

de alguma maneira, para que se compreenda a razão da existência daquela instituição e, 

assim, manter o interesse do público em retornar para novas visitas. Não é tarefa fácil, o 

museu  deve  explicitar  a  história  de  seus  acervos,  origem  e  razão  de  estarem naquela 

instituição,  mesmo  que  em  uma  exposição  temporária,  honestidade  no  conteúdo  das 

informações divulgadas é o que se espera dos museus, é preciso ter credibilidade junto ao 

público. O museu é uma  instituição de patrimônio com responsabilidades quanto ao seu 

patrimônio  ‒ edificado e acervos,  imbuído da comunicação e educação da comunidade, 

promovidas para o desenvolvimento da sociedade.

Atualmente a definição utilizada pelo ICOM em 2007 aborda quatro aspectos; no 

primeiro temos:

I ‒ museus são organizações formais com três características distintas: sobre 
a estrutura eles são permanentes,  isso vai depender da estrutura 
administrativa vigente em cada país,  abertos a comunidade e sem fins 
lucrativos. (DESVALLÉES e MAIRRESSE, 2007, p.88)

A permanência a que se referem Deloche ou Desvalles, diz respeito a proteção dos 

bens culturais, às coleções que permitirão ao museu ser o lugar onde o passado e o futuro 

da humanidade se relacionam. O fato de estar aberto à comunidade na verdade é para o 

cumprimento do papel educativo e comunicacional dos museus. Museus não são empresas 

comerciais, são agentes de transformação humana e portanto não se ocupam e não visam 

benefícios econômicos. Os demais três aspectos são:

40 Do original em francês: “Une institution du patrimoine ou de la mémoire est toute activité non lucrative, stable 
et structurée appartenant au domaine de la mémoire publique, fondée sur la notion de globalité du patrimoine et 
comportant, partielleent ou entièrement, la collecte, la recherche, la préservation et la communication d'un certain 
système de valeurs s'exprimant par les phénomènes et les concepts, de nature matérielle ou immatérielle; c'est 
une relation entre passé et présent, entre les humaines et leur environnement; elle est créatice, éducative et apte 
à répondre aux besoins de la societé et des individus,  à servir le plaisir de comprendre;  son objectif est la 
perpétuation des valeurs, en soutenant la conscience de la vertu, en sauvegardant la richesse de la différence, 
en permettant la survie de chaque identité et en aidant à la poursuite de ses forces créatices ou génératrices; elle 
fait appel à l'intelligence,  aux arts,  à l'émotion et à l'éthique humaniste en vue de produire la sagesse,  en 
soutenant et en maintenant des normes de qualité pour un développement harmonieux.”
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II ‒ Um segundo aspecto aborda sua missão institucional que o coloca a 
serviço do desenvolvimento humano através da comunicação,  e que os 
museus se fazem a partir dos bens culturais e naturais.

III ‒ O terceiro e importante aspecto ‒ e que é aquele que reafirma o papel 
dos museus -  é o que aponta a missão do museu de adquirir,  conservar e 
comunicar a partir dos bens culturais e naturais;

IV ‒ E  por fim, o quarto aspecto que aponta as funções determinadas pela 
missão,  suas possibilidades de uso que são estudo,  pesquisa e deleite. 
(DESVALLÉES e MAIRRESSE, op.cit.) 

Frente as definições de museus apresentadas na pesquisa e também outras tantas 

lidas pela autora durante o estudo, foi possível refletir frente à realidade do campo museal 

do  estado  do  RJ  que  conceito  de  museu  deverá  ser  considerado  para  o  seu 

credenciamento, objeto da pesquisa. Um conceito que dê conta da função do museu e que 

não deixe dúvidas quanto a estar identificando toda e qualquer instituição museológica.

No  item  3.1  do  capítulo  3,  onde  serão  abordados  alguns  critérios  para  o 

credenciamento de museus, a autora apresenta uma definição de museu que possa dar 

conta de todas as tipologias existentes no estado do Rio de Janeiro.

No  Brasil  e  para  efeito  deste  estudo,  trataremos  da  realidade  dos  museus 

fluminenses,  identificados no território do estado do RJ pela Coordenação do SIM-RJ.

Um panorama museal do estado do Rio de Janeiro será apresentado no capítulo em 

que descrevo a criação, implantação e atividades do SIM-RJ e suas perspectivas futuras, 

recuperando a história  dos museus estaduais  vinculados à Secretaria  de Cultura.  Neste 

capítulo  serão  apontadas  diretrizes  que  possam  nortear  o  processo  de  acreditação  e 

certificação de museus.

1.3 Para quê credenciar museus?

Temos presenciado nas últimas seis ou sete décadas, notícias de criação de novos 

museus em toda parte. Esse crescente interesse no estabelecimento de novos museus vem 

acompanhado de um sentimento de que precisamos olhar para eles e primar não só pelo 

seu funcionamento e sustento, mas atentar também para o desenvolvimento e a qualidade 

dos serviços oferecidos por essas instituições.

Mencionando realidades internacionais, os sistemas de credenciamento criados na 

Alemanha, Inglaterra e EUA foram os primeiros a demonstrar preocupação com relação à 

busca da qualidade e da qualificação, tanto profissional quanto institucional..

O exemplo estadunidense foi pioneiro dessa preocupação.
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Segundo Margriet Lestraden “entre a Guerra Civil e a Primeira Guerra Mundial, os 

Estados Unidos passaram de uma sociedade principalmente agrária para uma urbana (...) 

escolas,  universidades  necessitavam  normalizar-se”  (LESTRADEN,  2003,  p.16).  A  vida 

urbana,  com  mais  poder  econômico,  demandava  uma  sociedade  melhor  preparada  e 

instituições  que  estivessem  aptas  a  atender  às  novas  necessidades  dos  que  agora 

buscavam consumo e qualidade.

Com uma sociedade tipicamente idealista, motivada, e com mentalidade reformada 

e, sobretudo, com o desejo de melhorar, ficava clara a necessidade de iniciar um processo 

de acreditação das instituições, dando-lhes melhor qualidade e, acima de tudo, credibilidade 

naquilo  que  fazem.   Segundo  Lestraden,  “Em  1913  é  publicada  a  primeira  lista  de 

instituições educativas acreditadas: escolas, universidades” (LESTRADEN, 2003, p.16).

Na  década  de  30  surgiram  os  primeiros  estudos  baseados  em  relatórios  de 

atividades  que  funcionaram  como  uma  pré-avaliação  A  sociedade,  ao  perceber  a 

importância  desse  instrumento,  adere  à  ideia  de  também  desenvolver  sistemas  de 

acreditação para outros campos de atuação como, por exemplo, os advogados, médicos e 

bibliotecários, que foram as categorias que rapidamente aderiram à iniciativa. 

Nos EUA na década de 60,  escolas,  universidades e bibliotecas foram pioneiros 

nesse  tipo  de  ação  que  referencia  as  escolhas  dos  investimentos  destinados  aos 

programas, projetos e ações a serem desenvolvidos, implantados e custeados pelo poder 

público, iniciando assim  processos de certificação de instituições culturais.

Podemos afirmar portanto que não se trata de um conceito novo e, mesmo no campo 

dos museus,  o  Sistema de Acreditação  vem sendo  pauta  de algumas  Conferências  de 

Museus.

A estadunidense Laura Gómez Ryam em seu artigo “Acreditación de museos: um 

estánder mais alto” faz uma apresentação sobre o histórico do processo de Acreditação de 

museus  no  EUA,  que  aqui  destaco  para  reafirmar  que  tais  discussões  e  primeiras 

providências sobre o tema são mesmo anteriores à década de 70.41

O  Conselho  procura  a  AAM  que  prontamente  elabora  um  relatório  que  foi 

apresentado ao Presidente Johnson e em maio de 1968 foi criado o Comité de Acreditação 

da AMM para estudar as especificidades e necessidades dos museus. Em 1969 o Comitê 

41 “Em 20 de junho de 1967 o então presidente dos Estados Unidos da América Lyndon B. Johnson solicita ao 
Conselho Federal  para as Artes e Humanidades um estudo completo da situação dos museus no país, incluindo 
uma recomendação sobre como apoiá-los e fortalecê-los”. (RYAM, 2003, p.44)
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apresenta proposta que elenca princípios a serem adotados num programa de acreditação 

para museus.

Em 1971 o Programa de Acreditação é implantado nos EUA.

Ainda  hoje,  para  os  americanos  o  credenciamento  se  pauta  na  importância  da 

satisfação do público na relação com os museus, que deverá melhorar suas condições de 

aprendizado e contemplação para melhor atendê-lo.

No mundo dos museus, o que distingue a acreditação é o reconhecimento exterior 

da qualidade técnica de uma entidade, como referido em seu artigo Laura Gómez Ryan 

(RYAN, 1999) que ressalta que o processo de acreditação é feito pela auto-avaliação,  a 

revisão pelos pares e a auto regulação.

Para efeito deste estudo dos critérios de credenciamento dos museus para o Estado 

do  Rio  de  Janeiro  foi  utilizado  o  termo  “credenciamento”,  embora  a  “credenciação”  da 

terminologia portuguesa seja tão bem defendida por Clara Camacho em sua  tese:

A  preferência  pela  terminologia  portuguesa  foi  concatenada  com  o  uso 
predominante do termo acreditação no plano internacional,  atribuindo-lhes 
um  sentido  equivalente  no  contexto  do  presente  trabalho.  Assim,  por 
credenciação  de  museus,  acreditação  de  museus  ou  sistema  de 
credenciação  (ou  acreditação)  de  museus  quer  dizer-se  o  conjunto  de 
padrões de referência, de procedimentos de monitorização e de avaliação, de 
medidas e de programas de qualificação que visam a melhoria dos museus e 
o reconhecimento oficial da sua qualidade técnica por parte de uma entidade 
externa. (CAMACHO, 2014, p.17)

Nos fóruns, seminários, encontros e demais modalidades de debate sobre museus a 

preocupação com sua trajetória é sempre abordada, afinal vivemos em sociedades que se 

transformam constantemente. A estruturação dos museus para enfrentar as demandas do 

público com educação, entretenimento e informação, são desafios que conduzem a uma 

permanente reflexão sobre o desenvolvimento das instituições museais. Em contraponto à 

tomada de consciência de uma classe de profissionais comprometidos com a evolução dos 

museus,  “pressionados  pela  frequência  com  que  as  instituições  recreativas  fazem  uso 

inadequado  desta  palavra  em  suas  estratégias  de  mercado  irritando  seus  visitantes.” 

(PRASCH,  2003,  p.7)   Isto ocorre muitas das vezes pelo desejo de associar  a “marca” 

museu à instituição, conferindo-lhe um status de seriedade e qualidade (grifo da autora) ‒ 

o que muitas vezes decepciona o visitante que não reconhece ali um museu de fato.  

É  possivel  citar  exemplos  como  o  Museu  de  Cera42,  em  Petrópolis-RJ  ‒  uma 

cenografia que não tem função de museu ‒, e na Zona Sul do Rio de Janeiro temos o 

42 O Museu fica na rua Barão do Amazonas, 35, Centro de Petrópolis e abre de terça a domingo das 10h às 17h. 
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Museu da Cadeira ‒ um bela coleção exibida numa sala de um restaurante instalado em um 

casarão na Rua Martins Ferreira, em Botafogo, são espaços que não se configuram como 

museus. A coordenação do SIM-RJ já visitou os dois espaços, apresentou a Lei que instituiu 

o Estatuto de Museus, mas não houve demonstração de outro interesse, que não seja o 

turismo ou, ainda, o de disponibilizar uma coleção ao olhar público sem, entretanto, assumir 

qualquer compromisso  educacional.

Com a  perspectiva de identificação e reconhecimento dos Museus do Estado do Rio 

de Janeiro, uma análise de critérios que balizem a construção de um sistema está prevista 

para  ser  realizada  baseada  em  experiências  internacionais.  Um  Sistema,  capaz  de 

estabelecer  padrões  mínimos  para  as  instituições  museais  que  estimule  os  museus  a 

alcançarem  os  padrões  mínimos  precisa  ser  desenhado.  O  termo  credenciar  significa 

habilitar, dar crédito, candidatar, acreditar e, para tal, será necessário reconhecer o valor, 

baseado em critérios de avaliação. A estratégia utilizada para desenvolver indicadores que 

subsidiem um credenciamento de museus desenvolvido nesta pesquisa, foi a criação de um 

formulário  para cadastramento dos Museus do Estado do Rio de Janeiro disponibilizado 

para preenchimento voluntário e posterior validação das informações. Uma segunda etapa 

será o estabelecimento de critérios da avaliação museal que, segundo François Mairesse, 

trata-se da avaliação do conjunto de atividades museais. (MAIRESSE, 2003, p.144)

Avaliação  é  um  termo  de  origem  francesa  évaluation que  os  anglo-americanos 

também se apropriaram mas com alguma modificação em sua significação. Desde o séc. 

XVI Valuation significa designação de valores e igualmente o resultado dessa ação, e ainda 

a “apreciação ou a estimação de qualquer coisa em função de sua excelência ou de seu 

mérito”. (MAIRESSE, 2003, p.144)

A avaliação tem como objetivo apontar os processos que deverão ser melhorados na 

totalidade  do  projeto  do  museu,  sejam  em  relação  a  sua  edificação,  funcionamento 

administrativo,  conservação  dos  acervos,  atendimento  ao  público,  acessibilidade, 

exposições,  recursos financeiros,  humanos,  e de produção de conhecimento,  através de 

estudo  comparativo  das  informações  contidas  no  formulário  do  cadastro43 proposto  às 

instituições.  A  avaliação  poderá  ainda  apontar  critérios,  a  serem  estabelecidos  para 

classificação  de  desempenho  e  qualidade  das  instituições  museais.  Não  há  nenhuma 

novidade em se avaliar instituições culturais para fins de credenciamento, pelo menos nos 

EUA, que avalia seus museus desde 1971 e, ainda antes, desde 1906 com a criação da 

43 Cf. APÊNDICE A, p.101.
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Associação Amigos de Museus44,  que prima pela qualidade dos serviços oferecidos aos 

usuários.

Avaliação, palavra também oriunda do latim valere, significa ser forte. No caso dos 

museus, deverá contribuir na identificação do valor da instituição museu, justificando assim 

a razão de sua existência e atestando a execução da sua missão.

É preciso estar consciente que avaliação é um questionamento complexo e não deve 

ser  confundida  nem utilizada  como controle,  que  tem caráter  modelar  e  segue  normas 

constantes.

Uma vez definidos os indicadores de que todos tenham acesso indiscriminadamente 

aos museus e seus serviços, o museu se auto avaliará e a partir dessa fase passa a ser  

feita  uma apreciação  global  dos  efeitos  de  uma política  já  realizada  pelo  avaliador  em 

cooperação  com o avaliado.  A intenção é  a  qualidade,  o valor,  o  reconhecimento  e  o 

desenvolvimento de políticas públicas capazes de apoiar  esse aprimoramento crescente. 

Museus são comprometidos com a educação, são instrumentos à disposição da promoção 

da  dignidade  humana  e  consequentemente  do  desenvolvimento  social.  Assim,  tornar  o 

museu capaz de receber, captar e executar recursos financeiros para cumprimento de sua 

missão institucional e social é fundamental.

A intenção de qualificar  um museu é  dar  a  ele  um reconhecimento  social  como 

protetor do patrimônio público; é também fortalecer valores éticos, elevar a autoconfiança da 

equipe de profissionais dos museus e a auto estima identitária para que se garanta uma 

sociedade mais inclusiva. 

44 American Alliance of Museums. Cf. Wikipedia em <http  ://  ow  .  ly  /  M  2  ABM  >. Acessado em 23/04/2015.
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Capitulo 2

2.1. Os Museus do Estado do Rio de Janeiro: 1975-2014 

A presente pesquisa definiu como recorte de seu objeto de estudo os museus do 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  no  período  de  1975  a  2014.  Neste  item  será  abordada  a 

transferência  dos  museus da Secretaria  de Educação  e  Cultura  do  Rio  de Janeiro  e  a 

Secretaria de Cultura, Desportos e Turismo da Guanabara no período pós-fusão do Rio de 

Janeiro com o Estado da Guanabara que se deu em 1975. 

Em 21 de abril de 1960 foi inaugurada em Brasília a nova Capital Federal, enquanto 

a antiga capital tornava-se o Estado da Guanabara,  a única cidade-Estado do país45.  A 

Guanabara  trazia com ela a bagagem de ter sido uma capital federal com história muito 

particular. Foi capital do Brasil-Colônia desde 1763, sede da Corte Portuguesa a partir de 

1808, do Governo Imperial em 1822 e capital da República de 1889 até abril de 1960.

A chegada da família real portuguesa em 1808 ao Brasil foi sem dúvida o marco para 

a cidade do Rio de Janeiro, de onde tudo passou a ecoar para o país: a arte, a cultura e 

também a política. Isso fica bem claro quando elencamos as instituições federais criadas em 

território  fluminense:  em  1808  são  criados  o  Horto  Real  de  Aclimatação  (atual  Jardim 

Botânico), o Banco do Brasil, o Hospital e Arquivo Militar. Em seguida a Biblioteca Nacional 

(1810), o Real Teatro São João (1813), a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios (1815), a 

Missão Artística Francesa (1816), o Museu Real (1818), hoje Museu Nacional da Quinta da 

Boa Vista, o Museu do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838), o Arquivo Público 

do Império (1838), hoje Arquivo Nacional; o Museu do Exército (1864), o Museu da Marinha 

(1866),  o  primeiro  salão  da  Academia  Imperial  de  Belas  Artes  em 1826  que  pode  ser 

considerado um dos antecedentes do Museu Nacional de Belas Artes; a Academia Brasileira 

de Letras (1897); o Museu Histórico Nacional (1922) e as sedes dos Ministérios que ainda 

mantêm repartições no atual estado do Rio de Janeiro. 

Percebe-se claramente o sentimento nacionalista da cidade, o que era constatado 

pelos inúmeros eventos de âmbito e repercussão nacional.  Na medida em que a cidade 

perdia sua posição de capital federal, era fortalecido o seu papel de “capital cultural”. 

O  governo  Carlos  Lacerda  (1960-1965)  empenhado  em dar  ao  novo  Estado  da 

Guanabara uma identidade cultural, criou o Museu da Imagem e do Som (MIS-RJ)46 e a Sala 

Cecília Meireles, ambos em 1965.

45 De acordo com as disposições transitórias da Constituição de 1946 e da Lei Número 3.752, de 14 de abril de 
1960.
46 Inaugurado em 03/09/1965, como parte das comemorações do IV Centenário da Cidade do Rio de Janeiro.
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No âmbito dessas mudanças, uma sucessão de ocorrências políticas induziram ao 

chamado  Golpe  Militar  em  março  de  1964  que  culminou  com  a  deposição  do  então 

Presidente João Goulart. Assume em seu lugar o Marechal Humberto de Alencar Castelo 

Branco

Na década de 60 os museus eram voltados para a conservação das coleções e para 

educação  ‒  conforme frisava a  14a Conferência  Geral  da Unesco de 1966.  Na década 

seguinte essas instituições entram em crise, criticadas por se apresentarem frequentemente 

como espaços representativos do poder, uma vez que se constituíam predominantemente 

como veículos do discurso oficial dos governos. Em contraponto, a Mesa de Santiago do 

Chile47 apontava a urgência dos museus exercerem seu papel no desenvolvimento social 

das comunidades.

Em 1975, dentre as medidas do governo militar, o Capitão-de-Mar-e-Guerra Floriano 

Peixoto Faria Lima é nomeado pelo Presidente Ernesto Geisel, Governador do Estado da 

Guanabara  que  assume  a  responsabilidade  de  efetivar  a  fusão  entre  o  Estado  da 

Guanabara e o Estado do Rio de Janeiro, decretada pelo presidente da república no ano 

anterior. 

Pode-se reafirmar que a Cidade do Rio de Janeiro é um espaço reconhecido como 

lugar de poder, convivendo tanto com liberdades quanto com exclusões e desigualdades e, 

no caso do Estado do RJ, também como uma “capital cultural”. No processo de fusão dos 

estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, a Professora Myrthes de Luca Wenzel (LÔBO, 

2002) foi convidada para planejar as ações da Secretaria de Educação e Cultura do novo 

estado  do  Rio  de  Janeiro.  Profissional  respeitada  no  campo  da  educação,  assume  a 

incumbência de gerir, nesse processo de fusão, o empreendimento educativo-cultural.

É  nesse  cenário  que  foi  instituída  em  1975  a  Fundação  Estadual  de  Museus 

(FEMURJ)48 “com a finalidade de estimular o aprimoramento educacional e cultural do 

estado, competindo-lhe a gestão dos seguintes órgãos que, com suas unidades, passarão a 

integrá-la,  com seu acervo e pessoal”  (BRASIL,  Decreto-Lei no 60  de 09/04/1975), 

inaugurando  no  Estado  uma  nova  era  da  atividade  museológica.  Os  museus  que 

constituiram a Fundação eram oriundos da Secretaria  de Educação e Cultura do antigo 

Estado do Rio de Janeiro:  1. Casa de Oliveira Viana (Niterói, RJ); 2. Casa de Euclides da 

Cunha (Cantagalo,  RJ); 3.  Casa de Casimiro de Abreu (Barra de São João,  Casimiro de 

Abreu,  RJ); 4.  Museu Antônio Parreiras (Niterói,  RJ)  e,  oriundos da Secretaria de Cultura, 

47 Mesa Redonda de Santiago do Chile (ICOM)  realizada em 1972  para discussão do papel dos museus na 
América Latina.
48 Decreto-Lei nº 60 de 09/04/1975. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  FYuPU  >. Acessado em 16/12/2014.
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Desportos e Turismo do Antigo Estado da Guanabara: 1.  Museu Histórico da Cidade; 2. 

Museu de Artes e Tradições Populares (Niterói, RJ); 3. Museu Carmem Miranda; 4. Museu 

dos Teatros do Rio de Janeiro; 5. Museu Escolar; 6. Museu do Primeiro Reinado; 7. Museu 

do Solar de D. João VI (Paquetá, RJ); 8. Museu de Ciências e Tecnologia (em projeto).

O então Governador nomeou para a presidência da FEMURJ Leonídio Ribeiro Filho, 

oriundo da iniciativa privada, e para a Direção Executiva a Profª historiadora e museóloga 

Neusa Fernandes, que em depoimento para esta pesquisa explica:

A minha indicação para essa função não foi política.  Lygia Martins Costa, 
conceituada museóloga do Museu Nacional de Belas Artes (MNBA), indicou 
meu nome ao Dr.  Aloísio Veiga de Paula,  conselheiro de vários museus 
cariocas e este ao sobrinho Dr.  Leonídio Ribeiro Filho. [...]  impressionado 
com uma entrevista que na ocasião dei ao Jornal do Brasil, foi ao Museu da 
Cidade me conhecer,  num domingo,  e lá me encontrou trabalhando.  Disse-
me,  posteriormente,  que visitou todos os museus e gostou mais do da 
Cidade. Assim, se rendeu às indicações, e levou meu nome para a secretária 
Myrtes Wenzel,  que foi minha professora e,  imediatamente,  me apoiou. 
Todos recomendaram o meu nome para o então Governador Faria Lima.49

A FEMURJ incorporou o acervo da Fundação Vieira Fazenda que incluía o Museu da 

Imagem e do Som. Segundo Neusa Fernandes, 

O Museu da Imagem e do Som anteriormente vinculado à Fundação Vieira 
Fazenda,  também foi para a estrutura da FEMURJ,  trazendo dívidas que 
foram pagas na minha gestão50

O  Decreto previa ainda a criação do Museu Histórico do Estado do Rio de Janeiro, o 

Museu do Primeiro Reinado e o Museu de Ciência e Tecnologia. Além disso, era preciso 

encontrar  uma sede para o acervo do Museu  Carmen Miranda,  criado pela  Lei  866 de 

05/08/1956, que “estava guardado em onze baús, por mais de 20 anos”.51 

Ainda segundo os relatos de Neusa Fernandes, foi restaurada a sede do Museu de 

Artes  e  Tradições  Populares,  no  Aterro  do  Flamengo,  e  lá  instalado  o  Museu  Carmen 

Miranda52. Em 1975 o Museu de Artes e Tradições Populares foi transferido do prédio no 

Aterro do Flamengo e reinaugurado nas dependências do Palácio do Governo do antigo 

estado  do  RJ,  conhecido  como  Palácio  do  Ingá,  em  Niterói  e,  no  ano  seguinte,  foi 

inaugurado no mesmo local o Museu Histórico do Estado do Rio de Janeiro. A missão inicial  

desse museu era contar a história da fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

49 Entrevista concedida a autora em agosto de 2014.
50 Idem
51 Informação dada por Neusa Fernandes em entrevista para este estudo.
52 O Museu Carmem Miranda encontrava-se no mesmo lugar até a presente data aguardando sua incorporação 
a um novo projeto do MIS.
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Seu acervo foi inicialmente composto por doações feitas por Antônio Fernando Bulhões de 

Carvalho que disponibilizou uma coleção de leques pertencente a seu tio, Pereira Passos53.

O Palácio do Ingá possuía algum mobiliário que foi classificado, na ocasião,  pela 

museóloga Terezinha Sarmento. Neusa Fernandes sabia da existência de uma coleção de 

120 óleos, de autoria dos artistas Lucílio de Albuquerque e Georgina de Albuquerque, que 

estavam  nos  porões  do  Palácio  Guanabara,  de  acordo  com  depoimento  de  Neusa 

Fernandes. De acordo com suas palavras, numa ocasião a Sra. Zoé Chagas Freitas, então 

primeira dama do estado, pediu a transferência desse acervo para o Museu da Cidade. 

Entretanto,  por total  falta  de espaço na época,  a diretora do museu,  Neusa Fernandes, 

negou  o  recebimento.  Com  a  criação  da  FEMURJ  e  a  missão  de  estruturar  o  Museu 

Histórico do Rio de Janeiro no Palácio do Ingá, foi requisitada essa coleção para integrar 

seu acervo.

Outro ponto que vale registrar. A FEMURJ recebeu como doação um projeto para o 

novo Museu da Imagem e do Som, segundo Neusa Fernandes a ser construído em terreno 

doado pelo governador Faria Lima situado na Barra da Tijuca.

O projeto evoluiu para ser o Centro Cultural da Barra e abrigar, além do MIS, 
também o Museu dos Teatros e o Carmen Miranda,  como setores do MIS. 
Uma didática maquete foi feita e até 10  anos atrás encontrava-se em 
exposição na sede do Museu da Imagem e do Som, na Praça Quinze. Foi um 
terreno disponibilizado pelo Governador Faria Lima para que alí se 
construísse um grande Centro Cultural.54 

Na ocasião, o Ministro Reis Veloso do Planejamento destinou 80 milhões, publicado 

em Diário Oficial da União, para a realização do projeto. Com a saída de Neusa Fernandes 

da direção  da FEMURJ em 1979,  assumiu a  Museóloga  Fernanda  Camargo Moro  que 

segundo Neusa Fernandes “não levou adiante as tratativas para essa realização. O terreno 

foi disponibilizado, posteriormente pelo então Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro Israel 

Klabin,  para  a  construção  do  Parque  Floresta  da  Barra”55.  Os  recursos  foram 

disponibilizados para a reforma do MIS que passara no início da gestão da nova direção por 

um incêndio em 1981.

Nos Estatutos  da FEMURJ estão  enumeradas  as  finalidades  baseadas  em seus 

objetivos  apontados  no  Decreto-Lei,  alguns  deles  são  a  criação  de  novas  unidades, 

desenvolvimento  da  ação  educativa  nos  museus,  captação  de  recursos,  integração  da 

53 Francisco Pereira Passos (1836-1913) foi um engenheiro brasileiro e prefeito da cidade do Rio de Janeiro de 
1902  a 1906,  nomeado pelo então presidente Rodrigues Alves.  Cf.  Wikipedia.  Disponível em 
<http://ow.ly/KJoqA>. Acessado em 24/03/2015.
54 Informação dada por Neusa Fernandes em entrevista à autora.
55 Idem.
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cultura  com  a  educação,  promoção  de  seminários,  expansão  dos  acervos,  assistência 

técnica aos municípios e,  sobretudo,  criação de subsídios para uma Política Cultural  no 

Estado.

A Fundação pretendia ser uma instituição dinâmica e sobretudo participativa visando 

um  processo  de  desenvolvimento  educativo-cultural  no  Estado  a  partir  da  atuação  e 

qualificação dos museus e parcerias com a Secretaria e Departamento de Educação.  O 

compromisso principal com a educação e as novas perspectivas de apresentação do museu 

são percebidos com a visão ampliada nos estudos a serem desenvolvidos pelos museus. O 

projeto  “Ação  Educativa  nos  Museus” iniciado  em  novembro  de  1975  realizava 

agendamentos escolares por intermédio da FEMURJ. Para essa atividade eram oferecidos 

transporte  e  merenda aos alunos  após a  visita  guiada  às  unidades  museológicas.  Este 

projeto tinha como prioridade despertar o interesse pelos valores fundamentais da cultura 

brasileira. 

 Em agosto de 1976, o calendário para agendamento das visitas nos museus Antônio 

Parreiras,  Museu Histórico da Cidade do Rio de Janeiro e Museu de Artes e Tradições 

Populares, já se encontrava totalmente preenchido tamanha a demanda das escolas.

 A FEMURJ preocupou-se também com outras atividades, tais como concertos no 

Museu Histórico da Cidade, shows de música popular apresentados pelo Museu da Imagem 

e  do  Som56,  festivais  de  bandas  juvenis  promovidas  pela  Casa  de  Casimiro  de  Abreu, 

parceria da Fundação Leão XIII57 com a Casa de Euclides da Cunha.

Houve uma preocupação com a disseminação da cultura popular,  com folguedos, 

festas regionais com apresentações trazidas do interior para a capital do Estado feitas nos 

museus. A MPB também teve importância e foi bastante valorizada,  com lançamento de 

discos, programa de depoimentos do MIS, etc.

 A iniciativa da exposição itinerante “As mãos do Povo”, elaborada em parceria com 

o Departamento de Cultura, percorreu dez municípios divulgando a arte popular fluminense. 

56 Atualmente o MIS-RJ tem um novo projeto institucional e será transferido para uma nova sede na Av. 
Atlântica. Previsão de reabertura em 2014.
57 A Fundação Leão XIII foi criada em 1946  pelo governo federal para atuar especificamente junto aos 
moradores de favelas,  concentrados nos grandes centros urbanos.  Fruto da articulação entre Estado e a 
hierarquia católica, é vinculada à SEASDH – Secretaria de Estado de Ação Social e Direitos Humanos do Estado 
do Rio de Janeiro e atua estrategicamente no enfrentamento da pobreza e risco social,  coordenando e 
executando programas e projetos sociais,  em consonância com a Política de Assistência Social.  A missão da 
Fundação é atuar como órgão executor das políticas de assistência social do Estado do Rio de Janeiro, 
exercendo as funções de assessoramento,  gerenciamento,  coordenação de programas e projetos sociais, 
articulando e/ou implementando serviços assistenciais de âmbito regional ou local no que for necessário, quando 
constatado não atendimento da demanda pelos municípios.  Disponível em <http  ://  www  .  leao  .  rj  .  gov  .  br  /  >. 
Acessado em 20/11/2014. 
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Na Feira da Providência, participou do I Festival de Compras, na II Feira de Arte Popular e 

na loja do Pão de Açúcar,  divulgando objetos de arte popular,  reprodução de gravuras, 

discos  editados  pelo  MIS  exercendo  mais  uma  forma  de  aproximação  com  o  público, 

associando o lazer à cultura.

O trabalho  da  FEMURJ  se desenvolvia  bem,  porém seus  acervos e  instalações 

físicas precisavam de recuperação e ampliação dos espaços.  A Casa de Oliveira Viana 

entrou em obras ainda em 1975 e o Museu Histórico da Cidade realizou obras no prédio de 

dois  andares  anexado  ao  museu  para  então  abrigar  biblioteca,  sala  de  exposições 

temporárias, auditório e secretaria do museu. Estava prevista para 1977 a inauguração do 

Museu do Primeiro Reinado e para 1978 o Museu de Ciência e Tecnologia. Este último, 

segundo  Valente  (VALENTE,  2009,  p.211-213)  refere-se  a  unidade  que  em  1972  teve 

projeto  elaborado  pela  museóloga  Fernanda  de  Camargo  Almeida  Moro  e  que  estava 

programada para ser instalada em meio a um parque na Barra da Tijuca, em um terreno do 

traçado urbanístico que integrava o Plano Piloto da Baixada de Jacarepaguá, elaborado pelo 

arquiteto Lucio Costa em 1969 ‒ e que posteriormente, por circunstâncias políticas, passou 

para a gestão da Prefeitura da Cidade do RJ.

Na busca por mais informações sobre esses museus foi encontrado um relatório da 

Diretora Neusa Fernandes do período em que ficou à frente da FEMURJ, de 1975 (ocasião 

da criação)  até o ano de 1979.  A diretora  se propôs a registrar  de maneira  sucinta no 

primeiro  capítulo  as  principais  atividades  desenvolvidas,  e  nos  três  capítulos  seguintes 

abordou as proposições fundamentais de uma política museológica convertidas em prática 

institucionalizada.  E,  por  fim,  vislumbra  novos  caminhos  e  possibilidades  concretas  de 

estabelecer  na Barra da Tijuca o  Centro de Atividades Culturais,  materialização do que 

pensava ser um museu para aqueles tempos. Segundo Neusa Fernandes, seria o “coração 

da  vida  cultural  de  uma  comunidade,  [que]  se  espraia  e  ramifica  em  múltiplas  e 

diversificadas manifestações de arte, história, ciência, comunicação, ludismo e trabalho”58. O 

compromisso da equipe da FEMURJ, imbuída de um propósito em comum, era oferecer ao 

cidadão fluminense fontes nítidas de sua identidade e matrizes dinâmicas de sua história.

A primeira ação foi a recuperação dos museus que se encontravam num quadro de 

abandono,  recuperando  todas  as  unidades  e  as  dinamizando  ao  limite  máximo de  sua 

capacidade  de ação.  O Museu Antônio  Parreiras  ampliou  seu espaço expositivo  com a 

abertura do prédio que era o Atelier do artista.  A Casa de Euclides da Cunha e a Casa de 

Casimiro de Abreu foram inteiramente recuperadas e a Casa de Oliveira Viana reabriu após 

as  obras  com a função  de  Casa  Histórica  e  Biblioteca.  Também o Museu  Histórico  da 

58 Depoimento de Neusa Fernandes à autora.
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Cidade foi restaurado e um prédio foi adquirido para funcionar um auditório, com exposições 

temporárias, biblioteca e as salas da administração do Museu. Novas unidades precisavam 

ser implantadas por conta de estarem seus acervos acondicionados de forma inadequada. 

O Museu de Artes e Tradições Populares pode triplicar o seu acervo após sua transferência 

para o Palácio do Governo, em Niterói, e o Museu Carmen Miranda foi montado no Parque 

do Flamengo. O Museu dos Teatros, anteriormente no Salão Assírio, passa a ocupar duas 

casas geminadas na Rua São João Batista, no 103, em Botafogo, no Rio de Janeiro.

A partir  da mudança de governo em 1979,  assumindo como Governador Chagas 

Freitas,  é  nomeada   para  a  Secretaria  Executiva  da  FEMURJ,  Fernanda  de  Camargo 

Almeida Moro. Segundo a publicação “Nossos Museus nos Anos 80” desse novo governo, é 

no  período  de  1977  a  1980  que  se  dão  as  transformações  técnicas  e  funcionais  que 

conduziram a FEMURJ até a situação de Superintendência de Museus da FUNARJ. Em 

linhas gerais, o processo de transição se deu segundo o esquema abaixo:

Ilustração 1 - Cronograma de Transformações Técnicas-Funcionais da FEMURJ
até a Superintendência de Museus/FUNARJ 

(Fonte: Reproduzido de RIO DE JANEIRO, s/d, p.9)

O Quadro 3 reproduzido a seguir e elaborado a partir de informações extraídas da 

supracitada publicação, ilustra em detalhe o processo em três realidades:

1978 1a 

Situação
O conceito 
cria a realidade A. 
Qual o conceito 
básico? 
“Criar museus”

Realidade A 
(departamentos):
> Administrativo
> Financeiro
> de Ação Educativa 
e Cultural
> Técnico

Atuação do Depto. 
Técnico:
> Segurança parcial 
contra incêndio;
> Conservação 
parcial do acervo
> Adaptação dos 
imóveis para museu
> Manutenção parcial 
dos prédios

Atuação do Depto. 
de Ação Educativa 
e Cultural:
> Palestras
> Concertos
> Cursos
> Projeto Ação 
Educativa Visitas 
para escolares

1979 2a 

Situação
O conceito 
cria a realidade B
Qual o conceito 
básico?
“Estruturação e 
Integração dos 
Museus que agora 

Realidade B 
(departamentos):
> Administrativo
> Financeiro
> de Ação Educativa 
e Cultural
> Técnico

Atuação do Depto. 
Técnico em conjunto 
com o Depto de 
Museologia/ 
Museografia:

> Segurança contra 

Atuação do Depto. 
de Ação Educativa 
e Cultural e do 
Depto. de 
Dinamização de 
Museus:
> Projeto Ação 
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compõem a 
Fundação”

fogo e roubo;
> Pesquisa e 
Documentação 
Museológica/ 
Museográfica
> Programa de 
Estágio de 
Graduação e pós-
Graduação;
> Conservação e 
Manutenção do 
Acervo;
> Cadastramento 
Histórico, 
Arquitetônico e 
Artístico;
> Manutenção dos 
Prédios;
> Administração dos 
Museus;
> Planificação e 
novos perfis;
> Planejamento e 
Montagem de 
Exposições

Educativa e 
Cultural;
> Programas com 
as comunidades;
> Atividades 
infantis, jogos 
educativos;
> Lançamentos: 
livros, discos, 
tablóide;
> Programação 
infantil para as 
férias;
> Criação de 
Centros Educativos;
> Teatro infantil;
> Projeto Museu vai 
à Escola;
> Concursos;
> Concertos;
> Cinema, Cinema 
Infantil;

1980 3a 

Situação
O conceito 
cria a realidade C
Qual o conceito 
básico?
“Sistematização 
dos museus para 
permitir a 
dinamização dos 
mFesmos”

Realidade C 
(departamentos):
> de Dinamização 
dos Museus
> de Museologia/ 
Museografia

Quadro 3 - Transição FEMURJ-FUNARJ (1977-1980)
 (Fonte: Elaborado a partir de RIO DE JANEIRO, s/d, p.10)

Ao ser apresentado o período de transição descrito no Quadro  acima, observa-se 

que o Departamento Técnico aos poucos se transformou no Departamento de Museologia e 

Museografia,  como  declarado  por  Fernanda  Moro:   ”eu  pensava  que  o  serviço  de 

museografia, de conservação e de educação tinham papéis importantes a fazer, e eu tinha 

que botar eles para funcionar, depois eu pensaria em sistema e outras coisas”59 ao mesmo 

tempo  o  Departamento  Cultural  e  Artístico,  transformou-se  no  Departamento  de 

Dinamização  de  Museus.  Na  referida  publicação  encontramos  ilustração  ‒  que  aqui 

adaptamos ‒ que apresenta a seguinte ampliação do Quadro Técnico:

59 Depoimento de Fernanda Moro à autora.
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Quadro 4 ‒ Quadro Técnico: FEMURJ a FUNARJ (1975-1980)

(Fonte: Elaborado a partir de RIO DE JANEIRO, S/D)

Esta mudança,  tanto na estrutura do organograma e funções dos departamentos 

quanto  no  número  de  envolvidos  em  seus  quadros  técnicos  reflete  a  preocupação  em 

estimular  programas  que  dinamizem  as  atividades  dos  museus,  atraindo  público  e 

estreitando a relação com as escolas mediante os setores educativos de algumas unidades. 

A parceria dos departamentos de Museologia e Museografia com o de Dinamização 

de Museus da FUNARJ durante os anos de 1979 e 1980, dividiu-se em três vertentes: (1) 

Projeto  Museu  vai  à  Escola,  (2)  Mutirão  Cultural  e  (3)  Planejamento  e  Montagem  de 

Exposições para outras instituições. Além da “Programação Extra-Muros”, que no período 

organizou o Mutirão Cultural do Departamento de Cultura do Município com “O negro no 

Brasil visto por Rugendas” e o “Projeto Museu vai à Escola” (em municípios de Duas Barras 

e São Sebastião do Alto), foram realizados projetos de apoio ao Museu Histórico do Estado 

e,  muitas  dessas exposições,  eram elaboradas  como exercício  para o  futuro  Museu  de 

Ciência e Tecnologia (“A Pirâmide, da Geometria à Arqueologia” e “De Antonio a Zumbi ‒ 

Walter  Goytacaz”),  ao Museu dos Esportes (“As Olimpíadas”)  e ao Museu de Ciência e 

Tecnologia (“Exploratorium”). A FUNARJ também possibilitou o planejamento e montagem 

de exposições para outras instituições no mesmo período: “Centenário de Carlos Chagas” 

(Congresso Internacional  sobre  a doença de Chagas),  “70 Anos do Teatro Municipal”  e 

“Sesquicentenário da morte do Padre José Maurício”  (Teatro Municipal)  e “Complexo de 

Lajes”, Um pouco da História da Eletricidade no Rio de Janeiro (Light).

O  Quadro  5  a  seguir  sistematiza  algumas  informações  que  assinalam  as 

modalidades de atividades oferecidas nos museus da FUNARJ no período de 1979-1980:
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presente ausente

Atividade/ Unidade MIS MPR MHC MHE ATP MAP MT MCM ME MCT COV CCA CEC

Exposição Permanente

Exposições 
Temporárias

Lançamentos de discos, 
livros, tablóides

Atividades Infantis

Biblioteca

Cinema

Concertos

Concursos

Conferências, palestras

Cursos

Programa c/ a 
Comunidade

Programação Infantil 
Férias

Projeto Ação Educativa 
nos Museus

Programação fixa todo 
1o domingo do mês

Programação fixa todo 
último domingo do mês

Seminários

Teatro Infantil

Projeto Museu de 
Ciência e Tecnologia do 
Rio

Programa Especial 
Carmen Miranda

Legenda: MIS (Museu da Imagem do Som), MPR (Museu do Primeiro Reinado),  MHC (Museu Histórico da Cidade),  MHE 
(Museu Histórico do Estado do RJ), ATP (Museu de Artes e Tradições Populares), MAP (Museu Antonio Parreiras), MT (Museu 
dos Teatros), MCM (Museu Carmen Miranda), ME (Museu dos Esportes), MCT (Museu de Ciência e Tecnologia), COV (Casa 
de Oliveira Vianna),  CCA (Casa de Casemiro de Abreu) e CEC (Casa de Euclides da Cunha).  Ver informações sobre os 
Museus no APÊNDICE B, p.114)

Quadro 5 ‒ Atividades dos Museus da FUNARJ (1979-1980)

Pelo descrito aqui, em relação à segunda gestão dos museus do estado do Rio de 

Janeiro (FEMURJ /FUNARJ), Fernanda Moro em seu depoimento mostrou que ao assumir a 
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direção da fundação sua preocupação inicial foi concentrada na estruturação das funções 

museológicas básicas dos museus do estado.

Minha primeira preocupação ao assumir foi a documentação ... vamos em 
princípio fazer isso através da documentação. Com uma documentação bem 
feita,  explanando o que se tem e onde está,  a gente aos poucos evolui, 
porque ... podia-se pensar que na época seria a melhor fórmula. (Depoimento 
concedido à autora desta dissertação)

Mas, ela também em seu depoimento manifestou certo desconforto com a criação da 

FUNARJ, logo no início de sua gestão. Citando Arnaldo Niskier60 e Guilherme Figueiredo61 

disse:  “botaram os museus  pra  dentro de uma nova instituição,  chamada FUNARJ,  e lá 

todos participariam juntos, então, com isso, a FEMURJ perdeu autonomia.”

Sublinhando  ainda  as  dificuldades  de  negociação  trazidas  pela  nova  estrutura 

administrativa,  Fernanda  Moro  lembrou-se  do  projeto  para  o  Museu  de  Ciência  e 

Tecnologia,  já  citado,  que  possuía  local  e  recursos  para  ser  instalado.  Projeto  que  foi 

abortado e acabou não se implementado em virtude da ingerência de políticas culturais 

daquele momento, no final da década de 1970. Além dessas, a interferência de uma série 

de  outras  circunstâncias  ocorridas  na  ocasião,  também  contribuíram  para  frustrar  essa 

realização, entre elas o incêndio do Museu da Imagem e do Som. 

Tinha aquele projeto de Museu de Ciência e Tecnologia que o Israel (Israel 
Klabin) numa noite pegou e botou pra dentro da Prefeitura e fez o parque. Eu 
ainda disse pra ele  ‘Você vai  fazer  um parque ecológico’,  eu disse,  ‘com 
casuarina?... Porque casuarina não tem nada com a gente. Mas, aí ele disse 
‘Não, eu preciso de um parque’ e eu disse ‘Essa verba do museu você refaz 
o Museu’ (MIS) e ele ‘Não..’, e eu ‘Mas é muito dinheiro, dá pra fazer uma 
coisa maior’ (Depoimento concedido à autora desta dissertação)

As primeiras ações de organização dos museus do estado do Rio de Janeiro foram 

importantes e deixaram seus frutos, constituindo as etapas do processo de consolidação 

dos museus do estado.  Essa gênese sem dúvida ainda terá muito a oferecer para uma 

melhor compreensão das concepções dos museus, não só do Rio de Janeiro, mas do Brasil.

O material sobre os museus encontra-se disperso para a observação da trajetória 

dessas unidades, atualmente na Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro. Uma 

pesquisa mais aprofundada sobre essa trajetória se faz necessária com auxilio de fontes da 

época que venham a complementar o histórico de atividades dessas instituições. Por não 

ser o foco deste estudo, foi anexado à dissertação uma breve apresentação desses museus 

(Ver APÊNDICE B, p. 114).

60 Arnaldo Niskier, educador e escritor. Ver <http  ://  arnaldoniskier  .  com  .  br  /  vida  /  biografia  .  html  >. 
61 Guilherme de Oliveira Figueiredo (1915-1997),  autor e dramaturgo brasileiro (com peças de temática 
mitológica e abordagem cômica),  irmão do último presidente militar João Figueiredo.  Cf.  Wikipédia.  Disponível 
em <http  ://  ow  .  ly  /  QutOy  >. Acesso em 29/6/2015.
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2.2 Sistema Estadual de Museus do Rio de Janeiro - SIM-RJ

Neste  ítem serão tratados a  criação,  as  diretrizes,  a  metodologia  de  trabalho,  a 

atuação e os princípios norteadores e as perspectivas do Sistema Estadual de Museus ‒ 

SIM-RJ.

A Política Nacional de Cultura62 e em especial a Política Nacional Setorial de Museus 

(2010-2020)63 preveem  a  criação  de  sistemas  estaduais  de  museus  para  a  melhor 

articulação e interação das instituições culturais. 

        É criado então pelo governo federal o Sistema Brasileiro de Museus (SBM)64, com a 

responsabilidade  pela  gestão  da  Política  Nacional  de  Museus.  Uma política  pública  só 

estará consolidada quando a sociedade dela se apropriar. Evidencia-se um mecanismo legal 

e democrático de desenvolvimento para o setor museológico em todo o país. O Sistema 

Brasileiro de Museus, criado no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tendo como 

Ministro da Cultura o músico Gilberto Gil  Moreira,  é um marco na atuação das políticas 

públicas  voltadas  para  o  setor  museológico.  Seu  estabelecimento  cumpre  uma  das 

premissas  na  Política  Nacional  de  Museus,  ou  seja,  a  constituição  de  uma  ampla  e 

diversificada rede de parceiros que, somando esforços, contribuam para a valorização, a 

preservação e o gerenciamento do patrimônio cultural brasileiro sob a guarda dos museus, 

de modo a torná-los cada vez mais representativos da diversidade étnica e cultural do país.

A orientação do SBM é  determinante para a criação de novos Sistemas. Criado em 

2004, inicialmente na estrutura do Ministério da Cultura, o SBM tem por finalidade facilitar o 

diálogo  entre  museus  e  instituições  afins,  objetivando  a  gestão  integrada  e  o 

desenvolvimento dos museus, acervos e processos museológicos brasileiros. 

Além disso, o SBM propicia o fortalecimento e a criação dos sistemas regionais de 

museus,  a institucionalização de novos sistemas estaduais  e municipais  de museus e a 

articulação de redes temáticas de museus. Também é atribuição do SBM propor a criação e 

o aperfeiçoamento de instrumentos legais para o melhor desempenho e desenvolvimento 

das instituições museológicas.

Em 2013  o  Decreto  8.12465 regulamentou  a  Lei  11.904  de  2009  que  instituiu  o 

Estatuto dos Museus Brasileiros e a Lei 11.906 de 2009 de criação do Instituto Brasileiro de 

Museus,  que  reposiciona  o  SBM.  Anteriormente,  o  SBM  era  um  Comitê  Gestor  ligado 
62 Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  HjJIv  >. Acesso em 14/01/2015.
63 Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  HOgMa  >. Acesso em 23/01/2015.
64 Disponível em <http://www.museus.gov.br/sistemas/sistema-brasileiro-de-museus/>. Acesso em 23/03/2015.
65 Disponível no D.O.U. Ano CL No 203 de 18/10/2013 <http  ://  ow  .  ly  /  HOjdn  >. Acesso em 23/01/2015.
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diretamente ao Ministério da Cultura e, após a regulamentação da Lei, passa a integrar a 

estrutura jurídica do IBRAM como Comitê Consultivo.

A  dimensão  democrática  do  SBM  está  presente  na  composição  do  seu  Comitê 

Gestor66, que agrega representantes do setor governamental e da sociedade civil ligados à 

área museológica e que são eleitos por seus pares. Neste Comitê67, de caráter consultivo, o 

Sistema de Museus do Estado do RJ ‒ eleito durante o 5º Fórum de Museus ‒ representa 

todos os Sistemas Estaduais  da Federação.  O Comitê  Gestor  do SBM tem o papel  de 

propor as diretrizes e as ações para o setor museológico, sempre de uma forma participativa 

e a partir de amplo debate.

Instituições  museológicas,  sistemas  de  museus,  universidades  que  mantenham 

cursos relativos ao campo museológico e entidades organizadas vinculadas ao setor podem 

aderir ao SBM por intermédio de Termo de Adesão, firmado entre a instituição e o Ministério 

da  Cultura.  Essa  adesão  é  da  maior  importância,  pois  estimula  a  articulação  entre  o 

conhecimento  acadêmico,  o  poder  público  e  a  sociedade  civil,  aumenta  a  visibilidade 

institucional e favorece a melhor gestão e configuração do campo museal.

Os Sistemas de Museus encontram-se alinhados ao primeiro eixo programático da 

Política Nacional  de Museus:  Gestão e configuração do campo museológico.  Segundo o 

CNM  realizado  pelo  Ministério  da  Cultura  em  2007,  foram  mapeados  190  museus/ 

instituições culturais, sendo que 90 deles aderiram ao SBM. 

A implantação do Sistema Estadual de Museus no Rio de Janeiro (SIM-RJ) ‒ como 

uma das Coordenações Técnicas da Superintendência de Museus da Secretaria de Estado 

de Cultura ‒ constituiu a oportunidade de promover políticas e programas voltados para a 

criação de uma plataforma de informações e dados sobre os museus das esferas públicas e 

privadas, permitindo a disseminação de resultados de pesquisas, trocas de conhecimento, 

ações  integradas  para  a  dinamização  de  acervos,  orientações  técnicas,  atividades  de 

capacitação,  programas  de  educação  em  museus  etc. Cabe  ao  SIM-RJ  o  papel  de 

articulador/promotor dos programas e ações que viabilizem a otimização das instituições 

culturais do estado, em consonância com o SBM68.

Em 2008  o  Estado  do  Rio  de Janeiro  vivia  um alinhamento  político;  os  poderes 

federal, estadual e municipal dialogavam com objetivos comuns. A cultura no Estado do RJ 

começou a experimentar um momento de efervescência. A reflexão sobre gestão e fomento 

66 Disponível no D.O.U. No 73 de 16/04/2014 <http  ://  ow  .  ly  /  HOi  9  t  >. Acesso em 23/01/2015.
67 Disponível no D.O.U. de 24/01/2014 -  Portaria no. 17,  de 22/01/2014 que designa o novo Comitê Gestor do 
Sistema Brasileiro de Museus - IBRAM. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  KI  3  rG  >. Acessado em 23/03/2015.
68 Decreto Nº 5.264 de 5/11/2004. Disponível em <http://ow.ly/KIbtx>. Acessado em 23/03/2015.
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se  abriu  a  todos  os  segmentos  culturais  e,  na  área  museal,  surge  a  oportunidade  – 

resultante  da  vontade  política69 –  da  criação  e  implantação  de  um  instrumento  que 

permitisse o diálogo, a articulação e,  sobretudo, uma avaliação do setor museológico do 

Estado.

A  Secretaria  de  Estado  de  Cultura  estabeleceu  em  2008  uma  nova  estrutura70 

organizada por Superintendências divididas em áreas de atuação e, em abril daquele ano, é 

criada a Superintendência de Museus, tornando extinta a Diretoria de Museus que existia na 

estrutura da FUNARJ (Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro). Em 

junho do mesmo ano inicia-se o processo de criação de um Sistema Estadual de Museus na 

estrutura da Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro: o SIM-RJ. 

O Cadastro Nacional de Museus do IBRAM fez um primeiro mapeamento em 2005 

(quando  ainda  era  o  DEMU/IPHAN),  publicando  em  março  de  2006,  e  produzindo  o 

panorama  nacional  das  instituições  museais  brasileiras.  A  concentração  de  instituições 

museais no Estado do Rio de Janeiro, originárias das esferas federal, estadual, municipal e 

de particulares totalizava 222 unidades (Cadastro Nacional de Museus, fevereiro de 2008). 

Isto possibilitou a reflexão sobre a realidade do Estado do Rio de Janeiro. Ficou clara a 

urgência de um mecanismo que trabalhasse com essas instituições de forma a congregá-las 

independentemente das esferas públicas ou privadas às quais  estivessem vinculadas.  A 

intenção primordial seria a de estimular o diálogo e a articulação do setor de museus no 

território do Estado do Rio de Janeiro. 

Com base nas orientações da Coordenadora do Sistema Estadual  de Museus do 

Rio Grande do Sul71, se iniciaram as etapas de desenvolvimento do processo de criação do 

Sistema. Foi instituído um grupo de trabalho, sob a coordenação da museóloga Lucienne 

Figueiredo  dos Santos72 que  contou  com a  supervisão  da  Superintendente  de  Museus, 

Márcia Silveira Bibiani ‒ a primeira é funcionária da Secretaria de Estado de Cultura do Rio 

de Janeiro (SEC-RJ) e a segunda é museóloga da FUNARJ, nomeada Superintendente de 

Museus da SEC-RJ naquela ocasião.

69 Em  03 de junho1987 foi encaminhada  uma carta ao então Secretário de Cultura do Estado do Rio de Janeiro 
- Eduardo Portella com uma minuta de Decreto para Instituição do Sistema de Museus do Estado do Rio de 
Janeiro.
70 A estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro (SEC/RJ) - organizada em 
sua estrutura  por  Superintendências  -  é  detalhada no  Anexo I  ao  Decreto de Nº  41282/2008 -  DOERJ de 
05/05/08, foi alterada, em 2009, pelo Decreto nº 42.085/09- DOERJ de 21/10/09, e, em 2010, pelos Decretos 42 
358, de 16/03/10- DOERJ de 17/03/2010 e 42.692- DOERJ de 11/11/10, de modo a atender a implementação de 
ações prioritárias. A Superintência de Museus já existia na antiga Fundação de Artes do Estado do RJ, atual 
Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do RJ, conforme o Decreto nº 3.142 de 23 de abril de 1980 já 
determinava.
71 Simone Flores, que o próprio IBRAM havia me orientado a procurar ,e que se encontrava no Rio de Janeiro 
em julho de 2008.
72 Autora deste estudo de dissertação.
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O Grupo  de  trabalho  foi  constituído por  representantes  das seguintes  entidades: 

Museu da República (federal), Museu da Justiça (estadual), Museu de Arte Contemporânea 

- MAC de Niterói  (municipal),  Museu Militar  (estadual),  Museu Casa do Pontal  (privado), 

Conselho  Regional  de  Museologia,  Associação  Brasileira  de  Museologia  e  Escola  de 

Museologia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro ‒ UNIRIO.

Foram realizados três encontros ainda no ano de 2008 nas seguintes datas: 13 e 27 

de novembro destinados à apreciação e considerações acerca dos decretos existentes73, e 

no mês de dezembro (dia 17) foi destinado à elaboração da minuta do decreto de criação do 

Sistema Estadual de Museus do Rio de Janeiro, apreciado posteriormente pela Assessoria 

Jurídica da Secretaria de Estado de Cultura. 

A minuta foi apresentada no I Fórum Estadual de Museus, organizado pela SEC-

RJ/Superintendência de Museus, que aconteceu nos dias 26,  27 e 28 de março de 2009, no 

Palácio Gustavo Capanema ‒ Auditório Paulo Freire,74 com a intenção de,  a partir  dela, 

receber contribuições mediante o site da SEC-RJ. Foi nesta oportunidade que grupos de 

trabalho foram constituídos com a intenção de receber sugestões de diretrizes de ações 

para o trabalho do SIM-RJ. Cada grupo apresentou suas propostas que foram compiladas 

pela Coordenação do SIM-RJ para então gerar um documento norteador de suas futuras 

ações.  Neste documento,  intitulado “Diretrizes para Ações do SIM-RJ”,  foram elencadas 

quinze diretrizes abaixo enumeradas:

1 ‒  Garantir acessibilidade plena aos Museus,  Centros Culturais,  Espaços 
Históricos e Reservas Naturais do Estado do Rio de Janeiro; 

2 ‒ Estimular a inserção dos Museus, Centros Culturais, Espaços Históricos 
e Reservas Naturais no Cadastro Nacional de Museus, contribuindo para a 
manutenção  e  atualização  do  banco  de  dados  deste  cadastro  que  será 
utilizado também pelo SIM-RJ; 

3  ‒  Levantar e mapear as demandas prioritárias das instituições 
museológicas por região cultural75 com o objetivo de obter subsídios para 
traçar as demais diretrizes e ações; 

4  ‒  Promover a capacitação teórica e prática do pessoal técnico e 
administrativo através de seminários, oficinas e cursos itinerantes por região; 

5  ‒  Divulgar padrões e procedimentos técnico-científicos que sirvam de 
orientação às equipes responsáveis pelas instituições museológicas 
integrantes do sistema; 

73 Referentes aos Sistemas Estaduais de São Paulo, Goiás, Paraná, Rio Grande do Sul, Pará,  Ceará, Mato 
Grosso e Minas Gerais e aos Sistemas Municipais de Pelotas (RS) e Ouro Preto (MG), todos anteriores a 2008. 
74 Também conhecido como Edifício Gustavo Capanema e prédio do MEC,  situado na Rua da Imprensa, 16, 
Centro do Rio de Janeiro.  
75 O Cadastro Nacional foi a ferramenta que nos possibilitou o levantamento preliminar dessas demandas.
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6  ‒  Estimular o desenvolvimento de programas,  projetos e atividades 
museológicas que respeitem e valorizem o patrimônio cultural de 
comunidades populares e tradicionais de acordo com suas especificidades; 

7 ‒  Promover suporte técnico para criação de unidades museológicas em 
locais que não as possuam; 

8 ‒ Promover novos instrumentos e aperfeiçoar os existentes nas ações de 
divulgação dos espaços museais do Estado do Rio de Janeiro; 

9 ‒ Propor a criação e o aperfeiçoamento de instrumentos legais para melhor 
desempenho e desenvolvimento das instituições museológicas que possam 
garantir a continuidade das políticas públicas do setor; 

10 ‒ Estimular políticas de permuta, aquisição, documentação, investigação, 
preservação,  conservação,  restauração e difusão de acervos museológicos 
dos museus do Estado; 

11 ‒ Promover o intercâmbio com sistemas e redes municipais, estaduais e 
internacionais de museus, criando plataformas eletrônicas de discussão; 

12  ‒   Implantar jornadas de sensibilização para os poderes legislativo e 
executivo, e de gestores de políticas públicas para a formação e informação 
sobre o atual panorama museológico; 

13  ‒   Fomentar o diálogo para integração das ações turísticas e 
museológicas,  para fortalecer e dinamizar a oferta de turismo cultural em 
todo o Estado do Rio de Janeiro; 

14  ‒  Estimular a participação dos diversos segmentos da sociedade, 
inclusive da iniciativa privada, de museus comunitários, ecomuseus e 

15  ‒  Criar  um  banco  de  competências  institucionais  e  expertises  para 
socialização de serviços e conhecimentos.

Essas diretrizes serviram para nortear o trabalho do SIM-RJ que foi iniciado ainda 

em março de 2009 com um roteiro de Visitas Técnicas a todos os municípios das 8 Regiões 

Político-Administrativas do Estado e Oficinas de Capacitação nas diversas áreas técnicas 

dos museus como expografia, ação educativa, gestão e documentação de acervos etc. O 

Decreto de criação do SIM-RJ ficou disponível para recebimento de sugestões durante o 

período de abril a junho de 2009 e foi publicado no dia 22 de fevereiro de 201076.

A Comissão Consultiva,composta por representante das 8 Regiões citadas acima, e 

representantes da ABM, COREM 2ªR, e UNIRIO  prevista no decreto de criação do Sistema 

foi  constituída  a  partir  de  reuniões  com  representantes  das  oito  regiões  politico-

administrativas  do estado do Estado do Rio  de Janeiro77.  A  metodologia  empregada foi 

convocar uma reunião com todos os municípios integrantes de uma região para apresentar 

suas diretrizes e o Decreto do Sistema e,  nessa oportunidade,  aclamar e/ou indicar  um 

representante da Região.  Essa representação é definida pelo conjunto de municípios da 

76 Decreto nº 42.306 de 22/02/2010. Disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  IM  4  qv  >. Acessado em 09/02/2015.
77 A saber: Médio Paraíba, Costa Verde, Serrana, Noroeste Fluminense, Norte Fluminense, Baixadas Litorâneas, 
Centro-Sul Fluminense e Metropolitana (Ver ANEXO A, p.183).
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Região  que  escolhem  entre  si  qual  dentre  eles  será  o  representante  e  o  suplente  na 

Comissão Consultiva.  Ficou decidido  que caso a pessoa escolhida  viesse a  deixar  sua 

função original, seria automaticamente substituída na Comissão por aquela que assumisse o 

seu lugar. A representação ‒ que é do município e não da pessoa física ‒ é válida pelo 

período de dois anos.  Apenas a Região Metropolitana contou com dois representantes, 

tendo em vista ser a Região com maior número de Municípios.

A primeira Comissão Consultiva teve a seguinte composição78

● ABM – Antônio Carlos Pinto Vieira
● Conselho Estadual de Cultura – Heloísa Lustosa
● Conselho Regional de Museologia – COREM-RJ 2ª Região – Alexandre Valadão Rios
● UNIRIO – Escola de Museologia – Ivan Coelho de Sá 

Representantes Regionais: 

Região Representante Suplente

Médio Paraíba Volta Redonda – Maria das Graças 
Rocha Dias

Valença – Jupira de Oliveira Ramos

Costa Verde Angra dos Reis – Fernando Abrantes 
Maurat

Itaguaí – Maria de Fátima de Castro Santos 
Silva

Serrana Petrópolis – Maurício Vicente Ferreira 
Junior

Nova Friburgo – Lilian Barretto

Noroeste Fluminense Porciúncula – Antônio Machado Italva – Angela Gomes

Norte Fluminense Quissamã – Clara Maria Paulino Caó Campos dos Goytacazes – Carlos Freitas

Baixadas Litorâneas Silva Jardim – Claudia Regina Pontes 
da Silva

São Pedro da Aldeia – Ana Clara Menezes 
Ramos

Centro-Sul 
Fluminense

Engenheiro Paulo de Frontin – Wander 
de Azevedo Silva

Vassouras – Thatiana Santiago de 
Medeiros

Metropolitana Itaboraí – Cláudio Rogério da Silva 
Dutra
Japeri – Daniella Moreira Beliago

Niterói – Márcia Müller
Duque de Caxias – Gladis Braga Figueira 

      
 Quadro 6 - Primeira Comissão Consultiva do SIM-RJ

(Fonte: SEC-RJ/SIM-RJ, 2009)

Ao falar do SIM-RJ convém comparar os conceitos de  Sistema  e de  Rede.  Maria 

Clara  Camacho  menciona  em  sua  tese  o  conceito  citado  por  Lameiras-Campagnolo  e 

Campagnolo que destacam as diferenças, afinidades e especificidades das definições muito 

oportunas para a compreensão da atuação de cada uma delas.

78 Resolução SEC Nº 361 de 15 de Outubro de 2010 que constitui a Comissão Comsultiva do Sistema Estadual 
de Museus. Disponível em <http://ow.ly/KKfAL>. Acessado em 24/03/2015.
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Enquanto  o  sistema  pode  ser  assim  sumariamente  definido  como  um 
conjunto de elementos interdependentes expressamente escolhidos com o 
fim de responder a uma finalidade global, a rede aparece como um conjunto 
de  elementos  (nós,  conexões)  «em  construção»,  cuja  finalidade,  embora 
mantida  globalmente,  pode  acolher  sucessivas  alterações  pontuais  ou 
eventuais  retificações.  (LAMEIRAS-  CAMPAGNOLO  &  CAMPAGNOLO, 
2002, p.26–27 apud CAMACHO, 2014, p.5).

O SIM-RJ, embora também compartilhe informações, conhecimentos, interesses e 

esforços em busca de objetivos comuns, quais sejam, o reconhecimento e fortalecimento do 

campo museal, não é propriamente uma Rede nos termos da citação acima. O SIM-RJ é, 

acima  de  tudo,  um  Sistema  que  precisa  de  órgãos  funcionais,  entidades,  partes  ou 

elementos e de promover certa relação entre eles para que as transformações ocorridas em 

uma parte possam influenciar as demais. O SIM pretende cumprir sua finalidade e atingir 

seu objetivo  da forma mais eficiente  para o conjunto dos museus do estado do Rio  de 

Janeiro. 

Em se tratando da definição que partilhamos, uma iniciativa exemplar pode ser a 

Rede  de  Museologia  Social  (REMUS)  que,  até  o  momento,  tem  se  comportado  como 

estrutura horizontal de decisão. Tal como foi concebido, o SIM-RJ pressupôs a articulação 

dos  museus  de  todo  o  estado  a  partir  de  Visitas  Técnicas  que,  gradativamente, 

inventariassem as unidades embora a partir de uma hierarquia oriunda do poder público.

Uma primeira amostragem dos museus do estado foi realizada  a partir de visitas 

que incluiram alguns municípios de cada uma das regiões turísticas.  Em maio de 2010 

foram concluídas as Visitas Técnicas a todos os municípios das regiões Norte e Noroeste 

Fluminenses e em 21 de dezembro desse mesmo ano foram encerradas as Visitas Técnicas 

a todos os municípios do Estado do Rio de Janeiro.

O agendamento era feito com a Secretaria de Cultura do Município, e na falta desta, 

com o responsável pela pasta da Cultura.  Este foi o momento inicial do reconhecimento in 

loco da realidade do campo museal do estado do RJ. Desta forma foi possível conhecer as 

dificuldades,  potencialidades,  demandas  e,  sobretudo,  os  gestores  e  profissionais  que 

atuam nos museus. Esses seriam os interlocutores com os quais a Coordenação do SIM-RJ 

passaria a dialogar.

Com o decorrer das Visitas Técnicas do SIM-RJ, a SEC-RJ colocava em ação o 

Plano  Estadual  de  Cultura79 que  previa  um  diagnóstico  das  instituições/  manifestações 

culturais de todo o Estado para que, ao término deste diagnóstico, fosse possível elaborar 

79 A consulta pública aberta para contribuições da sociedade ao Plano Estadual de Cultura, foi encerrada em 31 
de outubro de 2013. Disponível em <http://ow.ly/KKinJ>. Acesso em 24/03/2015. 
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um Mapa  Cultural  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Como este  trabalho  vinha  sendo 

desenvolvido a partir das Regiões Político-Administrativas, utilizou-se a mesma referência 

para que, na SEC-RJ, fosse unificada uma linguagem regional até que se pudesse construir, 

ao final de todos os diagnósticos, um Mapa Cultural.

Os Sistemas são constituídos segundo uma hierarquia necessária à sua atuação e 

articulação, diferentemente das Redes que também exercem um papel fundamental na troca 

de conhecimento e fortalecimento do campo museal. Os Sistemas de Museus Estaduais e 

Municipais, sentiram a necessidade de interagirem para, juntos, se dirigirem ao IBRAM e ao 

SBM. Em 2010, no Rio de Janeiro, foi formalizada a Rede de Sistemas de Museus ‒ Rede 

SIMUS ‒ que vem, desde então,  trabalhando de forma parceira no que tange a muitos 

assuntos do campo. 

Um primeiro panorama foi se delineando. Observou-se que as instituições se auto 

declaravam museus, centros culturais,  centros de memória, casas de cultura, memoriais, 

institutos  de  pesquisas  e  parques  ambientais.80 Uma  vez  concluída  essa  primeira 

amostragem já se podia estimar os desafios a serem enfrentados pelo SIM-RJ. Iniciava-se o 

processo de inquietação. Identificados aqueles com quem travaríamos nossa interlocução, 

surgiu a principal  demanda  – cuja  urgência  entendemos e concordamos imediatamente: 

capacitação de funcionários que atuavam nas instituições museais e qualificação para as 

instituições.

O SIM-RJ recorreu ao IBRAM para,  em parceria,  realizar  Oficinas  Técnicas  que 

ajudassem  de  alguma  forma  a  minimizar  a  falta  de  qualificação  dos  profissionais  nas 

instituições museais. As Oficinas tinham duração de 3 (três) dias consecutivos com teoria e 

prática sobre o tema escolhido.Os temas selecionados  para esse momento foram: Gestão e 

Documentação de Acervos; Elaboração de Projetos e Fomento para a Área Museológica; 

Plano Museológico, Segurança em Museus, Museus e Novas Tecnologias de Informação de 

Acervos; Expografia, Conservação Preventiva de Documentos, Biblioteca dos Museus, Ação 

Educativa em Museus e Jornadas para Práticas de Editais da Superintendência de Museus, 

assim distribuídas:

Oficinas/Jornadas/Exposição Município(s) Região Ano 
Ação Educativa em Museus Rio de Janeiro

Arraial do Cabo 
Metropolitana I
Baixadas Litorâneas

2011
2012

Biblioteca dos Museus Vassouras Centro-Sul Fluminense 2010
Conservação de Documentos Cachoeiras de Macacu

Sumidouro
Metropolitana III
Serrana

2010
2011

Conservação Preventiva de 
Documentos

Engº Paulo de Frontin
Quissamã

Centro-Sul Fluminense
Norte Fluminense

2009
2009

80 Ver ANEXO B: Quem e Quantos Somos?, p.184.  
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Elaboração de Projetos e 
Fomento para a Área 
Museológica

Nova Friburgo
Cabo Frio

Serrana
Baixadas Litorâneas

2009
2010

Estudos de Público Valença Médio Paraíba 2011
Expografia Maricá

Miracema
Niterói 

Metropolitana III
Noroeste Fluminense
Metropolitana III

2010
2011
2011

Exposição “Ministério Público e o 
Patrimônio Cultural”- INEPAC

Nova Friburgo
Bom Jardim

Serrana
Serrana 

2009
2010

Gestão e Documentação de 
Acervos 

Rio das Ostras 
Natividade

Baixadas Litorâneas
Noroeste Fluminense

2009
2010

Jornada Educação Patrimonial/  
INEPAC 

Cordeiro
Bom Jardim

Serrana
Serrana 

2010
2010

Jornadas para Práticas de Editais 
da Superintendência de Museus – 
SEC-RJ

Duque de Caxias
Petrópolis
Campos dos 
Goytacazes
Volta Redonda 
Rio de Janeiro

Metropolitana II
Serrana
Norte Fluminense
Médio Paraíba
Metropolitana I

2011
2011
2011
2011
2011

Museus e Internet Rio de Janeiro Metropolitana I 2009
Plano Museológico Duque de Caxias

Teresópolis
Resende

Metropolitana II
Serrana
Médio Paraíba

2010
2009
2010

Segurança em Museus São Fidélis  Norte Fluminense 2009

Quadro 7 ‒ Oficinas Técnicas realizadas pelo SIM-RJ (2009-2012)
(Fonte: SIM-RJ/SEC-RJ)

Em 2010 são lançados dois Editais de Chamada Pública para Museus pela 

Superintendência de Museus da Secretaria de Estado de Cultura do Rio de Janeiro (SEC-

RJ).

Os Editais 13 e 14 de 2010 destinaram R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 

reais) para os 18 (dezoito) projetos contemplados. Os projetos oriundos de municípios de 

outras regiões do Estado foram, ainda, em número bastante reduzido. Neste primeiro edital 

foram contemplados os municípios de Três Rios, Petrópolis, Valença e Quatis. Foi pensada 

uma maneira de melhorar o acesso desses municípios aos Editais de Museus e, para tanto, 

foram preparadas 5 (cinco) Jornadas Técnicas com duração de um dia com a intenção de 

capacitar os participantes para a elaboração de projetos para os editais a serem lançados 

pela  Superintendência  de  Museus  no  ano  seguinte.  Os  Editais  lançados  em  2011,  as 

Chamadas Públicas 21 e 22, tiveram maior número de inscritos e melhores projetos. Esta 

foi, sem dúvida, uma ação pontual que trouxe bom resultado. Foram contemplados 21 (vinte 

e um) projetos numa destinação total para apoio de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 

mil  reais)81.  E  no  Edital  de  2012,  já  num formato  de  apoio  bienal  ao  Desenvolvimento 

Institucional  foram contempladas 9  (nove)  instituições  totalizando  R$ 1.500.000,00 (hum 

milhão e quinhentos mil reais).

81 Ver APÊNDICE G: Editais SMU-SEC/RJ (2010-2011-2012-2013), p.167.
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Vale ressaltar que, por ocasião da realização das Oficinas Técnicas, a Coordenadora 

do Sistema permanecia na sala com o ministrante para avaliar o aproveitamento da turma e 

sugerir – já que conhecia a realidade de cada instituição – projetos, ações e para apresentar 

as principais demandas que poderiam ser atendidas mediante a participação no Edital. Era 

sempre um momento de muita interação,  de modo a articular  as instituições presentes, 

formando uma grande rede de ajuda mútua. Foram criadas muitas parcerias de trabalho 

entre os presentes, o que ajudou bastante aqueles que se sentiam sem interlocução em 

seus  municípios.  Estes  são  os  bons  frutos  que  um eficiente  Sistema de  Museus  pode 

proporcionar:  Incentivar  o  trabalho  em  rede,  minimizar  os  esforços  e  somar  as 

potencialidades individuais.

É importante registrar que todas as Visitas Técnicas foram realizadas pela mesma 

Coordenadora do SIM-RJ, que registrou todo o processo, o que proporcionou uma visão 

integrada do campo museal. Isso realmente foi possível por ser o Estado do Rio de Janeiro 

pequeno em sua extensão territorial, estando o município de Varre e Sai, o mais distante da 

capital, a cerca de 400 km da Rodoviária Novo Rio na cidade do Rio de Janeiro. Muitas 

demandas durante  essas visitas  foram registradas.  “Qualificação”  certamente foi  a  mais 

solicitada, embora a falta de recursos financeiros tenha sido a queixa mais recorrente.

Este foi o momento em que foram conhecidos os profissionais que atuavam nessas 

instituições  – os  gestores  da cultura,  Secretários  de  Cultura,  Chefes  de Departamentos 

Culturais, Gerentes de Espaços Culturais, Assessores – enfim, todos aqueles que de uma 

forma ou de outra estavam ligados à cultura, mas em especial aos museus e instituições 

afins. O diálogo – devido a falta de formação ou experiência na área de museus por parte 

dos gestores – não seria tão fácil. Em 2010 tem início a segunda fase do roteiro de Visitas 

em paralelo à realização de Oficinas Técnicas, tanto em parceria com o IBRAM, como com 

técnicos da própria Superintendência de Museus da SEC-RJ.

Muito do desconhecimento do campo museal pode ser constatado no desenrolar das 

conversas com os profissionais dos museus. A grande maioria dos funcionários que atua 

nos municípios não possui formação específica. Apenas nove municípios: Paraty, São João 

de Meriti,  Resende, Niterói, Petrópolis, Campos dos Goytacazes, Araruama, Vassouras e 

Rio de Janeiro possuem museólogos. A maior parte dos responsáveis são professores de 

história ou de português, pedagogos, arquitetos, bibliotecários e, em alguns outros, apenas 

com nível  médio  de  escolaridade.  Um primeiro  desafio  foi  manter  uma  interlocução  da 

Coordenação  com  pessoas  que  nada  conheciam  da  legislação  dos  museus  e, 

consequentemente, também desconheciam suas operacionalidades. 
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Este segundo roteiro foi concluído em dezembro de 2010, quando foi apresentado 

pela SEC-RJ um Panorama Museal do Estado do Rio de Janeiro no II Fórum Estadual de 

Museus do RJ,  realizado  em 31 de agosto e  1º  de setembro de 2011 no Teatro  João 

Caetano, ocasião que coincidiu com a greve dos funcionários do Ministério da Cultura, o que 

de  certo  modo  esvaziou  a  discussão  no  encontro.  Segundo  informações  da 

Superintendência de Museus da SEC-RJ, durante o I Fórum de Museus do Estado do RJ, 

realizado em 29 e 30 de março de 2009 no Palácio Gustavo Capanema, compareceram 223 

(duzentos e vinte e três) participantes e, no II Fórum, contamos com 168 (cento e sessenta e 

oito) e o III Fórum realizado em maio de 2014 na UNIRIO, também surpreendidos por uma 

greve da Universidade que obrigou a transferência do encontro para o MIS no segundo dia, 

mas  mesmo  assim  contou  com  173  (cento  e  setenta  e  três)  participantes.  Os  Fóruns 

estaduais são organizados pela Superintendência de Museus da SEC-RJ, por intermédio do 

SIM-RJ.

O Panorama  Museal  apontava  a  seguinte  realidade  em 2011:  37  (trinta  e  sete) 

municípios sem museus; apenas 8 (oito) cidades possuíam museólogos; muitas instituições 

sem  documentação  jurídica  que  comprovasse  sua  criação,  e  ainda  muitas  outras  com 

conceituação equivocada. Nesta ocasião, o Estado do RJ havia mapeado 296 (duzentas e 

noventa e seis) instituições.82 Já em abril de 2012, foram revistas as informações durante as 

Visitas Técnicas e constatou-se uma nova realidade de 43 (quarenta e três) municípios sem 

museus. Posteriormente, foram criadas unidades museológicas nos seguintes municípios: 

de Bom Jesus de Itabapoana, o Espaço Cultural Luciano Bastos; no município de São João 

de Meriti, o Museu Marinheiro João Cândido (ainda em implantação); enquanto no município 

de Bom Jardim, o Museu Professor Clirton Rego Cabral.

A Coordenação do Sistema tem participado efetivamente das atividades dos museus 

no interior. Foi observado que era fundamental acompanhar as trajetórias das instituições e 

dos  profissionais  que  ganharam  motivação  ao  saber  da  existência  de  um  canal  de 

comunicação e apoio para suas atribuições nos museus. Fundamental  também, foram a 

participação  das  Conferências  Municipais  de  Cultura,  dos  Seminários,  inauguração  de 

exposições, reinauguração de museus e, acima de tudo, as visitas ao local, sempre que 

necessário,  para  compreensão  do  que  estava  sendo  demandado  pelo  profissional  da 

instituição. 

A garantia  de um conhecimento  do campo exige  dedicação  e  olhar  atento,  mas 

acima de tudo uma escuta acolhedora e desprovida de preconceitos. É necessário ressaltar 

que os museus são de natureza multicultural, são espaços onde o “outro” não deveria ser 

82 Ver ANEXO B Quantos e Quem Somos?. p.184.
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moldado sob a ótica de quem vem da Coordenação do Sistema Estadual de Museus. É 

preciso  resistir  à  homogeneidade  cultural,  pois  só  a  diversidade  tem  a  capacidade  de 

enriquecer a todos culturalmente, e caberá aos museus e aos profissionais que atuam no 

campo não perder de vista sua missão inclusiva. Em outras palavras, acolher propostas de 

museu que incorporem o conceito de inter e multi culturalidade, sempre fez parte do esforço 

de fomento e promoção no processo de criação do SIM-RJ. No município do Rio de Janeiro 

foram observadas algumas instituições que também sofrem dos males que tanto se busca 

combater: falta de instrumento jurídico de criação, qualificação profissional e institucional, 

capacitação e interlocução e de função cultural inclusiva. Foi dada atenção a elas também, 

porquanto ainda não se tenha a existência de um Sistema Municipal de Museus no Rio de 

Janeiro com que o SIM-RJ possa dividir o atendimento a essas instituições.

2.3 Sistemas Estaduais e Municipais de Museus no Brasil

Foi abordado anteriormente no capítulo 1.1, onde é situado o ambiente de estudo 

desta pesquisa, parte da trajetória da Política Nacional Setorial de Museus (PNSM). Esta 

vem, paulatinamente, sendo implantada e o setor museal demonstra o seu desenvolvimento, 

estruturando  as  bases  jurídicas  que  propiciam  a criação  de  instrumentos  legais  para  a 

gestão,  o  que  tem  estimulado  também  a  criação  de  novos  Sistemas  de  Museus, 

fundamentais para o alcance da PNSM.

Neste capítulo vale a pena mencionar que antes da existência do SBM, foi instituído, 

por meio da Portaria/MinC n.º 313 de 16 de agosto de 1986, o Sistema Nacional de Museus 

(SNM), na estrutura da Fundação Pró-Memória, com o objetivo de estabelecer uma política 

nacional para o setor, que previa programação de cursos, oficinas, publicações, orientação 

na formulação de projetos e revitalização dos museus. No entanto, as intenções não foram 

adiante para implantar uma política pública para museus. Os anos 1990 foram uma década 

de esvaziamento  dos investimentos  públicos  nos museus.  Mas a existência  do Sistema 

Nacional serviu de inspiração para a criação de Sistemas de Museus em alguns estados 

brasileiros,  como São Paulo  (1986),  Goiás  (1989),  Paraná (1990)  e  Rio  Grande do Sul 

(1991).

No  cenário  internacional  alguns  Sistemas  Nacionais  de  Museus  também  foram 

criados no final da década de 1980 e durante a década de 1990. Os Sistemas: Andaluz 

(1984),  o  Espanhol  (1987),  o  da  Catalunha  (1990),  o  da  Colômbia  (1997)  e  a  Rede 

Portuguesa de Museus (1990) que, mesmo com a denominação de Rede, foi estruturada 

53



como um Sistema,  sendo  todos  eles  anteriores  à  criação  do  SBM  ocorrida  em 200483 

(TOLENTINO, 2013, p.106-107).

Há o entendimento de que o trabalho das Redes e,  sobretudo,  dos Sistemas de 

Museus  são  absolutamente  necessários  para  uma  melhor  aplicabilidade  das  políticas 

públicas  para  os  museus.  A  interlocução  entre  o  poder  público,  sociedade  e  demais 

envolvidos no cenário sócio-cultural torna-se mais ágil,  os programas federais encontram 

parceria  e  maior  ressonância  nos  locais  onde  Sistemas  de  Museus  funcionam  como 

articuladores e promotores das políticas para o setor.

Ilustração 2 ‒ Sistemas de Museus Estaduais e Municipais (1986-2015)

Atualmente os Sistemas Estaduais de Museus criados oficialmente, mediante Leis ou 

Decretos, no Brasil são quinze: São Paulo (1986), Goiás (1989), Paraná (1990), Rio Grande 

do Sul (1991), Pará (1998), Ceará (2005), Mato Grosso (2007), Minas Gerais (2007), Mato 

Grosso do Sul (2008), Alagoas (2008), Piauí (2008), Rio de Janeiro (2010), Santa Catarina 

(2011), Distrito Federal (2012) e Sergipe (2014). Há a expectativa de criação do Sistema de 

83 Foi instituído, por meio da Portaria/MinC n.º 313, de 16 de agosto de 1986, o antigo Sistema Nacional de 
Museus (SNM). O SNM tinha como objetivo estabelecer uma política nacional para o setor e possuía programa 
de  cursos,  oficinas,  publicações,  orientação  na  formulação  de  projetos  e  revitalização  dos  museus.  As 
discussões das ações do SNM se davam no âmbito do Comitê Nacional, formado por membros representativos 
da área museológica dos estados. Entretanto, com a falta de uma política pública consistente voltada para o 
setor museológico, a escassez de recursos e o assolamento no setor cultural provocado pelo Governo Collor (de 
15/03/1990 a 29/12/1992),  o SNM não obteve força suficiente para implantar uma política nacional  para os 
museus e dar continuidade a suas ações.
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Museus do Estado do Rio Grande do Norte84. Os Sistemas Municipais são sete: Ouro Preto-

MG (2006), Pelotas-RS (2006), Rio Grande-RS (2008), Santa Maria-RS (2008), São Luis-

MA (2008), Joinville-SC (2012), Petrópolis-RJ (2013) e Niterói-RJ que encontra-se em fase 

de implantação sob a orientação do Sistema Estadual de Museus do Rio de Janeiro. 

Os Sistemas Estaduais e Municipais têm suas bases estruturais no SBM que norteia 

a missão dos Sistemas. 

Apresento,  como  Apêndices,  tabelas  comparativas  com  os  itens  dos  decretos 

analisados, relativos a todos os 15 (quinze) Sistemas Estaduais de Museus existentes no 

país e dos 7 (sete) Sistemas Municipais de Museus85, com a finalidade de comparar alguns 

itens  básicos  selecionados:  definição  do  que  se  entende  por  museu,  finalidade  dos 

Sistemas, objetivos e/ou atribuições e a composição e/ou estrutura de gestão. Para efeito 

desta análise foi  elaborada uma tabela comparativa por ordem cronológica dos decretos 

e/ou Lei de criação dos Sistemas86.

Logo foi percebida a influência do MinC nesse processo. Os Estados de São Paulo e 

Goiás são os primeiros, respectivamente em 1986 e 1989. Quando, no ano de 1990 o MinC 

deixa  de  ser  ministério,  o  Estado  do  Paraná  e  do  Rio  Grande  do  Sul  demonstram 

comprometimento com os Museus criando seus Sistemas. Em 1992 com a volta da estrutura 

ministerial surge, no final da década, em 1998, o Sistema de Museus do Pará SIM-PA, e 

pouco depois em 1999 o MINC recebe recursos financeiros. Uma reestruturação no MinC 

acontece em 2003 e a Política Nacional de Cultura começa a ser amplamente debatida no 

país. Em 2004 é instituído o SBM e a partir de então foram criados: um sistema em 2005, 

dois em 2006, dois em 2007, seis em 2008, um em 2010, um em 2011, dois em 2012, um 

em 2013 e  um em 2014.

A tabela comparativa foi concebida a partir dos conceitos, ações, comprometimentos 

e expectativas, que os Decretos e/ou Leis de criação dos Sistemas estabeleceram em suas 

redações  oficiais  em  relação  aos  museus,  profissionais,  o  público  e  o  poder  público. 

Seguindo esse raciocínio a ideia foi apontar alguns destaques de cada um dos Sistemas de 

Museus citados.  

O primeiro item analisado foi o que cada Sistema estabeleceu como sendo museu. 

Há de se levar em conta o ano em que os Sistemas foram criados. A primeira iniciativa foi  

84 Cf. notícia publicada na Tribuna do Norte em 09/04/2009. Disponível em <http://ow.ly/KHyPx>. Acessado em 
23/03/2015.
85 Ver APÊNDICES C1 a C6: Tabelas dos Sistemas Estaduais e Municipais, p.118-154
86 Ver APÊNDICE D: Tabela Comparativa dos Sistemas Estaduais e Municipais de Museus, p.155-158.
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do Estado de São Paulo87 em 1986, antes mesmo da criação do SNM em 1987. Em 1989, o 

Estado  de  Goiás  cria  o  seu  Sistema,  porém  sem  definir  em  seu  decreto  o  que  seria 

considerado museu.

No final de 1990, precisamente em 24 de setembro, o governo do Estado do Paraná 

instituiu  o  seu  Sistema  Estadual  de  Museus  e  transforma  a  Coordenação  de  Museus 

existente no organograma da Secretaria de Estado de Cultura em Coordenação do Sistema 

Estadual de Museus.

Muito interessante também a peculiaridade do Estado do Rio Grande do Sul que, em 

sua Constituição Estadual, no artigo 224, Seção II, garante institucionalmente a partir do dia 

03 de outubro de 1989 a existência do Sistema Estadual de Museus, embora o decreto que 

regulamentou e criou efetivamente o SEM-RS tenha sido promulgado em 21/01/1991.

O Estado em questão tinha uma visão sistêmica da gestão pública:

A  ideia  de  sistema  como  forma  de  organização  aplicada  à  estrutura 
governamental no Rio Grande do Sul aparece no Decreto nº 20.818 de 26 de 
dezembro de 1970, refletindo a ideia de hierarquização de atividades visando 
a  organização  geralmente  atrelada  ao  conceito  de  sistema.  (MIZUKAMI, 
2014, p.111)

Vale ressaltar que o país vivia o regime militar e que possivelmente houvesse por 

detrás desse modelo uma intenção de facilitar o controle da máquina pública, porém, na 

década de 1980, o desejo por transformações políticas é  refletido na cultura. No atual site 

do MinC encontra-se este breve histórico:

O Ministério da Cultura foi criado em 1985,  pelo Decreto 91.144  de 15  de 
março daquele ano.  Reconhecia-se,  assim,  a autonomia e a importância 
desta área fundamental, até então tratada em conjunto com a educação.

A cultura,  ademais de elemento fundamental e insubstituível na construção 
da própria identidade nacional é,  cada vez mais,  um setor de grande 
destaque na economia do País,  como fonte de geração crescente de 
empregos e renda.

Em 1990, por meio da Lei 8.028 de 12 de abril daquele ano, o Ministério da 
Cultura foi transformado em Secretaria da Cultura,  diretamente vinculada à 
Presidência da República, situação que foi revertida pouco mais de dois anos 
depois, pela Lei 8.490, de 19 de novembro de 1992.

Em 1999, ocorreram transformações no Ministério da Cultura, com ampliação 
de seus recursos e reorganização de sua estrutura,  promovida pela Medida 
Provisória 813, de 1º de janeiro de 1995, transformada na Lei 9.649, de 27 de 
maio de 1998.

87 O Estado de SP criou seu sistema de museus mediante o Decreto nº 24.634 de 13/01/1986,  disponível em 
<http  ://  ow  .  ly  /  Luj  7  W  > revisado pelo Decreto nº 57.035 de 02/06/2011, disponível em <http  ://  ow  .  ly  /  Lujcg  >, ambos 
acessados em 11/04/2015.
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Em 2003, a Presidência da República aprovou a reestruturação do Ministério 
da Cultura, por meio do Decreto 4.805, de 12 de agosto.88

 É nesse cenário que o Estado do Rio Grande do Sul demonstrou possuir uma rede 

de profissionais de museus muito atuante  – o Estado possuía sete regiões museológicas 

com seus representantes – que se articularam, a ponto de conseguirem realizar o 5º Fórum 

de Museus do Estado em 1996, quando a Coordenação estava sem seu titular nomeado. 

Este é um belo exemplo da importância de uma rede coesa, comprometida com um ideal 

acima das esferas públicas,  o que revela uma questão de profissionalismo,  seriedade e 

consciência do papel dos museus na sociedade. Um Sistema de Museus precisa ser antes 

de  tudo  uma  rede  bem articulada  e  que  tenha  como  seu  propósito  a  qualificação  dos 

museus. Primeiramente, cabe refletir sobre o que esses quatro sistemas pioneiros têm em 

comum, bem como no que se diferenciam.

Criados logo após o estabelecimento do MinC e à luz de seus decretos, os sistemas 

de museus entendiam seu papel principal como sendo a articulação dos museus do estado. 

Vale uma ressalva em relação ao Sistema Integrado de Museus do Pará89, criado em 1998. 

Diferentemente dos quatro primeiros sistemas instituídos – São Paulo, Goiás, Paraná e Rio 

Grande do Sul  – o  do Pará foi  estabelecido  para  organizar  e cuidar  das  dez unidades 

museológicas  sob  a  gestão  de  sua  Secretaria  de  Estado  de  Cultura.  Sua  estrutura  foi 

pensada de forma a otimizar os serviços técnicos nos museus. O Sistema foi estruturado a 

partir de cinco Coordenações Técnicas, a saber:

● Coordenação de Preservação, conservação e restauração;

● Coordenação de Curadoria e Montagem;

● Coordenação de Documentação e Pesquisa;

● Coordenação de Educação e Extensão;

● Coordenação de Infraestrutura.

A intenção dessa estrutura era permitir a essas coordenações uma visão ampliada e 

integrada, e que atendessem a cada uma das unidades museológicas. Por esse aspecto, 

ficou evidenciada uma otimização dos custos, onde ao invés de cada unidade ter a sua 

coordenação  de  área,  uma  única  atenderia  ao  conjunto  dos  museus  da  Secretaria  de 

Cultura.  Porém,  segundo Zenaide de Paiva,  coordenadora de Educação e Extensão,  “a 

parte mais difícil de se trabalhar sistemicamente são as interpretações do que é sistêmico 

pelas gerências” e “ser sistema não é só burocraticamente se unir nas ações, mas é pensar 

estas  ações de  forma integrada”  (MIZUKAMI,  2014,  p.107).  Somada a  essa dificuldade 

ocorreram  descontinuidades  por  conta  das  mudanças  políticas,  sempre  seguidas  de 

88 Cf. disponível no site do MinC em <http  ://  www  .  cultura  .  gov  .  br  /  historico  >, acessado em 10/04/2015.
89 Criado com a Lei N° 6.101 de 07/01/1998. Disponível em <http://ow.ly/LujYg>, acessado em 11/04/2015.
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exonerações e nomeações de novos dirigentes para os museus, o que é recorrente em 

todos os setores públicos.

             Os Sistemas Estaduais de SP, PR e RS, definem o que é museu para efeito dos 

seus decretos, com exceção de Goiás que não estabelece esse conceito, apenas elenca os 

itens que definirão seus objetivos enquanto Sistema. Esses Sistemas Estaduais, entendem 

que  museus  são  instituições  públicas  ou  privadas  detentoras  de  acervos,  de  caráter 

permanente, abertas ao público,  a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento,  que 

baseiam  suas  atividades  na  preservação,  pesquisa,  exposição,  divulgação  e  lazer.  Os 

Sistemas de SP e RS afirmam em seus decretos que os museus são entidades sem fins 

lucrativos; entretanto, Paraná e Goiás não tocam nessa questão. O SEM-RS ressalta que os 

museus  são  locais  para  a  construção  identitária  e  a  percepção  crítica  da  realidade  – 

incluindo  os  centros culturais  e de práticas  sociais  –  o que reafirma o papel  social  dos 

museus.  O SISEM-SP destaca a  função  educativa  e  de fruição  dos museus,  dos  seus 

acervos material e imaterial, ressaltando a importância da existência de quadro de pessoal 

adequado para o desempenho de suas funções, o que também é referendado pelo COSEM-

PR, quando menciona que museus precisam ter quadro funcional. Por fim, os sistemas do 

PR e do RS caracterizam o museu também como um espaço de lazer.

Os objetivos dos sistemas de museus, muitas vezes, se misturam com a descrição 

de sua finalidade ‒ o que, na verdade, tem o mesmo significado, embora  alguns decretos 

tenham feito essa separação. Neste grupo de sistemas, Goiás e São Paulo não definem a 

finalidade de seus Sistemas, no entanto descrevem detalhadamente seus objetivos. Quanto 

aos demais,  o SEM-RS e o COSEM-PR são bem pontuais  quanto a finalidade de seus 

Sistemas. A articulação entre os museus é o foco do COSEM-PR e, para o SEM-RS, o 

fundamental  é  a  sistematização  e  implementação  das  políticas  públicas  construídas  de 

forma democrática. Por outro lado, o SEM-GO menciona a importância de manter atualizado 

o cadastro de museus, enquanto o SIM-PA tem sua finalidade descrita no Regimento Interno 

da Secretaria de Estado de Cultura do Pará90 e, como o SEM- RS, também foca na gestão 

das políticas que no caso do SIM-PA é voltada para as instituições da Secretaria de Cultura 

do Pará não tendo alcance em todo o estado. Segundo o Art. 5º de seu decreto de criação, 

O SIM-PA destina-se a sistematizar e gerir a política dos museus no âmbito 
da Secretaria Executiva de Estado de Cultura, com as seguintes finalidades:

I -  implementar a política museológica do Estado do Pará,  organizada na 
forma sistêmica de gerenciamento;

90 O referido Regimento foi aprovado mediante o Decreto Nº 1434 de 13 de dezembro de 2004. Disponível em 
<http  ://  ow  .  ly  /  Le  9  AS  >. Acessado em  05/04/2015.
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II -  estimular a articulação entre os museus do Estado,  respeitando a 
diversidade e o estabelecimento de planos comuns de trabalho e o 
desenvolvimento de programas de cooperação técnica e de incremento de 
recursos;

III -  promover contatos e cooperações com os órgãos relacionados à 
preservação do patrimônio e com entidades nacionais e internacionais que 
contribuam à viabilização de projetos específicos para realização das funções 
básicas da Museologia.

§ 1º A ação sistêmica tem como foco principal a socialização dos bens de 
caráter histórico,  artístico,  estético e cultural,  envolvendo as ações de 
preservação, conservação, restauração, educação e pesquisa.

§  2º Para os fins deste artigo,  entende-se por Museologia o conjunto de 
princípios e atributos especiais com métodos próprios de ação, que envolve o 
complexo processo de aquisição,  preservação,  pesquisa,  exposição e 
educação dos objetos da natureza e da sociedade.  (PARÁ,  2004,  p.4)

Os objetivos dos Sistemas vão elencar as diretrizes de atuação no campo museal. É 

uma unanimidade o reconhecimento do papel articulador dos Sistemas, sempre respeitando 

a  autonomia  jurídica  e  administrativa  das  instituições.  Outra  questão  recorrente  nos 

objetivos é o assessoramento técnico, o compromisso com a capacitação dos profissionais 

de museus e a consequente qualificação dos museus. Dentre esses objetivos encontramos 

o desenvolvimento e acompanhamento de programas compartilhados, de aperfeiçoamento 

técnico,  educativo,  de  segurança  e  de  documentação;  bem  como  o  estabelecimento  e 

divulgação de normativas técnicas, além do apoio, por meio de editais e convênios,  das 

expressões  culturais  locais  e  promoção  da  acessibilidade  aos  museus.  Há  também 

expectativas de que os sistemas contribuam para o fortalecimento do campo museal, junto à 

implantação e gestão das políticas públicas, colaborando efetivamente no desenvolvimento 

de ações conjuntas.

Esses cinco Sistemas foram analisados em separado porque foram criados antes do 

Sistema Brasileiro  de Museus,  o  que significa  dizer  que não dispunham do SBM como 

parâmetro para sua formulação.

A criação e implantação de uma estrutura, em qualquer uma das esferas públicas, 

não é tarefa simples. É preciso enfrentar a burocracia para garantir, não só a criação mas o 

funcionamento e a permanência, uma vez que basta um novo decreto revogando o anterior 

para  que  tudo  seja  extinto,  colocando  todo  um  trabalho  estruturado  em  situação  de 

fragilidade. Isso reforça a importância das políticas públicas nos planos de governo.

No ano seguinte à criação do SBM, é instituído o SEM-CE que, em seu Decreto, ao 

estabelecer o conceito de museu,  declara que essas instituições podem ou não ter  fins 

lucrativos. Quanto a esta questão, 14 dos 21 Sistemas foram omissos. Apenas São Paulo, 
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Rio  Grande  do  Sul,  Pelotas-RS,  Rio  Grande-RS,  Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal 

corroboram com o conceito de museu de acordo com a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 

2009, que instituiu o Estatuto de Museus, quanto a serem instituições sem fins lucrativos.

Consideram-se museus,  para os efeitos desta Lei,  as instituições sem fins 
lucrativos que conservam,  investigam,  comunicam,  interpretam e expõem, 
para fins de preservação,  estudo,  pesquisa,  educação,  contemplação e 
turismo,  conjuntos e coleções de valor histórico,  artístico,  científico,  técnico 
ou de qualquer outra natureza cultural,  abertas ao público,  a serviço da 
sociedade e de seu desenvolvimento.91

O SEM-CE explicita sobretudo o caráter educativo dos museus, a conservação, a 

comunicação e a divulgação dos seus acervos, deixando evidente também o compromisso 

com o cadastro estadual de museus, com a capacitação e com a implantação de políticas 

públicas para o setor.

Os  sistemas  de  museus  foram  criados  dentro  de  estruturas  públicas  e, 

consequentemente,  mediante  Leis  ou  Decretos.  O  Sistema  de  Ouro  Preto-MG  (SMOP) 

também foi assim concebido, mas com uma diferença fundamental: o Projeto de Lei partiu 

de iniciativa popular,  para organizar o trabalho dos museus da cidade histórica de Ouro 

Preto – inicialmente com representantes de oito unidades – de forma sistêmica, baseada nas 

diretrizes do SBM para o desenvolvimento de suas ações. A Coordenação Geral do Sistema 

de Outro Preto é exercida por 3 (três) representantes de museus eleitos entre todos do 

grupo e a Secretaria de Cultura fica responsável por apoiar as atividades do Sistema. Tanto 

o SMOP como o Sistema de Pelotas  (PT-RS),  criados em 2006,  reconhecem o museu 

também como espaço  de  lazer,  e  que  os  Sistemas  são  articuladores  e  promotores  de 

programas e ações de interesse comum aos museus locais. No ano de 2007, os estados de 

Mato Grosso e de Minas Gerais estabeleceram seus Sistemas, sendo que o de MT, na sua 

definição de museu,  ressalta a importância  de dispor  de “pessoal  especializado”,  o  que 

demonstra uma preocupação com a qualificação das instituições. O SEM-MG caracteriza o 

museu como instituição permanente, estimula a criação de redes e sistemas para melhor 

interlocução com o SBM, prevê a criação e manutenção de cadastro dos museus e ambos 

promovem o fomento  às  atividades  museológicas,  estimulam a criação  de programas e 

prestam assessoria técnica. 

Em 2008 seis Sistemas são criados: três municipais e três estaduais. No Rio Grande 

do Sul – em Santa Maria (SM-RS) e no Rio Grande (RG-RS) – e no Maranhão, em São Luis 

(SL-MA). Os estaduais em Alagoas, Mato Grosso do Sul e Piauí. Os Sistemas de RG-RS, 

SM-RS e SL-MA descrevem as funções dos museus mas apenas SM-RS se pronunciou em 

relação aos museus serem instituições sem fins lucrativos, enquanto os outros dois sequer 

91 Disponível em <http  ://  www  .  museus  .  gov  .  br  /  os  -  museus  /  o  -  que  -  e  -  museu  /  >. Acessado em 11/04/2015.
60

http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/
http://www.museus.gov.br/os-museus/o-que-e-museu/


mencionam essa questão. O decreto do Sistema de SL-MA é bem completo e detalhado, 

numa tentativa  de  garantir  ao  máximo  a  sua  atuação.  Entretanto,  o  SM-RS destaca  a 

necessidade de quadro de profissionais técnicos para os museus. Outro importante artigo do 

Decreto do SM-RS é a criação do Fundo Setorial Municipal de Museus que pode financiar, 

parcial ou totalmente, programas integrados desenvolvidos pela Secretaria e destinados aos 

museus do Sistema.

Quanto aos Sistemas Estaduais SAM-AL e SEM-PI, também se preocuparam em 

conceituar e descrever as funções que caracterizam a instituição museu. O SIEM-MS vai 

além e nomina organizações sociais, arquivos públicos e privados, museus comunitários, 

ecomuseus,  geoparques,  centros  de  memória,  grupos  étnicos  e  culturais,  todos  como 

instituições museológicas,  desde que vinculadas ao setor  museológico e cadastradas no 

Sistema,  não  importando  se  possuam  fins  lucrativos  ou  não.  O  SAM-AL  e  o  SEM-PI 

destacam a importância da pesquisa, preservação, capacitação e o desenvolvimento das 

políticas públicas para os museus.

Em 2010 é criado oficialmente o SIM-RJ, que já vinha atuando desde 2009. Inspira-

se no SEM-RS e conceitua museus de uma forma mais ampla, incluindo as práticas sociais, 

a construção das identidades, o desenvolvimento da consciência crítica, e a uma nova forma 

de  lazer.  O  decreto  é  bastante  enxuto  e  objetivo,  prioriza  a  articulação,  integração, 

assessoria  técnica  e  se  preocupa  com o  desenvolvimento  do  campo museológico.  E  a 

exemplo  do COSEM-PR,  também o SIM-RJ se constituiu  como Coordenação  criada  na 

Superintendência de Museus da SEC-RJ.

No mesmo ano de 2010 os Sistemas decidiram criar  a Rede SIMUS  – Rede de 

Sistemas de Museus.  Uma rede fechada,  restrita aos Sistemas de Museus,  Estaduais  e 

Municipais, com a intenção de maior articulação entre seus membros, com o fim de otimizar 

a interlocução com o IBRAM no que se refere aos interesses comuns dos Sistemas. A Rede 

compartilha experiências, colabora nas questões técnicas e pretende estabelecer parcerias 

para ações conjuntas. No 6º Fórum Nacional de Museus em 2014, a Rede SIMUS teve a 

oportunidade de se reunir com o Presidente do IBRAM para se apresentar e encaminhar 

uma carta com demandas comuns aos Sistemas. Ações colaborativas são uma prática que 

a Rede SIMUS quer incorporar ampliando a articulação dos Sistemas para além de seus 

territórios de atuação. 

Em 2011, o SEM-SC é criado na estrutura da Fundação de Cultura do Estado de 

Santa  Catarina.  Em seu decreto,  em relação ao conceito  de museus,  além dos pontos 

abordados  pela  maioria  citada  acima,  menciona  a  função  de  intercâmbio  e  de  lazer,  a 
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importância do cadastramento das instituições museológicas, e não se pronuncia quanto ao 

caráter  lucrativo ou não das instituições que dele  farão parte.  A Coordenação Geral  do 

Sistema também conta com um Comitê Gestor para o desenvolvimento das suas ações, e 

destaca  o caráter democrático que a gestão das políticas públicas deverá ter.  

O Sistema de Museus do Distrito Federal é instituído no ano seguinte, em 2012, e 

qualifica os museus também como locais de contemplação, lazer e turismo e que deverão 

ser sem fins lucrativos. O SIM-DF intenciona manter atualizado o Cadastro de Museus e 

desenvolver, implantar e promover a gestão das políticas públicas para o campo museal, 

uma premissa constante nos decretos dos Sistemas.

Em 2013 e 2014 são criados respectivamente dois Sistemas Municipais de Museus: 

o de Joinville em Santa Catarina (SMM-Jlle) e o de Petrópolis no Rio de Janeiro (PP-RJ). 

Em relação ao entendimento do conceito de museu, ambos não se manifestam quanto a 

questão de ser ou não uma instituição lucrativa. Percebe-se nos Decretos uma tendência à 

omissão  dessa  questão.  O  SMM-Jlle  destaca  as  funções  do  museu  em  conservar, 

comunicar,  documentar,  educar  e  expor,  e  o  de  PP-RJ  foca  o  conceito  de  museu  na 

aquisição, conservação, educação, exposição e lazer. A pesquisa e a preservação também 

foram apontados por esses Sistemas. Dentre as expectativas em relação ao SMM-Jlle há o 

cadastramento  dos  museus  e,  ainda,  que  essas  instituições  sejam  locais  de 

desenvolvimento da cidadania, acessíveis em todos os seus aspectos e que sejam também, 

locais  de  turismo.  O  município  de  Petrópolis  estabeleceu  o  PP-RJ  na  Lei  que  criou  o 

Sistema  Municipal  de  Cultura,  previu  um  Fundo  Setorial  de  Museus  que  contará  com 

recursos para desenvolver os programas, projetos e ações do PP-RJ, da mesma forma que 

no  Sistema  Municipal  de  Santa  Maria.   Entendo  ser  esta  uma  forma  de  garantir  a 

continuidade  do Sistema e estabelecer  a  implantação das Políticas  Públicas.  Ambos os 

Sistemas  Municipais  possuem  quadros  gestores  similares,  com  Coordenação  Geral  e 

Representantes de outros museus, com a participação de representantes civis eleitos.

Ainda em 2014, o Sistema Estadual de Museus de Sergipe (SIEM-SE) é criado e em 

seu decreto menciona a valorização,  o registro e a disseminação de saberes e fazeres 

específicos  do  campo  museológico.  Assim  como  todos  os  outros  Sistemas,  elenca  as 

funções básicas dos museus como aquisição, documentação, pesquisa, conservação etc, 

mas destaca que os museus devem  ser instituições formais com quadro funcional.

O Gráfico abaixo resume e visualiza todos os ítens abordados:
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Capítulo 3  Acreditação de Museus 

3.1 Experiências Internacionais de Acreditação e Credenciamento  de Museus

Neste  capítulo  apresento  uma  relação  de  países  que  possuem  Sistemas 

denominados de Credenciamento, Acreditação, Certificação ou ainda Registro de Museus 

que  se  tenha  alguma  informação  de  sua  existência.  O  propósito  é  apontar  não  só  a 

quantidade de sistemas existentes, mas também a sua localização geográfica, o que nos 

remete a uma reflexão: qualificar os museus e estabelecer critérios para o reconhecimento 

de um padrão de qualidade a ser alcançado, é uma preocupação que acontece em todos os 

continentes. Mas fica uma questão: Se os museus são únicos, como padronizá-los sem que 

percam sua singularidade? (LEGGET, 2003, p.85) 

Mas de que padrões de qualidade estamos falando, quando abordamos os Sistemas 

Internacionais de Credenciamento de museus? 

Pensando em ações pioneiras nessa área é preciso mencionar a American Alliance 

of Museums92, uma entidade de caráter nacional, fundada em 1906, que reúne museus e 

seus  profissionais.  Essa  associação  estadunidense  representa  os  museus  de  arte,  de 

história,  de ciência,  militares,  marítimos,  bem como juvenis,  aquários,  zoológicos,  jardins 

botânicos,  sítios  históricos,  planetários  e  centros  de ciências  e  tecnologia.  Com 16.400 

membros, incluindo mais de 11.400 profissionais de museus, abriga 3.000 museus e 1.900 

membros corporativos (RYAN, 2002, p.42), é administrada por um Conselho de Diretores 

não  remunerados.  O  objetivo  principal  da  associação  é  elevar  os  padrões  e  criar  uma 

profissão  mais  forte  no  mundo  dos  museus  e,  para  tanto,  foi  adotado  o  programa  de 

acreditação de museus.

É importante ressaltar que o Código de Ética e/ou Deontológico com seus princípios 

e valores servem de sustentação para os Planos de Certificação (RESOURCE, 2004, p.22).

Nesse sentido, atendendo às preocupações da comunidade e dos museus nos EUA, 

foi publicado  em 1925 o Code of Ethics for Museum Workers (CAMACHO, 2014, p.53), mas 

o país pioneiro a tomar esse  tipo de ação foi a Alemanha que publicou, em 1918, um código 

pela Associação de museus  Deutscher Museumsbund.(KRONENBERG, 2010, p.181  apud 

CAMACHO, 2014, p.53)
92 A American Alliance of Museums (AAM),  atualmente American Association of Museums é uma associação 
sem fins lucrativos que tem trazido os museus estadunidenses reunidos desde sua fundação em 1906, ajudando 
a desenvolver padrões e melhores práticas,  reunindo e compartilhando conhecimento e advogando as causas 
que preocupam a comunidade museológica dos EUA.  Cf.  Wikipédia,  disponível em <http://ow.ly/LebFx>. 
Acessado em 05/04/2015.
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A AAM em 1957 aborda em uma das suas conferências regionais na Costa Leste 

dos EUA o tema da elevação dos padrões para museus.  A partir  de então o crescente 

interesse pelo  tema fez  com que  o  Committee on Standards da  Southeastern Museum 

Conference elaborasse  o  Statement on Standards que  consistia  numa  declaração  que 

definia museu enquanto instituição educativa e elencava orientações institucionais balizadas 

nos “mais elevados padrões” em relação aos objetivos, coleções, tutela, diretor, pessoal, 

política de pessoal, orçamento e serviços. 

O Comitê Internacional para Museus Regionais do ICOM (ICR)93, criado em 1963, 

inicia  um  trabalho de reflexão sobre diversos temas tanto na forma de seminários como de 

publicações,  abordando  dois  aspectos  importantes:  um filosófico,  que  vai  se  ocupar  da 

função  dos  museus  em  suas  comunidades,  e  outro  metodológico,  que  consiste  no 

funcionamento dos museus regionais e seus aspectos práticos. Sendo este último aspecto 

diretamente ligado à  realidade do campo museal e que as instituições dependem de alguma 

forma  de  apoio  financeiro  público  para  sua  sobrevivência  mínima:  algumas  totalmente, 

enquanto outras parcialmente. Para tanto deve haver critérios para que os investimentos 

cheguem  às  instituições,  tais  como  editais  públicos  de  apoio  a  projetos,  patrocínios 

mediante leis de isenção fiscal, convênios etc.

Na década de 1970 e em especial após a Mesa de Santiago do Chile de 1972, os 

museus e seus profissionais passaram a se questionar cada vez mais sobre o papel do 

museu no desenvolvimento social. 

Em 1996, durante seminários e debates do ICR em Melbourne na Austrália, ficou 

clara a posição dos delegados que defendiam a busca de soluções práticas para trabalhar a 

questão  dos  padrões  de  qualidade  dos  museus.  Segundo  Hans  Manneby94,  então 

Presidente do ICR, “era o momento do Comitê ter uma posição mais ativa nas discussões 

sobre um tema tão complexo e cada vez mais extenso que são os padrões de qualidade dos 

museus” (MANNEBY et al. 2002, p.5). O Comitê levou a sério o comprometimento com o 

tema e na Conferência Anual do ICR em Atenas no ano de 1999, em parceria com o ICOM-

Grécia, discutiu-se amplamente a questão sobre os padrões de qualidade para os museus. 

As maiores contribuições vieram de Margriet Lestraden95 da Holanda, que apresentou uma 

perspectiva geral do desenvolvimento do tema em diversos países e especialmente em seu 

93 As reuniões desse Comitê adensaram as discussões sobre a acreditação dos museus, sendo as mesmas 
bastante relacionais, com apresentação de trabalhos em oficinas sobre o tema. 
94 Hans Manneby,Presidente do ICOM/Suécia (2004-2007) e Presidente do Comitê Internacional para Museus 
Regionais (2007-2008). Falecido em 2008.
95 Margriet Lestraden (1952-  )  é museóloga e historiadora da arte.  Trabalhou de 1980  até 1993  como 
Consultora de Museu na província de South Holland (Holanda). Liderando uma equipe de dez pessoas, ofereceu 
consultoria a mais de 120  museus sobre vários temas.  Currículo completo em inglês disponível em 
<http  ://  ow  .  ly  /  Ij  0  xF  >. Acesso em 01/02/2015.
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país. Também Laura Gomez Ryan96 da Associação Americana dos Museus (AAM) dos EUA 

explanou sobre um método americano de como abordar qualidade e padrões mais altos nos 

museus e Susan Underwood97, que representava todos os museus do noroeste da Inglaterra 

e da Grã-Bretanha, abordou o sistema de acreditação implantado por eles.

A Conferência anual do ICR de 2000 aconteceu em Nairobi com a parceria do ICOM-

Quênia  e  teve  como  foco  das  discussões  a  identificação  dos  aspectos  práticos  dos 

problemas  relacionados  com  a  qualidade  dos  Museus.  Relevante  foi  a  contribuição  de 

George Abungu98, diretor-geral dos museus nacionais do Quênia, com a sua palestra sobre 

aspectos importantes dos museus na África e o papel do Conselho Internacional de Museus 

Africanos  (AFRICOM)99 como articulador na troca de informações e experiências entre os 

museus.

 Além das Conferências foram oferecidas Oficinas com duração de dois dias e meio, 

que contaram com a participação de cerca de sessenta pessoas. Foram discutidos temas de 

interesse  comum  para  resultar  numa  prática.  Em  prosseguimento  a  essa  proposta  da 

Conferência, foi sugerido o uso de 4 (quatro) temas para prática das Oficinas: Administração 

de  Museus,  Coleta,  Educação  e  Serviços  Públicos.  As  tarefas  foram  divididas  em  três 

etapas: Coletas de ideias daquilo que seria o padrão mais elevado, busca do nível mais 

baixo da realidade e tentativa de estabelecer padrões de nível intermediário. Os temas eram 

discutidos sob o ponto de vista dos museus e também do público.

No ano seguinte, em 2001, a Conferência Geral aconteceu em Barcelona e o ICR 

organizou oficinas sobre a temática acerca do desenvolvimento de critérios para aumento da 

qualidade do trabalho dos museus.

A experiência com as Oficinas em Nairobi apontou para a necessidade de reformular 

a metodologia de trabalho das Oficinas para a Conferência em Barcelona, uma vez que era 

preciso buscar um alinhamento básico para melhorar os padrões dos museus. O método 

utilizado nas Oficinas foi muito interessante e vale ser aqui reproduzido: 

96 Laura Gómez Ryan, coordenadora do Programa de Acreditação da AAM (American Association of Museums).
97 Susan Underwood, da Comissão de Museus e Galerias do Reino Unido.
98 George Abungu. Arqueólogo, membro do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de Stellenbosch, 
África do Sul e Professor de Antropologia Aplicada da Universidade da Flórida, Gainesville, EUA.
99 AFRICOM é uma ONG internacional registrada pelo Governo do Quênia.  O Secretariado está situado na 
capital,  em Nairobi,  e seus escritórios estão franqueados gratuitamente pelos Muséus Nacionais do Quênia 
(NMK). Secretariado do AFRICOM: Os principais financiamentos para as operações do AFRICOM entre 2000 e 
2003 foram providos pela Agência Sueca para o Desenvolvimento e a Cooperação Internacional (ASDI); a ASDI 
generosamente concordou em extender suas subvenções para o período de 2004 a 2006. Os outros parceiros 
financeiros principais para as atividades do AFRICOM (2000-2003) incluem a UNESCO, Africalia, a Associação 
Francesa de Ação Artística (AFAA), a Fundação Ford, o Programa Getty de Bolsas e o Centro Francês Cultural e 
de Cooperação (Nairobi).  Cf.  site da AFRICOM, disponível em <http://ow.ly/MhT22>. Acessado em 29/04/2015 
(Tradução nossa).
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1 -  Começaremos com uma breve introdução sobre a necessidade de se 
abordar o tema de trabalho escolhido; 

2 -  Na primeira roda de discussões devem ser definidos e explicados os 
principais pontos estruturais sobre o tema; 

3 - O passo seguinte é encontrar os questionamentos básicos de ambos os 
lados: o dos museus e o dos visitantes. Ao analisa-los poderemos encontrar 
os segmentos para os principais pontos estruturais e; 

4 -  Definir o impacto mediante a enumeração de pontos práticos,  passo a 
passo,  que se possa usar como uma lista de verificação para a auto-
avaliação do trabalho no museu; 

5  -  Quando necessário poderão ser acrescidos exemplos de práticas 
relacionadas com os pontos de ação; 

6 - Finalmente deverá ser comentada numa pequena conclusão de que forma 
o  grupo  chegou  aos  resultados  e  seus  procedimentos  de  trabalho.” 
(PRASCH, 2003, p.11 - tradução da autora da dissertação)

Além das Oficinas, outros participantes contribuíram com artigos, dentre eles Jane 

Legget100 da Nova Zelândia,  que apresentou um sobre aspectos gerais de qualidade em 

museus no Pacífico Asiático. Outras duas oportunas contribuições sobre a experiência de 

alguns  países  da  América  Latina  foram apresentadas  por  Ximena  Varela  do  Uruguai  e 

Sigfrido Jiménez da Costa Rica que relataram alguns exemplos de experiências com o tema 

da qualidade dos museus. Os autores Varela e Jiménez mencionam o trabalho do Instituto 

Latino  Americano  de  Museus  no  apoio  à  melhoria  da  qualidade  da  museologia  latino-

americana, ponto inicial para a criação de condições adequadas à prática museológica. Há 

cerca de quatro mil instituições aderidas à Rede do Instituto Latino Americano (Rede  ILAM) 

que reune informações de todas as regiões.

Os  autores  apontam  que  os  museus  da  América  Latina  enfrentam três  grandes 

problemas que vão comprometer a qualidade de suas instituições,

(...)  em primeiro lugar,  fatores estruturais vinculados às reformas 
políticas e econômicas empreendidas pelos países da região desde a 
década de 80. Segundo, fatores institucionais,  que têm a ver com a 
evolução que sofreram as formas de dependência institucional e de 
organização interna dos museus.  Por último,  as características do 
campo museal latino-americano (incluindo a disponibilidade e coesão 
das associações profissionais) que têm um profundo impacto sobre a 
gama de opções aos que têm acesso aos museus como seus 
profissionais.”(VARELA e JIMÉNEZ,  2003,  p.48-49  -  tradução da 
autora da dissertação)101

A realização da Conferência Geral do ICR na Croácia em 2002 foi  planejada de 

forma a acontecer em vários museus com a intenção de incluir os profissionais croatas no 

100 Jane Legget.  Doutora em filosofia, Mestre em Artes e em Políticas Públicas, leciona nas áreas de Turismo, 
Cultura e Herança Cultural na Auckland University of Technology, Nova Zelândia.
101 Museos: Guia para la excelência p.96-109.
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debate dos temas que já estavam trabalhando nas conferências anteriores. Em 2002, antes 

mesmo  da  realização  desta  Conferência  Geral,  foram  publicados  textos  produzidos 

anteriormente,  com  o  objetivo  de  avaliação  das  discussões  sobre  a  administração  de 

museus, educação, serviços públicos e coleta, travadas até então. Esta foi sem dúvida uma 

importante contribuição para os estudos sobre o tema da qualificação dos museus. 

Para  a  Conferência  Anual  do  ICR  em  2001  e  que  aconteceu  em  Barcelona,  a 

dinâmica das oficinas teve continuidade e três temas forma escolhidos: 

1. Administração de Museus (que por sua temática abrangente e complexa foi de 

novo indicado e dessa vez numa tentativa de incluir todos os seus aspectos): 

• Administração de Museus de acordo com objetivo, 

• Administração de Pessoal, 

• Assuntos Financeiros, 

• Edificações e Instalações; 

2. Exposição: 

• Conteúdo, 

• Desenho da Exposição, 

• Equipe Técnica, 

• Ambientação, 

• Logística; 

3. Conservação e Documentação das coleções - uma das principais funções dos 

museus,  que  precisam  de  ferramentas  técnicas  adequadas  para  atingir  o  objetivo  de 

estarem disponíveis, tais como: 

• política de aquisição, 

• documentação adequada desde a entrada da peça no museu, 

• pessoal qualificado, 

• administração adequada, 

• ética acerca das informações, 

• segurança dos acervos, 

• controle do ambiente: 

• temperatura, 

• umidade, 

• iluminação, 
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• higienização, 

• procedimentos de exposição, 

• pesquisa e 

• informação.  

(MANNEBY, 2003, p.96-109 - tradução da autora desta dissertação)

A contribuição da Holanda veio mais uma vez de Margriet Lestraden que fez uma 

alusão ao conceito de “acreditação” como sendo um conceito complicado e o compara com 

a palavra amor, 

(...) simples, que todo mundo entende, mas é igualmente difícil de explicar – 
contudo, quando uma  pessoa  descobre o que é,  sabe que existe todo um 
oceano por trás,  um oceano de sentimentos,  possibilidades,  variações, 
frustrações e desesperanças, alegria e energia.  (LESTRADEN, 2003, p.13).

Lestraden relata que nos anos 80 ocorreu na Holanda um crescimento do número de 

museus,  e  constatou a  existência  de  uma divisão  entre  museus  grandes,  considerados 

profissionais, e museus pequenos e não profissionais, que não teriam capacidade de lidar 

com suas funções e  responsabilidades.  Ora,  nem sempre isso representou a realidade. 

Certamente  a preocupação de que recursos advindos  do poder  público  para apoio  aos 

museus pudessem ser divididos entre os pequenos, ditos não profissionais, não deve ter 

agradado a todos. Como medir a capacidade dos museus, instituições tão complexas que 

não podem ser mensuradas apenas pelo número de seus visitantes?

Na Holanda, um sistema de avaliação precisava ser pensado, porquanto não fosse 

justo eliminar os pequenos museus. Como medir o êxito dos pequenos museus? Era preciso 

dar aos pequenos a oportunidade de comprovar suas capacidades, “os museus pareciam 

pombas diante de armas” (LESTRADEN, 2003, p.15). Os museus fizeram um grande esforço 

tentando explicar o seu funcionamento, convidavam seus inimigos externos102 para conhecer 

seus bastidores numa tentativa de fazê-los conhecer e melhor compreender e assim torná-

los co-responsáveis pelo desenvolvimento dessas instituições.

Foi  em 1988 que  Lestraden  tomou conhecimento  do trabalho  de acreditação  de 

museus nos EUA,  um sistema muito elaborado que previa auto avaliação,  avaliação de 

desempenho,  análise  e  discussões  básicas,  padrões  e  planejamento  de  crescimento  e 

construção de indicadores de qualidade. A palavra acreditação vem do verbo acreditar, dar 

crédito, oferecer confiança, credibilidade e é utilizado quando se estabelecem critérios. Os 

102 Para Lestraden, os funcionários do Governo e os políticos eram considerados inimigos públicos na medida 
em que não entendiam o trabalho realizado pelos museus.
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EUA foram pioneiros nessa área por conta de uma questão social e política muito importante 

e que nos fala muito acerca dessa sociedade. No período entre a Guerra Civil (1861 a 1865) 

e a Primeira Guerra Mundial (1914 a 1918) a sociedade transformava-se de agrária para 

urbana. Mudanças econômicas e políticas aliavam-se numa sociedade idealista, motivada, 

com  uma  mentalidade  reformada,  desejo  de  melhorar,  confiança  na  individualidade, 

congregação  de  voluntários  e  uma desconfiança  fundamental  no  governo  vai  inspirar  o 

movimento de acreditação das escolas, colégios, universidades necessários à normalização. 

Já em 1913 uma primeira lista de instituições educacionais foram acreditadas, a que se 

seguiram outras: associações de advogados,  doutores e bibliotecários. Este processo de 

reconhecimento não era dado pelo Governo e sim por um processo de autorregulação que 

previa avaliação e melhoramento da qualidade do desempenho feita por voluntários. 

A  Associação  Americana  dos  Museus  em  1970,  após  diferentes  discussões  e 

pesquisas preliminares, iniciou o trabalho de formulação da acreditação e desenvolveu um 

sistema que consistia em: 

1.  Solicitação  voluntária dos membros dos museus vinculados ou não a 
AAM; 

2. Responder um questionário de auto-avaliação; 

3.  Análise da auto-avaliação por uma Comissão de acreditação (composta 
por 8  especialistas em museus de nível profissional alto que trabalham de 
forma voluntária); 

4. Aprovação provisória; 

5. Organização de uma visita ao local onde está situado o museu (feita pela 
AAM); 

6. Uma visita ao museu, realizada por uma comissão de três dos voluntários, 
com duração de dois ou três dias, se for o caso, para uma investigação 
adicional; 

7. Análise dos resultados da auto-avaliação e elaboração de um relatório da 
visita ao local por parte da Comissão de acreditação; 

8. Concessão ou não da Acreditação.(LESTRADEN, 2003, p.17 - tradução da 
autora desta dissertação)

Após  dez  anos  de  sistema  de  acreditação  implantado,  a  AAM  apresentou  os 

aspectos positivos e negativos do sistema: 

Positivos: 

• o questionário oferece um panorama geral dos museus,

• as áreas que precisam melhorar podem ser detectadas de forma sistemática,

• pontos fortes e fracos podem ser analisados,
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• programas podem ser criados para melhorar,

• pode-se implantar um programa de atividades,

• o  relatório  da  Comissão  é  um  instrumento  de  ajuda  para  o  pessoal  e  o 

conselho dos museus,

• o museu se vê instigado a formalizar procedimentos e estratégias,

• o relatório  é  um meio  para  que  os  empregados,  conselhos,  governo  e  a 

sociedade reajam de maneira positiva,

• o pessoal pode envolver-se no processo,

• pode-se oferecer aos colaboradores um motivo de orgulho, 

Negativos: 

• o  nível  do  comitê  de  visitas  determina  a  qualidade  do  programa  de 

acreditação, 

• os membros não consideram com seriedade suas tarefas, 

• o programa não tem verdadeiro poder,

• o programa não é conhecido ou não tem força. (LESTRADEM, 2003, p.17-18 

- tradução da autora desta dissertação)

Em 1989 mudanças foram feitas a partir  da revisão do questionário que se torna 

mais completo. Além de perguntas mais técnicas, passam a ser solicitados muitos anexos, 

planos de políticas, perspectivas gerais, estratégias, planejamento etc, com a intenção de se 

obter uma análise mais completa. Constatou-se ser mais custoso e demorado e essa nova 

metodologia não havia agradado a todos.

Um outro ponto importante desenvolvido pela AAM foi o processo de Valoração, que 

diferentemente do processo de acreditação é uma avaliação concedida num dado momento, 

com princípios semelhantes porém com objetivos diferentes. Sua finalidade passou a ser um 

sistema de consulta para melhorar o desempenho da instituição, servindo de base para a 

preparação da acreditação. 

Uma experiência interessante se passou no Canadá quando, em 1970, houve um 

amplo debate sobre a necessidade dos museus canadenses usarem um sistema de padrões 

nacionais  e  se  seria  necessário  desenvolvê-los.  Contrataram  uma  Oficina  externa  para 

pesquisar quais eram as necessidades do campo dos museus canadenses, como estava o 

desenvolvimento  da  padronização  nos  EUA,  Canadá  e  Europa  e  por  fim  fazer 

recomendações sobre isso à Associação de Museus Canadenses. Foi constatado que 90% 

dos  museus  estavam  interessados  na  padronização,  nos  termos  de  conveniências  e 
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necessidades mas, os museus pequenos temiam o processo. O processo teve início em 

1985 mas não foi adiante. Os museus canadenses não se sentiram motivados pois são, em 

sua maioria públicos,  ou seja, subsidiados financeiramente pelo Governo, diferentemente 

dos EUA; preferiram alinhamentos básicos e para isso foram criadas publicações para a 

área  contemplando  aspectos  gerais  dos  museus,  tais  como:  administração  e  finanças, 

organizações voluntárias, desenvolvimento pessoal e profissional, instalações e segurança, 

acesso público e instalações e serviços. (LESTRADEN, 2003, p.19)

A Grã Bretanha, em 1971, adota um sistema de acreditação baseado nos padrões 

de excelência adotados nos EUA, esse foi outro caso que não logrou sucesso imediato e 

acabou sendo suspenso. Importar um Sistema com todos os seus padrões e metodologia é 

prática  que  tem  se  demonstrado  inviável,  sobretudo  naquele  momento,  quando  para 

alcançar  os  patamares  de  excelência  que  os  EUA  estabeleciam,  seria  indispensável 

repensar o modelo. Em 1985 retomam o sistema de acreditação, mas agora trabalhando 

com padrões mínimos. A Inglaterra vinha observando um crescimento expressivo no número 

de museus e nem todos tinham a qualidade adequada. Pensando num aspecto realista das 

possibilidades  das  instituições,  os  Conselhos  responsáveis  pelas  recomendações 

profissionais tinham condições mínimas de subsidiar o programa de registro. Ficaram então 

incumbidos de indicar padrões mínimos, básicos, para que uma instituição que se intitula 

museu pudesse ser capaz de  cumprir. 

Os relatos e percepções expostos por Lestraden sobre a experiência dos EUA, da 

Grã Bretanha e do Canadá são relevantes e, a partir deles, pode-se deduzir que não se 

deve copiar um sistema de acreditação sem levar em consideração as realidades locais, 

uma vez que tais padrões precisam estar coerentes com o nível das instituições do país. 

Almejar o que  não é possível numa dada realidade ou contexto pode ser frustrante. O mais 

importante é apostar na ampla discussão sobre quais padrões estabelecer e de que modo 

as instituições poderão alcançá-los. No exemplo da Holanda foi criado 

“o  Projeto  Vitamina  que  consistia  em:  1  -  solicitação  voluntária,  2  - 
questionário com perguntas sobre todos os aspectos das áreas dos museus, 
3 - uma visita do pessoal da consultoria, 4 - um relatório com análise dos 
pontos fortes e fracos, 5 - um plano escrito de melhoramento realizado pelo 
pessoal da nossa oficina (para um período de 5 anos), 6 - assistência de um 
grupo  de  voluntários  da  Brigada  volante  (museólogos  e  voluntários 
desempregados), 7 - um plano para captar financiamento e patrocinadores.” 
(LESTRADEN, 2003, p.30)

Acreditava-se que este projeto acabaria por apontar os padrões para a acreditação.

O Governo holandês determinou a acreditação de 20 museus por ano, tarefa que a 

exígua equipe de funcionários não conseguiria  dar conta com a necessária seriedade e 
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dedicação. Assim, Margriet Lestraden, deixou o Projeto Vitamina que extinguiu-se em 1992, 

por total impossibilidade de cumprir uma meta estabelecida de maneira incompatível com 

sua realidade de execução. 

É fundamental conhecer as experiências que não foram adiante, como a da Holanda, 

para aprendermos com os erros. No entanto também é fundamental conhecer um Plano de 

Certificação de Museus exitoso como o da Grã Bretanha. Lançado em 1988, inicialmente 

tinha o propósito de ser um registro de caráter includente, que estabelecia critérios mínimos 

utilizados para medir o desempenho do museu com respeito a padrões profissionais aceitos. 

Em 1995 o Plano é reavaliado e além da identificação da instituição, incluiu como objetivo 

geral o incentivo à melhoria contínua dos museus, baseado nos  seguintes padrões: 

Elegibilidade: o primeiro requisito é enquadrar-se no conceito de museu.

Museus  possibilitam  às  pessoas  explorar  coleções  para  sua  inspiração, 
aprendizado  e  fruição.  São  instituições  que  colecionam,  salvaguardam  e 
tornam  acessíveis  artefatos  e  espécimes,  que  preservam  em  nome  da 
sociedade.” (RESOURCE, 2004, p.27). 

Além disso o acervo deverá ser de domínio público, constituídos de objetos reais e 

acessível a usuários. Houve o cuidado de esclarecer quais são as instituições que não serão 

consideradas museus:

- Centros de ciência e planetários, sítios naturais e arqueológicos, edifícios e 
parques industriais,  centros de patrimônio histórico que não tenham vínculo 
com acervos de museu.  -  Instituições que expõem espécimes vivos,  por 
exemplo zoológicos, aquários, jardins botânicos e herbários, cujo acervo não 
seja acessível ao público por razões de segurança etc,  ou que sejam 
deficientes em exposição e interpretação.  Serviços de empréstimos 
educativos.  Espaços destinados a exposições temporárias sem acervo 
permanente e Centros de registro (por exemplo: biológicos, ambientais, sítios 
arqueológicos ou monumentos). (RESOURCE, 2004, p.28-29)

Os outros padrões a serem avaliados são saúde corporativa, serviços aos usuários, 

infraestrutura para visitação, gerenciamento de acervo e funcionários. (RESOURCE, 2004, 

p.22)  

Em  Portugal  temos  uma  boa  referência  no  trabalho  da  Rede  Portuguesa  de 

Museus103 A origem desta Rede se inicia com a Lei de criação do Instituto Português de 

Museus (IPM)104 em 1991, reorganizado em 1999 e, em 2000, é desenvolvido um projeto de 

criação  da  Rede Portuguesa de Museus.  “O último  diploma com medidas  para  o  setor 

museológico tinha sido gizado [esboçado] 30 anos antes.”105 (CAMACHO, 2014, p.200).

103 Museologia.pt, no 4, 2010 (Ciarte). Disponível em <http://ow.ly/MlVig>. Acessado em 30/04/2015.
104 DL nº 161/97, de 26/06 e DL nº 398/99, de 13/10. O IPM foi criado inicialmento pelo DL nº 278/91 de 09/08.
105 Carvalho, A. "Credenciação, Sistemas e Redes Nacionais de Museus ..." 2014. 
<http  ://  nomundodosmuseus  .  hypotheses  .  org  /6343  >
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Os museus mais atingidos pela falta de uma política para o setor eram os municipais, 

mas desde 1920 estava previsto em Lei que o Estado fiscalizaria tecnicamente os museus 

públicos por ele subsidiados (com exceção dos museus militares) e que na prática seriam 

tutelados apenas os museus de arte, história e arqueologia.

Uma  comissão  foi  criada,  por  iniciativa  do  Secretário  de  Cultura  David  Mourão 

Ferreira,  para  repensar  a  legislação  dos  museus  portugueses.  Nessa  comissão  que  foi 

criada  na  estrutura  da Direção  Geral  do  Patrimônio  Cultural  (DGPC),  em 1977,  recebe 

outros representantes oriundos de diversas instituições como o ICOM, a Direção-Geral da 

Administração  Pública,  a  Associação  Portuguesa  de  Museologia  e  o  Sindicato  dos 

Trabalhadores da Função Pública. A Comissão ocupou-se de início de estudar os quadros 

de  pessoal  dos  museus  ligados  ao  DGPC,  embora  a  Comissão  Nacional  do  ICOM 

entendesse que era preciso ir além. Uma pesquisa precisou ser aplicada em todo o território 

para obter um panorama da realidade nacional dos museus em Portugal porém nesse ano 

de 1977 não houve fôlego para realizá-la.  Entretanto, foram criados grupos de trabalhos 

temáticos106 com a intenção de subsidiar a nova política museológica que começava a ser 

traçada. Dessas iniciativas a que se concretizou, pelo menos em parte, foi a conduzida pela 

Comissão  responsável  por  estudar  a  reforma da legislação  dos museus.  Na  verdade  a 

Comissão se ocupou das questões relativas ao quadro de pessoal,  discussões sobre os 

perfis funcionais, gerando o Decreto Lei nº 45/1980 de 20 de março, que mesmo sendo um 

passo importante era aplicado somente aos museus do DGPC. 

O GT Museus UNESCO sugeriu o estabelecimento de uma “rede de museus em 

Portugal,  e  que  Per-Uno  Agreen,  consultor  da  UNESCO,  nesse  GT,  já  recomendava, 

fundamentado na experiência da rede sueca de museus107, que os museus regionais fossem 

pólos de apoio aos demais na sua localidade. Uma Rede Museológica Nacional precisava 

ser criada e ao mesmo tempo, o Instituto Português do Patrimônio Cultural (IPPC) acabava 

de  receber  mais  de cem monumentos,  antes  sob  a  responsabilidade  do  Ministério  das 

Finanças.  É  desenvolvido  então,  um Plano  Museológico  Nacional,  com  a  finalidade  de 

estabelecer  a  Rede,  que  a  exemplo  da  sueca  deveria  contar  com o protagonismo  dos 

museus regionais  para dar  conta de todo esse patrimônio.  Por questões econômicas,  o 

Plano Museológico após quatro anos de ações experimentais não se estabeleceu, restando 

apenas a função de assessoria técnica aos museus.

106 Comissão Organizadora do Instituto de Salvaguarda do Patrimônio Cultural e Natural (ISPCN),  GT para 
Estudo da Instalação de Novos Museus, GT Museus da UNESCO e GT para o Estudo do Curso de Museologia. 
(CAMACHO, 2014, p. 202)
107 Na Suécia, uma rede de museus regionais começou a ser implementada nos anos 1920, sendo formalizada 
em 1945.  Em cada região,  um museu local foi qualificado e incluído numa estrutura nacional subordinada ao 
Departamento de Antiguidades Nacionais. Esta rede subsiste até a atualidade com alguns ajustes na gestão que 
envolve a administração central, a regional e a local (AGREN, 1979, 2002 apud CAMACHO, 2004, p.204)
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O IPPC dá início, no final da década de 1980, à criação de organismos setoriais para 

bibliotecas  e  arquivos,  sem  entretanto  incluir  um  organismo  setorial  para  os  museus. 

Pressionados pelo ICOM e a APOM o Governo cria o IPM, ao qual caberia criar um Sistema 

Nacional  de  Museus  para  planejar  e  coordenar  uma  política  museológica,  o  que  não 

aconteceu.  Os museus que não eram tutelados pelo IPM só recebiam apoio técnico, e a 

maior polêmica girou em torno do que considerar museu. 

Só em 2004 com a aprovação da Lei-Quadro dos Museus Portugueses108 o conceito 

de museu ficou definido. 

A  questão  do  credenciamento  dos  museus  em  Portugal  foi  impulsionada  pela 

Comissão  do  ICOM  e  pela  APOM  em  1995,  quando  apresentaram  um  documento 

preparatório  para  uma lei  de  bases  do  sistema museológico  português,  subsidiado  nos 

Pontos-base para um Manifesto dos Profissionais de Museus. Uma das questões sobre o 

credenciamento  era  a  denominação  de  museus  onde,  somente  seriam  aceitas  as 

instituições  que  cumprissem,  de  acordo  com  a  vocação  que  lhes  fosse  atribuída,  as 

exigências  técnicas  fundamentais  e  tivessem  suporte  financeiro  que  garantisse  o  seu 

funcionamento. As opiniões sobre esse Documento Preparatório foram divergentes; alguns 

diretores  de  museus  achavam  que  inibiria  a  criação  de  novos  museus,  que  limitaria 

iniciativas, enquanto outros concordavam em ficar submetidos às regras de colaboração e 

acompanhamento técnico.

As políticas culturais em Portugal apresentavam o modelo de redes de equipamentos 

culturais ‒ como a de Bibliotecas Públicas criada em 1987 ‒ e em 1997 é criada a Rede 

Portuguesa de Museus (RPM)109, seguida pela Rede de Arquivos Municipais em 1998. 

Em 1999 a RPM tem o seu papel ampliado através do Decreto Lei nº 398/99 que 

explicita em seu Art. 4º 

A Rede Portuguesa de Museus assentará em critérios de descentralização e 
transversalidade dos recursos museológicos existentes e dos que vierem a 
ser criados e será constituída por museus dependentes do IPM ou 
pertencentes ao Estado, a autarquias ou a outras pessoas coletivas públicas 
ou privadas que integrem nos seus acervos espécies e coleções de 
reconhecido valor e interesse.110

Percebe-se que a trajetória da criação e implantação de uma política pública e seus 

desdobramentos é sempre árdua e sujeita às flutuações políticas e econômicas.

108 Disponível em <http://ow.ly/Mmbj4>. Acesso em 30/04/2015.
109 Decreto-lei nº 161/97 de 26 de Junho cria o Instituto Português de Museus
110 Extraído do Art. 4o do Decreto Lei no 398/99 de 13/10/1999, (apud CAMACHO, 2014, p.215, Nota 409)
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A RPM foi configurada numa estrutura de projeto que possibilitou a contratação de 

equipe fora do serviço público, dando mais agilidade à sua implantação e funcionamento 

iniciais. Essa estrutura iniciou suas atividades em 2000, mas antes mesmo da sua criação 

uma pesquisa foi encomendada ao Observatório de Atividades Culturais (OAC) pelo IPP e 

aplicada nos anos de 1998 e 1999, gerando um panorama completo sobre as instituições 

museológicas, levadas à consulta pública, cujo produto gerou as Linhas Programáticas da 

Rede Portuguesa de Museus.

No ano de 2001 ocorre em Seixal, Portugal, um Fórum Internacional de Redes de 

Museus com a intenção de conhecer o trabalho similar de outros países europeus. A RPM 

dá início ao Sistema de adesão à Rede com oferta de apoio aos museus aderidos, em cujos 

critérios de adesão eram apoiados no desempenho da função social, da conservação dos 

acervos e da sustentabilidade. Nesta primeira etapa foram três os temas escolhidos para o 

desenho  dos  programas  oferecidos:  informação,  formação  e  qualificação  e,  em  2004 

somam-se  a  esses  outros  dois  eixos  programáticos:  a  articulação  e  o  processo  de 

credenciação. 

Esta metodologia permitiu que as instituições se familiarizassem com o processo e 

que os museus se preparassem para ser uma referência em suas regiões e assim colaborar 

no êxito do Sistema.

Um fato ao acaso favoreceu muito a Estrutura de Projeto da Rede Portuguesa de 

Museus (EPRPM) no seu desenvolvimento, foi o III Quadro Comunitário de Apoio (2000-

2008) do Programa Operacional da Cultura (POC), o primeiro e único programa de fundos 

comunitários  direcionado  exclusivamente  ao  setor  cultural  de  caráter  inovador  tanto 

nacionalmente como na União Européia. A filiação da EPRPM aliada à unidade de gestão 

do POC no Ministério  da Cultura  levou a  cooperação em várias  frentes  de trabalho  da 

EPRPM, além de acesso dos museus aos fundos europeus com a participação do IPP.

A EPRPM trabalha na consolidação dos seus programas e o IPM constitui um GT 

Consultivo para trabalhar na Lei de Bases dos Museus que,  em 2003, é formalizada na 

proposta da Lei-Quadro dos Museus Portugueses. As quatro principais contribuições da Lei 

para a RPM foi a definição do conceito de museu, e a diferença deste para uma coleção 

visitável,  o estabelecimento das funções museológicas, a institucionalização da RPM e a 

criação do Sistema de Credenciação. 

A Rede Portuguesa de Museus é um sistema organizado,  baseado na 
adesão voluntária,  configurado de forma progressiva e que visa a 
descentralização, a mediação, a qualificação e a cooperação entre museus111 

111 Art. 104º da Lei nº 47/2004 de 19 de agosto (apud CAMACHO, 2014, p.219)
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A metodologia utilizada pela RPM para o credenciamento assim foi definida:

O diretor ou responsável pelo museu solicitará a candidatura à credenciação,  por 

ofício,  a  Direção  Geral  do  Patrimônio  Cultural  (DGPC).  Esta  enviará  por  escrito  as 

orientações  necessárias  que  constituem a  fase  preliminar  do  processo,  e  a  relação  da 

documentação que deverá ser anexada. Relacionados abaixo estão os documentos exigidos 

nesta etapa112: 

Cópias dos seguintes documentos:

• Documento fundador;

• Três fichas de inventário, incluindo registro fotográfico;

• Normas e procedimentos de conservação preventiva adotadas pelo museu; 

• Registro  atualizado  dos  níveis  de  umidade  relativa  efetuado  por 

termohigrógrafo ou datalogger;

• Orçamento anual  do museu ou extrato do orçamento da entidade da qual 

depende  para  seu  funcionamento  e  atividades  (em vigor,  do  ano  civil  da 

apresentação da candidatura);

• Plantas apenas dos edifícios do museu, com discriminação e afetação dos 

espaços (escala 1:100 ou 1:200);

• Plano de atividades em vigor no ano civil da apresentação da candidatura;

• Documento de enquadramento orgânico do museu;

• Regulamento do museu;

• Relação  de  pessoal   afeto  ao  museu  no  ano  civil  da  apresentação  da 

candidatura;

• Duas fotos da última exposição realizada e respectivo catálogo (se houver)

A análise do formulário será feita após o recebimento da documentação por uma 

comissão.  Para a etapa de credenciação o museu deverá cumprir os requisitos previstos no 

Artigo 113º da Lei nº47/2004 ‒ que aprova o Quadro dos Museus, onde são abordados 

quatro requisitos abrangentes que totalizam 106 dos 143 Artigos da Lei. “a) Cumprimento 

das funções museológicas previstas nos artigos 8º a 43º da presente lei;  b) Existência de 

recursos  humanos,  financeiros  e  instalações  contemplados  nos  artigos  44º  a  51º;  c) 

Aprovação do regulamento do museu de acordo com o artigo 53º; d) Garantia do acesso 

público nos termos previstos nos artigos 54º a 62º”.

112 Cf. <http  ://  www  .  patrimoniocultural  .  pt  /  pt  /  museus  -  e  -  monumentos  /  rede  -  portuguesa  /  credenciacao  -  de  -  museus  /  >. 
Acesso em 18/05/2015
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Os  museus  portugueses  que  já  integravam  a  RPM  tiveram  dois  anos  para 

cumprimento dessa lei e foram auxiliados por uma equipe do Projeto da RPM. Muitos dos 

museus do IPM também precisaram da assessoria da equipe pois não tinham muitos dos 

documentos exigidos com a nova legislação.

Fato semelhante ocorreu no Brasil quando da criação da Lei do Estatuto dos Museus 

em 2009,  já mencionada anteriormente.  Duas das exigências feitas aos museus eram a 

elaboração de Regimento Interno e do Plano Museológico, um instrumento novo na área. 

Para o cumprimento das exigências da Lei foram concedidos 5 (cinco) anos a partir da data 

de sua publicação, o prazo  encerrou em dezembro de 2014. Informações do Estado do Rio 

de  Janeiro  apontavam a  seguinte  realidade  em 2010:  Segundo  o  CNM,  apenas  39,8% 

possuíam Regimento Interno, contra 60,2% que não. Quanto ao Plano Museológico, 65,3% 

não o possuíam e apenas 34,7% sim.

Ilustração 3 - Percentuais de Museus com e sem Regimento Interno e Plano Museológico
(Fonte: Cadastro Nacional de Museus – IBRAM/MINC – 2010,  p. 420)

Isto vale como exemplo e leva ao seguinte questionamento:  uma nova exigência 

legal sempre demandará alguma estrutura de apoio às instituições para seu cumprimento. 

Isto  se  assemelha  aos  critérios  selecionados  para  a  construção  de  um  Sistema  de 

Credenciamento. Este foi o caminho que o  Resource:  The Council for Museums,  Archives 

and Libraries113 entendeu ser necessário, dentre outras responsabilidades que assumiu: 

Desenvolver  uma infra-estrutura organizacional e financeira  que permita  o 
crescimento do seu setor, atendendo às necessidades das regiões em que 

113 Conselho de Museus,  Arquivos e Bibliotecas do Reino Unido criada em 2000  quando incorporou a antiga 
Comissão de Museus e Galerias e as entidades representativas de bibliotecas e arquivos.(RESOURCE, 2004, 
p.13)
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se divide a Inglaterra e sintonizando-se com as prioridades da Irlanda do 
Norte, Escócia e País de Gales. (RESOURCE, 2004, p.13)

Uma pesquisa de avaliação de museus em Bruxelas e Walonie foi apresentada por 

François Mairesse114 de uma forma bem detalhada, tanto no que diz respeito a metodologia 

quanto a apresentação dos critérios estabelecidos, um trabalho minucioso que certamente 

embasará outros estudos.

Mairesse  inicia  a  pesquisa  com  a  definição  do  que  é  avaliação  e  sugere  uma 

definição geral: avaliar o valor (no caso aqui do Museu) relativo a prática e relativo a técnica. 

Recomenda  ainda  que  deva  ser  feita  pelo  avaliado  (museu)  e  depois  analisado   pelo 

avaliador. Mas, como o avaliador vai julgar a instituição? Segundo o autor é  necessário 

definir  a  missão e  o  objetivo  que se quer  atender  e  então estabelecer  os  critérios  que 

responderão aos questionamentos desejados. 

Os 61 critérios da pesquisa sobre avaliação

1. Quantidade de objetos contidos na coleção
2. Coerência dos objetos na coleção
3. Ampliação da coleção
4. Inalienabilidade das coleções (interdição de venda)
5. Orçamento total (despesas e receitas) do museu
6. Contribuições voluntárias ao museu (donativos, legados, mecenato)
7. Existência de uma política de empréstimo de coleções
8. Funcionamento dos "amigos do museu"
9. Superfície do museu (superfície total, superfície das salas de exposição)
10. Geração de lucros próprios ao museu
11. Medidas de conservação tomadas pelo museu (temperatura, umidade, qualidade do 

ar, iluminação)
12. Controle de custos de energia e manutenção
13. Benefícios econômicos do museu sobre sua região ou comunidade
14. Existência de programas pedagógicos (visitas guiadas, oficinas...)
15. Diversidade das atividades (pedagógicas ou outras) segundo os públicos 

(estudantes, terceira idade, portadores de deficiência)
16. Meios de promoção utilizados pelo museu
17. Publicações ao grande público realizados pelo museu (livros, cartões postais...)
18. Publicações difundidas pelo museu (em relação a seu objeto)
19. Qualidade das impressões retiradas pelo visitante após a visita do museu
20. Número de visitantes
21. Diversidade dos visitantes (classes sociais ou idades diferentes)
22. Renovação das exposições permanentes
23. Qualidade dos painéis didáticos, das identificações e das informações disponíveis

114 MAIRESSE, François. Missions et évaluation des musées: une enquête à Bruxelles et en Wallonie. Collection 
Gestion de la Culture. Dirigée par Jean-Michel Tobelem. Editions de l'Harmattan, 2003, 273p.
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24. Publicações científicas do museu
25. Qualidade da infraestrutura técnica do museu (rede elétrica, calefação...)
26. Organização dos arquivos inventários sobre as coleções
27. Compartilhamento das coleções mostradas ao público
28. Armazenamento de objetos nas reservas (procedimentos, meios utilizados)
29. Papel e eficácia dos voluntários no seio do museu
30. Identificação do museu em sua região/ na comunidade na qual ele está instalado
31. Atividades organizadas pelo museu em sua região/ comunidade (visitas da região, 

atividades fora do museu)
32. Facilidade de identificação do museu nas vizinhanças
33. Qualidade da arquitetura exterior do museu
34. Política de horários de abertura do museu
35. Capacidade do museu de assegurar seu papel de instituição "permanente"
36. Procedimentos de planejamento e de gestão empregados pelo museu
37. Qualidade da apresentação (museografia)
38. Organização de exposições temporárias
39. Disponibilidade de pessoal para lidar com o público
40. Utilização do museu como "vitrine prestigiosa” de sua região / comunidade
41. Atividades para promover jovens artistas e jovens cientistas etc
42. Contribuição do museu ao "bem-estar", à qualidade de vida de sua região ou 

comunidade
43. Comodidades oferecidas aos visitantes (vestiários, lugar de descanso, cafeteria etc)
44. Projetos de pesquisa começados pelo museu
45. Cooperação com outros museus ou instituições similares
46. Organização do laboratório, da oficina de restauração
47. Medidas de segurança (e seu controle) tomadas pelo museu
48. Organização do centro de documentação (biblioteca, arquivos)
49. Gratuidade de certos serviços do museu
50. Facilidades de acesso aos portadores de deficiência
51. Cooperação com outras instituições de serviços (clubes esportivos, casas de jovens, 

etc)
52. Tomadas de posição do museu (exposições, publicações) em relação aos problemas 

da sociedade
53. Ajuda do museu ao desenvolvimento turístico da região
54. Qualidade da localização do museu (meios de acesso via metrô, ônibus etc e 

facilidades de estacionamento)
55. Competência (e importância) do pessoal do museu
56. Programas de formação continuada para o pessoal
57. Procedimentos de avaliação das exposições ou dos serviços oferecidos pelo museu
58. Abertura do museu, em suas exposições, à diversidade de opiniões e pontos de vista
59. Capacidades de mudança e de adaptação do museu aos desejos de sua 

comunidade/ região
60. Respeito a um código de ética  (aquisições, exposições, etc)
61. Organização de eventos ligados às atividades dos museus

Uma proposta  de  análise  baseada  em 5  (cinco)  fatores  os  mais  explicativos  na 

opinião dos curadores de museus:
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O primeiro fator trata do aspecto científico e profissional  do museu que Mairesse 

observa  que  são  nessas  bases  que  as  Associações  estabelecem  seus  sistemas  de 

acreditação115.

Fator 1: Científico - profissional - 15 critérios

• Organização de arquivos de inventários
• Publicações científicas
• Acondicionamento dos objetos dentro das reservas
• Organização do laboratório
• Organização do centro de documentação 
• Projetos de pesquisa empreendidos pelo museu
• Publicações divulgadas pelo museu
• Renovação das exposições permanentes
• Cooperação com outros museus
• Atividades para promover os jovens artistas
• Comodidades oferecidas aos visitantes
• Respeito a um código de ética
• Medidas de conservação tomadas pelo museu
• Publicações ao grande público realizadas pelo museu

Fator 2: Gerenciamento - econômico - comunitário - 14 critérios

• Programa de formação contínua
• Capacidade de transformação e de adaptação do museu
• Contribuição do museu à qualidade de vida da região
• Procedimentos de avaliação das exposições e dos serviços
• Abertura à diversidade de opinião
• Cooperação com outras instituições
• Funcionamento  dos ‘Amigos do Museu’
• Geração de rendas próprias ao museu
• Atividades organizadas pelo museu dentro da sua região/comunidade
• Posicionamento do museu perante os problemas da sociedade
• Ajuda do museu ao desenvolvimento turístico da região
• Procedimentos de gestão e planejamento
• Repercussão econômica do museu sobre sua região 
• Organização de eventos

Fator 3: Experiência museal - continuidade - 9 critérios

• Qualidade da expografia
• Qualidade das impressões retiradas pelo visitante quando da visita
• Utilização do museu como vitrine prestigiosa
• Disponibilidade de pessoal
• Capacidade do museu como instituição permanente
• Medidas de segurança e seu controle
• Qualidade dos painéis didáticos
• Política dos horários de abertura

115 MAIRRESSE, 2003, p.225-226 (Tab.4 “Les cinq facteurs les plus explicatifs du jugement des conservateurs” - 
tradução da autora desta dissertação)
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• Contribuições voluntárias ao museu (doação e mecenato)

Fator 4: Quantitativo usual - 8 critérios

• Gratuidade de certos serviços do  museu 
• Número de visitantes
• Competência e importância do pessoal
• Orçamento total do museu (despesas e receitas)
• Superfície do museu 
• Meios de promoção utilizados pelo museu
• Qualidade da infraestrutura técnica
• Quantidade de objetos contidos na coleção

Fator 5 : Pedagógico - 5 critérios

• Existência de programas pedagógicos
• Diversidade das atividades pedagógicas conforme os públicos
• Diversidade dos visitantes (classes sociais, …)
• Papel e eficácia dos voluntários no seio do museu
• Coerência dos objetos dentro da coleção

Como anunciado no início deste capítulo apresento abaixo uma relação de países 

com Planos de Padronização e Certificação:116

• África do Sul
• Austrália
• Áustria
• Bélgica
• Canadá
• Chipre
• Dinamarca
• Espanha
• EUA
• França
• Irlanda
• Itália
• Japão
• Letônia
• Noruega
• Nova Zelândia
• Países Baixos
• Polônia
• Portugal 
• República Tcheca
• Suíça
• Zanzibar

116 Extraída de RESOURCE, 2004, p.164-167.
82



É  relevante  uma  observação  sobre  a  existência  do  Conselho  Internacional  dos 
Museus da África (AFRICOM), Programa para o desenvolvimento dos museus africanos: 
disponível  em  <http://finslab.com/enciclopedia/letra-c/conselho-internacional-de-museus-
african>.

3.2  Um caminho de credenciamento dos museus no Estado do RJ

Foi mencionado anteriormente o pioneirismo dos EUA na questão da qualidade dos 

museus e que, para atingir  tal objetivo, era preciso tornar os museus mais profissionais, 

consequentemente  com  melhor  atendimento  ao  público.  A  reflexão  a  seguir  é  sobre  a 

trajetória dos Sistemas de Credenciamento, em geral construídos a partir da existência de 

um trabalho desenvolvido por Sistemas ou Redes de Museus,  que realizam a tarefa de 

mapeamento do campo museal,  comumente mediante o cadastro das instituições e pela 

visitação  técnica,  sempre  que  possível,  para  melhor  entendimento  e  avaliação  das 

informações fornecidas. 

No Brasil, o desenvolvimento da PNM vem demonstrando um amadurecimento ‒ o 

que de certa forma já foi apresentado no capítulo 1.1, onde situo o ambiente de estudo. Os 

Sistemas  de  Museus  estaduais  e  municipais,  principalmente  os  da  região  sudeste, 

desenvolveram suas Políticas Estaduais para o setor e se preocuparam com as Normativas 

Federais  ‒  Portarias  e  Resoluções  que  estão  sendo  publicadas  para  dar  conta  do 

cumprimento da Lei 8.124/2013 que regulamentou o Estatuto dos Museus e o IBRAM.  Em 

seu  Título  II,  que  trata  dos  instrumentos  da  PNM,  destaco  o  capitulo  abaixo:

CAPÍTULO II - DO REGISTRO DE MUSEUS

Art. 7o Os atos referentes à criação,  fusão,  incorporação,  cisão ou extinção 
de museus deverão ser registrados no órgão público estadual,  distrital ou 
municipal competente ou, na sua ausência, no IBRAM.

§ 1º Caso o pedido de registro junto ao órgão competente local seja 
indeferido, poderá ser requerido registro diretamente no IBRAM.

§  2º Da decisão proferida pelo IBRAM caberá ainda recurso ao 
Comitê Gestor do Sistema Brasileiro de Museus.

§ 3º Os procedimentos e critérios para registro serão definidos em 
ato normativo do IBRAM.

Pensar um conjunto de critérios que atenda a realidade brasileira, sendo o país um 

território  de dimensões continentais,  não será  tarefa  fácil  e  muito menos rápida,  vide a 

experiência desenvolvida pela Rede Portuguesa de Museus, cujo processo de Registro já 
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deixaria  de fora muitos museus do Estado do Rio de Janeiro,  que não possuem vários 

daqueles requisitos.

O primeiro desafio é definir  o conceito de museu que será adotado.  No caso do 

Estado do RJ, após analisar tantos conceitos desenvolvidos pelos Sistemas de Museus do 

país e mais as definições apresentadas por alguns teóricos, somadas ao conhecimento  in 

loco dos museus fluminenses, sugiro um conceito para os museus diante dessa realidade:

“Museu é a representação material e imaterial da produção e intervenção do 
homem em seu meio ambiente, com a intenção de salvaguardar, para fins de 
pesquisa,  exposição,  comunicação,  educação e lazer,  promovendo o 
reconhecimento identitário e contribuindo para o desenvolvimento 
sociocultural dos povos.”

E mais, que os parques e reservas naturais só deverão ser aceitas se tiverem as 

condições acima mencionadas, o que normalmente não acontece, e os zoológicos também 

não cumprem as mesmas funções dos museus. Tendo clareza do que considerar  museu, 

inicia-se o conhecimento do conjunto das instituições existentes em determinado território 

(município, estado, país).

Uma metodologia para isso ocorre frequentemente com a aplicação de questionários 

autodeclaratórios  distribuídos  às  instituições117.  Com  esse  conjunto  de  informações 

recolhidas  foi  possível  desenhar  um  panorama  do  campo  museal  e  detectar  as 

necessidades e potencialidades das instituições. Entretanto, uma Visita Técnica à instituição 

é o procedimento mais eficaz e criterioso, pois permitirá constatar  in loco as informações 

fornecidas no questionário e até mesmo dirimir alguma dúvida, se for o caso. 

No estado do RJ, conforme relatado no Capítulo 2.1, o SIM-RJ iniciou suas Visitas 

Técnicas  em  2009  para  conhecimento  das  instituições,  antes  mesmo  de  pensar  num 

questionário, até porque foi utilizado o CNM como ponto de partida para o reconhecimento 

do  campo  no  Estado.  Os  relatórios  dessas  Visitas  resultaram  num  panorama  museal 

apresentado no II Fórum de Museus em 2011. Conhecida a realidade das instituições, como 

melhorar as condições de funcionamento e de serviços ao público? Afinal os Sistemas de 

Museus têm essa finalidade: uma busca constante de aprimoramento dos profissionais e 

das instituições. Observa-se que o Programa de Capacitação Profissional é o primeiro a ser 

implantado pelos Sistemas e/ou Rede de Museus que entendem ser esse um dos principais 

quesitos a ser levado em conta pelos Sistemas de Credenciamento: profissionalismo nas 

117 O DEMU/IPHAN desenvolveu em 2005 o CNM mediante o envio de questionários para todo o país, buscando 
também via telefonemas e todas as formas comunicacionais mapear as instituições brasileiras.  Contou com a 
ajuda de alguns Sistemas de Museus, Secretarias Estaduais e Municipais de Cutlura para obter as informações 
necessárias. A Rede Portuguesa de Museus também preparou seu “inquérito aos museus portugueses” com a 
mesma finalidade.
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instituições.  Segundo  o  Sistema  de  Acreditação  dos  EUA  “Só  as  organizações  são 

credenciadas, não os indivíduos”. (RYAN, 2002, p.45)

No Brasil  ainda não temos um Sistema de Credenciamento, mas os Sistemas de 

Museus  entendem  que  para  profissionalizar  as  instituições  é  necessário  capacitar  os 

profissionais que atuam nos museus. É recorrente nos estados a oferta de Oficinas Técnicas 

com os temas relevantes ao funcionamento dos museus118, e outro aspecto interessante é o 

crescimento da oferta de cursos na área da museologia, na forma de graduação, mestrado e 

doutorado119, o que demonstra que também o Brasil vem investindo no profissionalismo de 

suas instituições na medida em que amplia as possibilidades de formação adequada aos 

museus.

O desafio maior em relação ao credenciamento é a construção de um Sistema que 

utilize crítérios condizentes com a realidade local, e também com a capacidade de colocá-

los  em  prática.  Uma  boa  referência  é  o  Sistema  de  Acreditação  da  Grã  Bretanha. 

Começaram com padrões mínimos, mas entenderam que não se pode perder de vista a 

constante busca de melhoria do patamar da qualidade de suas instituições, realizando a 

prática da auto-análise por parte dos museus, aliada ao acompanhamento técnico de uma 

comissão,  por  meio  de  visitas  técnicas,  relatórios  de  avaliação  e  recomendações 

acompanhadas de assessoria técnica. 

Importar  modelos  de  outros  países  é  um  risco,  pois  temos  culturas,  valores  e 

realidades  sociais,  econômicas  e  políticas  muito  diferentes.  Ainda  que  seja  importante 

conhecer outros Sistemas de Credenciamento para um estudo comparativo, é necessário 

pensar nas áreas de funcionamento dos museus e em critérios de avaliação possíveis de 

serem atingidos de um modo mínimo, desejável e ideal. Assim uma busca pela excelência 

poderá  ser  estimulada  sem,  entretanto,  transformar  o  credenciamento  num  sistema 

excludente.  Há  de  se  valorizar  cada  um  dos  patamares  que  as  instituições  venham  a 

alcançar,  até  porque  teremos  que  lidar  com  museus  de  tipologias  e  funcionamento 

singulares, principalmente em se tratando de museus de menor porte, regionais, rurais e 

comunitários. 

No estado do Rio de Janeiro, alguns dos museus comunitários estão organizados 

juridicamente,  como por exemplo o Museu da Maré120,  pioneiro no Brasil,  e o Museu de 

118Sistemas de Museus de SC, RS, SP, CE e RJ promovem Oficinas Técnicas a exemplo do IBRAM, e muitas 
vezes em parceria com o Programa de Capacitação por ele desenvovlido para atender aos museus brasileiros.
119 UNIRIO PPGMUS - Programa de Pós Graduação em Museologia e Patrimônio.
120 Cf. disponível em <http  ://  museudamare  .  tumblr  .  com  /  >. Acesso em 26/04/2015.
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Favela121, que tem sua governança e trabalha com Plano de Sustentabilidade122. Fora da 

capital,  o  Ecomuseu  de  Barra  Alegre,  distrito  do  município  de  Bom  Jardim  na  Região 

Serrana,  é museu na área rural  que desempenha um papel  de desenvolvimento local  e 

reconhecimento identitário muito importante. Há também, o Museu da Roça123, no município 

de  Quatis,  Região  do  Médio  Paraíba,  criado  pela  Associação  da  Feira  da  Roça,  uma 

iniciativa dos agricultores locais com quase trinta anos de existência e que está  instalado na 

cidade, preserva e divulga a vida do homem na roça, mantendo viva as tradições da vida 

rural.

3.3  Proposta de critérios de certificação para os museus do estado do Rio de Janeiro

Com base nos 61 (sessenta e um) critérios levantados por Mairesse e utilizados - em 

parte ou integralmente - por diferentes países, escolhi 5 (cinco) tópicos numa tentativa de 

imaginá-los sendo aplicados aos museus do estado do Rio de Janeiro. Neste caso toda a 

diferença se encontra na forma de interpretação dos critérios em relação à tipologia  da 

instituição.

ACERVO: 5 (cinco) itens

Coerência dos objetos na coleção: é mais importante a coerência (das coleções e 

dessas com a missão do museu) que o número de itens. A quantidade não deveria ser 

levada em consideração, em detrimento da importância e singularidade do acervo.

Medidas de conservação: irão variar segundo a tipologia do acervo. Por exemplo, 

um museu de território  não precisa  de controle de luz  ou de temperatura,  sendo talvez 

melhor avaliá-lo nas suas condições de conservação dos percursos, do meio ambiente e 

das  edificações  que  nele  existirem.  No  caso  de  um  museu  de  belas  artes  torna-se 

imprescindível  a  utilização  de  equipamentos  de  controle  de  temperatura  e  umidade, 

iluminação etc.

Armazenamento de objetos nas reservas (procedimentos,  meios utilizados): é 

fundamental que procedimentos técnicos adequados ao tipo de acervo sejam cumpridos 

para garantir a integridade do mesmo.

121 Cf. disponível em <http  ://  www  .  museudefavela  .  org  /  >, Acesso em 26/04/2015.
122 Contemplado no Edital de 2012 -  Plano de Desenvolvimento Institucional para museus da Secretaria de 
Estado de Cultura do Rio de Janeiro.
123 Cf. matéria publicada em 10/04/2010, disponível em <http://ow.ly/M91T3>, acessada em 26/04/2015.
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Organização do Centro de Documentação (Biblioteca e Arquivos): o importante 

é que a informação esteja acessível ao público, organizada, acondicionada e preservada de 

forma  a  garantir  sua  integridade.  Embora  o  uso  de  um  sistema  informatizado  para  a 

organização da biblioteca e do arquivo seja o ideal, em se tratando de museus comunitários, 

caso  não  tenham  condições  de  implementá-lo  deverá  ser  avaliada  a  forma  possível  e 

factível de registro e controle destes.

Organização do laboratório,  da oficina de restauração:  São  espaços  que 

propiciam a manutenção e restauro dos acervos, e serão estabelecidos a partir da tipologia 

de acervos e suas necessidades. Todos os museus devem reservar um espaço para essa 

instalação.

GESTÃO: 10 (dez) itens

Meios de promoção do museu: são fundamentais para a visibilidade institucional e 

conhecimento  do  público.  Podem  ser  os  mais  variados,  de  acordo  com  os  recursos 

financeiros disponíveis para isso. Aplica-se a todos os tipos de museus.

Qualidade da infraestrutura técnica do museu (rede elétrica, calefação etc): irá 

garantir  a  segurança  dos  acervos,  funcionários  e  públicos.  No  caso  dos  Museus 

Comunitários,  caso  não  possuam  sede,  esta  qualidade  deve  ser  interpretada  como  a 

segurança da comunidade, no território do museu e dos acessos disponíveis aos visitantes.

Capacidade do Museu de assegurar seu papel de instituição “permanente”: o 

cumprimento  da  missão  do  museu  deverá  ser  a  justificativa  de  sua  existência,  mas  a 

permanência demanda recursos financeiros, equipe e plano museológico. Para  o museu 

comunitário a comunidade responsável pela gestão precisará de comprometimento com o 

propósito do museu e deverá implementar seu plano estratégico de desenvolvimento para 

garantir recursos que mantenham a missão do museu escolhida por eles.

Procedimento de planejamento e de gestão empregados pelo museu: Há de ser 

avaliadas as receitas e despesas de curto, médio e longo prazos incluindo a programação 

que se deseja promover, bem como as reformas, restauros, captação de recursos, outras 

fontes. Isto vale para todo tipo de instituição.

Disponibilidade de pessoal para lidar com o público:  Esse critério precisa avaliar 

o acolhimento ao público que visita o museu, fator primordial para o sucesso e retorno do 

visitante.
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Cooperação com outros museus ou instituições similares: Demonstra  a 

capacidade de articulação do museu que vai gerar trocas de experiências que enriquecem o 

trabalho e minimiza os custos.

Competência (e importância) do pessoal do museu: Há fórmulas interessantes de 

organização dos recursos humanos em museus comunitários que funcionam em sua grande 

parte como uma rede, mantendo uma hierarquia por questões de formalidade, mas tendo 

em todos o comprometimento com o museu, motivados pelo sentimento de pertencimento 

que o museu comunitário gera nas pessoas da comunidade.  O trabalho  é feito para a 

comunidade  e  pela  comunidade.  Também  podem,  como  os  demais  museus,  ter 

organogramas  que  definem equipes  técnicas  adequadas  a  cada  setor  do  museu,  mas, 

planos de carreira e de preferência  salários  compatíveis  com as funções exercidas  são 

características de museus formais.

Procedimentos de Avaliação das exposições ou dos serviços oferecidos pelo 
museu: Avaliar é sempre muito positivo, pois permitirá conhecer o nível de satisfação do 

público, conhecer seus interesses, descobrir o que está aquém da expectativa do visitante e 

buscar metas para melhoria.  É importante que seja feito  com alguma regularidade para 

permitir uma comparação e medir a evolução das questões apontadas.

Capacidade de mudança e de adaptação do museu aos desejos de sua 
comunidade/região:  Demonstra o compromisso do museu em ser um espaço aberto às 

demandas  locais,  pontuando  sua  missão  de  agente  do  desenvolvimento  local,  onde  a 

comunidade  possa discutir e participar com temas de interesse coletivo.

Respeito ao Código de Ética: instrumento normativo da conduta do profissional de 

museus, fundamental para nortear o trabalho de todas as modalidades de museus e que 

deverá ter suas recomendações cumpridas.

EDUCAÇÃO: 6 (seis) itens

Existência de programas pedagógicos (visitas guiadas, oficinas etc): A essência 

do museu precisa ser prioridade sempre, em todas as modalidades possíveis  e para os 

mais variados públicos.

Publicações difundidas pelo museu (em relação ao seu objeto): que deverão ser 

em suportes diversos viabilizando o alcance a diversos públicos.
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Qualidade das impressões retiradas pelo visitante após a visita ao museu: 
realização de questionários de avaliação, que poderão ser de aspectos gerais do museu, 

sobre as temáticas das exposições, acolhimento, tempo de duração da visita, preferências 

do visitante frente aos serviços oferecidos pelo museu; e repetir o processo com alguma 

regularidade para que análises comparativas possam ser realizadas.

Qualidade dos painéis didáticos,  das identificações e das informações 
disponíveis:   Cabe  a  todos  os  tipos  de  museus  apresentarem suas  comunicações  da 

melhor forma possível, acessível cognitivamente e de forma que possam ser vistas na sua 

totalidade. 

Organização de exposições temporárias: Demonstra a  capacidade  de 

comunicação  do  museu  a  partir  de  seus  acervos  ou  de acervos de  outras instituições, 

estabelecendo  uma  programação  dinâmica  que  poderá  atrair  novos  públicos,  o  que  é 

possível avaliar tanto em museus comunitários como nos demais.

Projetos de pesquisa de iniciativa museu:  fundamental no desenvolvimento da 

compreensão  dos  temas  afetos  aos  acervos,  aos  fazeres  e  saberes.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E POLÍTICO: 9 (nove) itens

• Identificação do museu em sua região/na comunidade na qual está 
inserido;

• Atividades organizadas pelo museu  em sua região;

• Gratuidade de certos serviços do museu;

• Facilidades de acesso aos portadores de deficiência;

• Cooperação com outras instituições de serviços (clubes esportivos, 
casas de jovens);

• Tomadas de posição do museu (exposições e publicações) em relação 
aos problemas da sociedade;

• Ajuda do museu no desenvolvimento turístico da região;

• Abertura do museu,  em suas exposições,  à diversidade de opiniões e 
pontos de vista;

• Atividades para promover jovens artistas e jovens cientistas.

Esse bloco de funções apresentadas acima falam de um papel importante do museu 

no desenvolvimento social local. Quando se abre a novos públicos e a diversas opiniões, o 
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museu  oportuniza  aos  jovens  um  espaço  para  suas  expressões  artísticas,  amplia 

significativamente  a  participação  social  e  consequentemente  política.  As  parcerias 

estabelecidas com instituições diferentes favorece a a interlocução e a compreensão do 

privilégio que é para a comunidade ter uma instituição cultural que poderá representá-la e 

apoiá-la nas questões que afetam a comunidade local. 

Essa seleção de critérios precisarão ser trabalhados individualmente e reavaliados 

num processo de comparação com o Cadastro Fluminense de Museus e o cadastro de 

iniciativas de museologia social por um GT composto por museólogos e demais profissionais 

de museus. Essa massa crítica de informações poderá subsidiar a construção do Estatuto 

Estadual de Museus do RJ e, sobretudo, repensar o conceito de museu, ambos previstos na 

política setorial de museus do estado.
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4 . Considerações Finais

Há  semelhanças  em  todas  as  trajetórias  dos  Sistemas  de  Credenciamento 

desenhados pelos países e, analisando o conjunto de critérios elencados, me propus a um 

exercício de selecionar alguns dentre eles que fossem basilares e que pudessem atender 

igualmente aos Museus Comunitários.

A busca da qualidade e do profissionalismo – conceitos indissociáveis,  porquanto 

não se acredita que seja possível alcançar um sem o outro – pode ser a síntese do que foi 

proposto por todas as análises  presentes neste estudo.  O Estado do Rio de Janeiro  já 

vislumbrava o desejo de profissionalizar seus museus quando, na década de 70, criou uma 

Fundação  exclusiva  para  gerir  essas  instituições,  embora,  por  questões  politicas  e 

econômicas, não tenha se estabelecido por muito tempo. Essa descontinuidade, marcante 

para  os  museus  e  seus  profissionais,  significou  um  retrocesso  –  em  poucas  palavras, 

significou  menos  autonomia,  e  recursos  orçamentários  compartilhados  com  teatros  e 

escolas  de  artes.  Um  longo  percurso  seria  necessário  para  atingirmos  um  padrão  de 

qualidade em nossos museus. Somado a esse fato constatou-se um expressivo crescimento 

do número de museus na década seguinte e tornava-se portanto urgente estabelecer uma 

estratégia para o desenvolvimento adequado dessas instituições frente às melhores práticas 

do cenário museal internacional e das demandas da sociedade atual.  

Os museus dependiam – e ainda dependem em parte – de recursos públicos para 

sua sustentação. Dialogar com o poder público sobre os museus não é tarefa simples; o 

museu, essa instituição complexa, com um papel fundamental no desenvolvimento local e 

com  funções  que  precisam  acompanhar  as  mudanças  culturais  das  sociedades,  vem 

exercendo incansavelmente seu papel mais conhecido: o de guardião da memória, embora 

esse não seja o único. Para cumprir esta e todas as demais já mencionadas neste estudo, 

são indispensáveis recursos compatíveis e profissionais adequados.  

A Política Nacional Setorial de Museus e todos os seus desdobramentos permitiram 

uma  reflexão  da  trajetória  necessária  à  adequação  dos  museus  no  sentido  de  sua 

profissionalização e qualidade tão almejadas. 

A criação dos Sistemas de Museus reflete um amadurecimento do campo, que passa 

a perceber a importância dessas ferramentas de gestão para a implementação das políticas 

públicas para o cumprimento do papel dos museus na atualidade, atendendo às exigências 

da sociedade que vem se transformando ao longo dos tempos. 
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 Ficou evidenciado que diversos países tiveram essa percepção e buscaram uma 

forma de alcançar padrões de excelência para um melhor atendimento ao público. Muito 

interessante foi perceber que se desenvolveram metodologias semelhantes, tais como: auto-

avaliação por parte dos museus, avaliação e comparação realizadas por equipes externas, 

com diagnósticos e relatórios – para então empreender-se um estudo de critérios com as 

recomendações aplicáveis.  A partir  dos resultados, verificava-se a pertinência ou não da 

ampliação e aperfeiçoamento dos critérios estabelecidos e da metodologia utilizada.

Os  sistemas  que  não  obtiveram  sucesso,  haviam  importado  modelos  de  outros 

países ou estabeleceram padrões de qualidade que as instituições ainda não estavam aptas 

a  alcançar.  Outra  questão  que  interferiu  no  bom  desempenho  dos  programas  de 

credenciamento  foi  o  fato  de  algumas  equipes  serem  insuficientes  em  número  de 

profissionais para cumprir as metas num determinado espaço de tempo.124 

Alguns exemplos merecem ser destacados: a importância do Código de Ética para 

profissionais de museus a constatação do pioneirismo estadunidense; a Grã Bretanha com 

sua proposta de que o mínimo pode ser o máximo a ser alcançado num dado momento; a 

metodologia utilizada pelo ICR em busca da construção de critérios que pudessem atender 

a qualquer museu, e a trajetória da RPM, foram referências relevantes para evidenciar a 

dimensão do que é desenvolver com seriedade um  trabalho de credenciamento de museus.

 Nessa perspectiva, foi observado que também no Brasil estamos seguindo a mesma 

linha  para  profissionalizar  nossos  museus.  Já  cumprimos  algumas  etapas  importantes: 

deixa-se  de ser  um Departamento  de Museus  dentro  de um Instituto  para  para  ter  um 

Instituto exclusivo para os museus; foi criado o Estatuto dos Museus, suas normativas e os 

Sistemas de Museus vêm atuando como promotores das políticas públicas estabelecidas, 

buscando um aprimoramento das instituições. Ainda se tem pela frente uma longa trajetória, 

demorada – e as experiências de outros países deixaram isso muito claro, embora por outro 

lado, também nos tenham deixado um significativo legado das metodologias praticadas, dos 

casos bem ou mal sucedidos, que servirão de inspiração para seguir em frente em nossa 

própria busca de qualidade e melhores práticas. 

A pesquisa proporcionou também uma visão mais clara sobre a metodologia e mais 

realista  quanto  ao  processo  de  credenciamento,  o  que  permitiu  vislumbrar  uma  efetiva 

contribuição para um futuro sistema de credenciamento a ser projetado para os museus 

brasileiros.

124 Como exemplo, o Projeto Vitamina da Holanda, conforme relatado no Capítulo 3, p.75. 
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O estado do RJ trabalhou sua Política Setorial de Museus, lançou editais para apoio 

ao seu  desenvolvimento,  capacitando  as  equipes,  partindo  do princípio  de que  só com 

qualidade e profissionalismo as instituições estarão aptas a captar recursos e administrá-los 

da melhor forma. 

Por último,  destacam-se algumas dificuldades enfrentadas durante a pesquisa.  O 

fato de estar na Coordenação do SIM-RJ e ser ator do próprio e ter em mãos o objeto de 

pesquisa aqui desenvolvido tem pontos positivos, como o conhecimento dos bastidores da 

temática, mas também negativos, que decorrem da relação tão próxima, que torna difícil um 

distanciamento  --  exercício  que  exige  bastante  cautela  para  isenção  na  análise  das 

informações.  O  fato  de  não  existirem  pesquisas  de  brasileiros  sobre  o  tema  do 

credenciamento de museus, deixou-me um tanto apreensiva. De modo que, sem referências 

nacionais,  tendo  que  buscar  parâmetros  nas  experiências  de  outros  países,  acabei  por 

constatar  que  caminhos  muito  semelhantes  aos  nossos  foram  percorridos,  o  que 

demonstrou que sempre é possível aprender com as pesquisas em outros contextos, não 

importa  de  onde  venham,  constituindo  uma  contribuição  fundamental  para  efeito  de 

comparação e reflexão. 

O estudo sugere o reconhecimento de uma mais aprofundada análise dos modelos 

de sistemas de credenciamento e sair em busca das realidades da América Latina,  que 

podem fornecer outras informações e apresentar muitas semelhanças com a brasileira, e 

ainda explorar a transferência dos museus oriundos das Secretarias de Educação e Cultura 

no momento da fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, e que estão na atual 

SEC-RJ, e suas trajetórias, tendo em vista que há muita informação dispersa sobre o tema e 

que merece registro e reflexão.

Entretanto,  foi gratificante encontrar museus que apesar de passarem por tantas 

instabilidades políticas e econômicas, caminham em busca da qualidade. E em relação aos 

Museus Comunitários, deixo aqui registrado o avanço que vêm conquistando na condução 

de suas propostas e acima de tudo pelo exemplo de solidariedade no compartilhamento de 

suas experiências com seus pares da Museologia Social, comprovando assim que museus 

foram feitos para serem reinventados. 
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APÊNDICE A - Cadastro Fluminense de Museus (SIM-RJ) Versão de 16/03/2015 - 
Recomendações para preenchimento; Formulário e Glossário.

Recomendações para preenchimento do formulário

Para poder realizar  a aplicação do formulário de pesquisa do Cadastro Fluminense de Museus,  o SIM-RJ 
optou por utilizar uma ferramenta disponível na internet, e que deverá ser respondido unicamente em meio digital 
no  endereço  da  Superintendência  de  Museus  da  Secretaria  de  Estado  de  Cultura  do  Rio  de  Janeiro  -  
www.museusdoestado.rj.gov.br

Como o Cadastro Fluminense de Museus encontra-se em sua primeira edição, temos um formulário um tanto 
quanto extenso. Por isso, torna-se necessário e importante que a coleta de informações aconteça antes do 
procedimento  de  preenchimento  do  formulário  eletrônico.  Neste  sentido,  estão  listadas  a  seguir  algumas 
recomendações: 
 
1. Reunir previamente as informações, a partir do formulário disponível neste link. Isso poderá demandar alguns 
dias, você poderá coletar as informações e pesquisar na própria  Instituição, na unidade mantenedora ou em 
demais locais de guarda de informações sobre a Instituição ou sobre a gestão dela;

2. Para cadastro junto ao SIM-RJ será necessário que as respostas assinaladas com asterisco (*) - obrigatórias - 
sejam totalmente preenchidas;

3. O formulário contém perguntas de única escolha, múltipla escolha e dissertativa (questões
 abertas onde você deverá descrever as informações); 

4. Em caso de dúvidas, ao final deste formulário encontra-se disponível um glossário para consulta dos termos 
grifados, o mesmo encontra-se organizado por ordem de leitura. Caso necessário, também faça contato com a 
equipe do SIM-RJ por meio de telefonema ou e-mail:  sistemademuseus  .  rj  @  cultura  .  rj  .  gov  .  br   (Lucienne e Ana 
Cristina) | (21) 2216-8500 Ramais 268 e 270;

5.  Após  a  coleta  de  informações,  dirija-se  a  um  computador  com  acesso  à  internet,  e  acesse  o  link: 
www.museusdoestado.rj.gov.br;

6. Ao final você terá uma oportunidade de editar as informações fornecidas, caso tenha necessidade de ajustes 
ou revisões;

7. O seu formulário só será computado pelo SIM-RJ quando você finalizar o preenchimento clicando no botão 
CONCLUIR;

8.  Atenção: O questionário  não permite  o retorno  ao formulário  ou o  salvamento.  Neste caso,  após  o 
preenchimento, o SIM-RJ encaminhará ao museu o formulário preenchido para que a instituição detenha 
esse documento; 

9. Ao concluir o formulário, será enviada uma mensagem aos e-mails cadastrados nos
 itens 1.5 e  20.4, notificando que o mesmo foi efetuado com sucesso;

10. Ao responder a confirmação do e-mail automático informando a autenticidade dos dados o 
SIM-RJ efetivará o Cadastro da Instituição.

Observar os ítens escritos {entre chaves} pois são palavras contidas no glossário

FORMULÁRIO

*Obrigatório

Parte   1 -   Identificação  

1.  Nome da instituição e sigla (se houver) *
(Nome - Sigla)
_______________________________________

1.1  Endereço *
Rua, nº, complemento, bairro.
_______________________________________

1.2  CEP *
___________________________

1.3  Município *
____________________________

1.3.1 Região Político-Administrativa:*
(   ) Metropolitana I - Capital
(   ) Metropolitana II – Baixada Fluminense
(   ) Metropolitana III – Leste Fluminense
(   ) Noroeste Fluminense
(   ) Norte Fluminense

101

mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br
mailto:sistemademuseus.rj@cultura.rj.gov.br


(   ) Serrana
(   ) Baixadas Litorâneas
(   ) Médio Paraíba
(   ) Centro-Sul Fluminense
(   ) Costa Verde

1.4  Telefone* com código de área
Ex.: (xx) xxxx-xxxx 

1.5  E-mail institucional * 
________________________________

1.6  Website
________________________________

1.7  Blog
________________________________

1.8  Redes Sociais
Ex.: Facebook / Twitter / Instagram / Google+

1.9 Possui Marca? 
(   ) SIM
(   ) NÃO

1.10 Área de localização do museu:*   
(  ) Zona urbana
(  ) Zona rural

1.11 Diretor do museu*

_________________________________

1.12 Informe qual a {mantenedora} do museu, se 
houver
Órgão/instituição do qual o museu dependa 
financeiramente.
_________________________________

1.13 Telefone da mantenedora com código de área
Ex.: (xx) xxxx-xxxx ________________________

2. Endereço para envio de correspondência
Falta a obs.: Caso o endereço seja o mesmo do 
museu, não é necessário responder. Em situações 
onde há endereço para correspondência utilizar 
seguinte ordem: rua, nº/complemento, bairro, cidade, 
estado, CEP ou inserir caixa postal. 

___________________________________

3. Indique outro responsável pela instituição, na 
ausência do diretor *

_________________________________

3.1 Cargo/Função * 

___________________________________

3.2 Vínculo empregatício do Diretor/Responsável * 
(  ) Cargo em comissão
(  ) Contratação via CLT
(  ) Efetivo

3.3 Telefone do Diretor/Responsável*
Ex.: (xx) xxxx-xxxx  

________________________
3.4  E-mail do Diretor/Responsável*
_______________________________

Parte   2 –   Institucional  

Nas perguntas seguintes, você informará dados 
institucionais do museu.

4.  Natureza administrativa do museu * 
(  ) Federal
(  ) Estadual
(  ) Municipal
(  ) Privada
(  ) Público-privado (mista)
(  ) Organização Social – qual? 
________________________
(  ) Outra – qual?
____________________________________

4.1 O museu é cadastrado e possui Certificado de 
Adesão ao {Sistema Brasileiro de Museus - 
SBM/Ibram}? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

4.2  Qual é a situação do museu? *
(  ) Aberto e em atividade
(  ) Aberto, funcionando parcialmente – especifique: 
________________________________
(  ) Em implantação – previsão de abertura ao público: 
______________________________
(  ) Em obras/reforma/restauro – previsão de 
reabertura ao público: ____________________ 
(  ) Fechado temporariamente – especificar 
motivo:_________________________________
(  ) Fechado sem previsão de retorno – especificar 
motivo: ___________________________ 
(  ) Consta apenas em documento de criação

4.3 No caso do museu já ter sido desativado, há 
alguma documentação?
(  ) SIM 
Qual:___________________________________
(  ) NÃO

 4.3.1 Indique o motivo e o período.
 Ex.: Inexistência de equipe técnica - 2006 a 2009.

4.4 Que tipo de documento legal criou o museu?* 
(  ) Ata : ___/___/___
(  ) Decreto nº ______________data: ___/___/___
(  ) Estatuto social:                     data: ___/___/___ 
(  ) Lei  nº _________________data: ___/___/___
(  ) Portaria  nº _____________ data:___/___/___
(  ) Resolução nº ____________data:___/___/___
(  ) Outro – qual?_______________________
(  ) Não existe documentação legal que cria o museu

4.5  Data legal de criação do museu 
Ex.: 18 de maio de 1985. Caso não tenha, informar 
data aproximada.
_______________________________________
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4.6  Data em que o museu foi aberto ao público *
Ex.: 18 de dezembro de 1985. Muitas vezes a data de 
criação do museu não é a mesma em que ele foi 
aberto para visitação.
_______________________________________

4.7  O museu é certificado como de {Utilidade 
Pública}?
(  ) SIM
(  ) NÃO

4.8  O museu possui vínculo com alguma 
Associação de Amigos?*
(  ) SIM – qual? ____________________ 
(  ) NÃO

4.9  O museu possui {Plano Museológico}? *
De acordo com a lei federal nº 11.904, de 14 de 
janeiro de 2009 e Decreto nº 8.124, de 17 de outubro 
de 2013.
(  ) SIM
(  ) NÃO
(  ) Em elaboração (  ) Em atualização 

4.10  Descreva a missão do museu (até 5 linhas)
_______________________________________

4.11 O museu possui {Regimento Interno}? *
(  ) SIM
(  ) NÃO
(  ) Em elaboração
(  ) Em atualização
 
4.12 Relate breve histórico do museu (até 15 
linhas) *
____________________________________

4.13 O museu possui orçamento próprio e/ou 
vinculado? * 
(  ) SIM
(  ) NÃO

4.13.1 Qual é o orçamento anual previsto para o 
museu?
Os valores listados abaixo estão em Reais (R$).
(   ) Até  100.000,00
(   ) De 100.001,00 a 450.000,00
(   ) De 450.001,00 a 1.000.000,00
(   ) Acima de 1.000.001,00

4.14 O orçamento anual previsto para o museu é 
utilizado em sua totalidade?
(  ) SIM
(  ) NÃO

4.14.1 Qual porcentagem é usada para custeio e 
investimento? Especifique:
Custeio: ______________
Investimento: _________________

4.15 Captou recursos de alguma fonte?*
(  ) SIM
(  ) NÃO

Essas opções abaixo só aparecerão ao clicar em SIM 
no Item 4.15 
4.15.1 Quais fontes?*

(  ) Editais públicos
(  ) Editais privados
(  ) Emenda parlamentar
(  ) Fundo nacional de cultura
(  ) Lei estadual de incentivo à cultura
(  ) Lei municipal de incentivo à cultura
(  ) Lei federal de incentivo à cultura (Lei Rouanet) 
(  ) Outro – qual?__________________

4.16  Informe o título, o órgão e o ano em que os 
últimos três projetos da instituição foram 
contemplados.
Ex: Adequação de reserva técnica - Edital de 
modernização de museus - IBRAM (2011).
_______________________________________

4.17 Estabelece parceria ou convênio com outras 
instituições? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

Essas opções abaixo só aparecerão ao clicar em SIM 
no Item 4.17 

4.17.1 Quais instituições?*
(  ) Associação de municípios
(  ) Entidade vinculada ao governo municipal
(  ) Entidade vinculada ao governo estadual
(  ) Entidade vinculada ao governo federal
(  ) Iniciativa privada
(  ) Organizações internacionais
(  ) Outros museus
(  ) Universidades
(  ) Outro – qual? ________________________
 
5. O museu conhece o Sistema Estadual de 
Museus – SIM-RJ? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

5.1 O museu já recebeu assessoria do Sistema 
Estadual de Museus – SIM-RJ? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

Parte   3 –   Estrutural     e     Funcional  

As perguntas que virão a seguir abordarão 
informações sobre os espaços, estruturas e a 
funcionalidade do museu.

6. Qual espaço o museu ocupa? 
(  ) Divide um prédio com outras instituições
(  ) Existe somente no espaço virtual
(  ) Mais de uma edificação
(  ) Ocupa uma edificação
(  ) Ocupa uma sala dentro de uma instituição
(  ) Outros territórios

6.1 As edificações que o museu ocupa atualmente 
foram projetadas para abrigá-lo?
(  ) SIM
(  ) NÃO
(  ) O prédio foi adaptado

6.2 O espaço que o museu ocupa é/está:*
(  ) Alugado
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(  ) Próprio  
(  ) {Comodato} - indique período:______________
(  ) Em processo de doação
(  ) Em processo de aquisição
(  ) Outro – especifique: __________________

6.3 As edificações do museu são tombadas? *
(  ) SIM 
(  ) NÃO

Qdo. clicar no SIM (  ) aparecem as opções:

6.3.1 Qual a esfera de tombamento? *
(  ) Municipal
(  ) Estadual
(  ) Federal

6.4 Qual é a área que o museu ocupa?
Informar em m² (aproximadamente).
Total: _______________________
Edificada: ____________________

6.5 Indique quais espaços o museu dispõe: * 
(  ) Arquivo
(  ) Auditório         Qdo. clicar aqui abrir capacidade de: 
_______________lugares 
(  ) Banheiro para funcionários 
(  ) Banheiro para o público – quantos? ___
(  ) Biblioteca
(  ) Refeitório
(  ) Espaços ao ar livre
(  ) Espaço para atividades de {ação educativa}
(  ) Espaço de {exposição temporária}
(  ) Espaço de {exposição permanente}
(  ) Estacionamento para o público
(  ) Laboratório de conservação/restauração
(  ) Livraria
(  ) Loja de souvenir ou artesanato local
(  ) Lanchonete/Restaurante
(  ) Recepção
(  ) {Reserva técnica}
(  ) Sala administrativa
(  ) Sala de conservação
(  ) Sala de montagem de exposições
(  ) Sala de restauração
(  ) Sala para acervo em trânsito
(  ) Outros – quais? _________________”
(  ) Não possui espaços físicos

7. Informe o quantitativo dos profissionais que 
compõem o quadro funcional do museu quanto à 
Escolaridade*:
___ Ensino fundamental
___ Ensino médio
___ Ensino Superior
___ Pós-graduação 

7.1. Destes indicados informe o quantitativo 
quanto à Formação*:
___ Administrador
___ Auxiliar de serviços gerais
___ Antropólogo
___ Arqueólogo
___ Arquivista 
___ Arquiteto 
___ Conservador 

___ Educador (com formação específica na área de 
atuação do museu) 
___ Copeiro 
___ Biólogo 
___ Bibliotecário 
___ Historiador 
___ Jardineiro
___ Montador de exposições 
___ Museólogo 
___ Pedagogo
___ Recepcionista 
___ Restaurador  
___ Secretário 
___ Sociólogo 
___ Vigilante 
(   ) Não possui quadro funcional 
(   ) Outro – especifique e quantifique: 
_________________

7.2 O vínculo dos profissionais do museu consiste 
em: (Quantifique)*
___ Estagiário
___ Bolsista
___ A disposição (cedido de outro setor ou instituição)
___ Cargo em comissão
___ Contratação temporária por terceirização
___ Admissão em caráter temporário - ACT
___ Servidor Público Efetivo
___ Voluntário
___ Não possui quadro funcional

7.3 No caso de {Museu Virtual} indique a(s) 
função(ões) e quantitativo:
Ex.: Programador – 01

7.4  Os funcionários participam de palestras, 
seminários, congressos, fóruns, simpósios e 
oficinas vinculadas às suas respectivas atividades 
no museu? *
(  ) SIM  
(  ) NÃO 

8. Indique quais equipamentos eletrônicos e de 
informática o museu possui: *
(  ) Blue-ray
(  ) Copiadora eletrônica
(  ) Impressora 
(  ) DVD
(  ) Equipamento de projeção audiovisual (data show)
(  ) Fax 
(  ) Gravador 
(  ) HD externo
(  ) Câmera fotográfica
(  ) Microcomputador
(  ) Notebook
(  ) Netbook
(  ) Retroprojetor
(  ) Scanner 
(  ) Televisor
(  ) Videocassete
(  ) Outros equipamentos – quais? 
_______________________
(  ) Não possui equipamentos

8.1 O museu possui acesso à Internet? *
(  ) SIM
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(  ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 8.1 

8.1.1 O acesso à Internet é através da rede Wi-Fi? 
(  ) SIM
(  ) NÃO

9. O museu utiliza alguma estratégia para sua 
segurança e para situações de emergência?*
(   ) SIM
(   ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 9. 

9.1 Quais seriam essas estratégias?* 
(  ) Plano de segurança contra furto e roubo
(  ) Plano de combate a incêndio e pânico
(  ) Plano de retirada de obras/acervo
(  ) Plano contra desastres naturais
(  ) Acompanhamento periódico do Corpo de 
Bombeiros
(  ) {CIPA} 

9.2 O museu possui mecanismos/equipamentos de 
segurança? *
(   ) SIM
(   ) NÃO

Essas opções abaixo só aparecerão ao clicar em SIM 
no Item 9.2 

9.2.1 Quais seriam esses 
mecanismos/equipamentos de segurança?*

(  ) Detector de fumaça
(  ) Extintores (pó químico e/ou de água)
(  ) Equipamentos de proteção individual para o 
visitante
(  ) Para-raios
(  ) Porta corta-fogo
(  ) Saída de emergência
(  ) Sistema de alarme
(  ) Sistema de iluminação de emergência
(  ) Vigilância eletrônica
(  ) Livro de ocorrências
(  ) Outros – especifique: ______________________

9.3 O museu já sofreu algum sinistro?
(  ) SIM
(  ) NÃO

Essas opções abaixo só aparecerão ao clicar em SIM 
no Item 9.3

9.3.1 Quais dessas ocorrências listadas abaixo?
(  ) Desabamento
(  ) Furto ou roubo
(  ) Incêndio
(  ) Infiltração
(  ) Inundação
(  ) Rachaduras crônicas
(  ) Soterramento
(  ) Vazamento
(  ) Outro – especifique: ________________________

10. A principal estrada de acesso ao museu é: *
(  ) Pavimentada
(  ) Não pavimentada

10.1 Existem opções de transporte público que liguem o museu ao centro da cidade ou a terminais 
rodoviários? *

Metrô Trem Ônibus Transporte oferecido pelo museu

SIM (  ) (  ) (  ) (  )
NÃO (  )  (  ) (  ) (  )

(  ) Outro – especifique: _____________________

11. O museu utiliza algum mecanismo para 
divulgação externa?*
(  ) SIM   
(  ) NÃO

Essas opções abaixo só aparecerão ao clicar em SIM 
no Item 11

11.1 Quais desses mecanismos listados abaixo? 
(  ) Jornal
(  ) O museu está inserido na sinalização turística da 
cidade ou região
(  ) Página do museu na Internet
(  ) Material de divulgação impresso
(  ) Página do museu em redes sociais
(  ) Plano mensal/anual de mídia
(  ) {Rádio Comercial} 
(  ) {Rádio Comunitária}
(  ) {Rádio Educativa}
(  ) Revista Impressa – indique: 
___________________ 

(  ) Revista Eletrônica – indique: 
__________________ 
(  ) Sinalização de acesso próximo à sua entrada
(  ) TV Aberta
(  ) {TV a Cabo}
(  ) Outros – especifique: _________________ 

12. Quais desses serviços estão próximos ao 
museu? *
Avaliar a partir de um raio de 1,5 quilômetro.

(  ) Outro(s) museu(s) 
(   ) Outra(s) instituição(ões) cultural(is)
(   ) Outro – especifique: _____________
(  ) Loja de souvenir e artesanato local
(  ) Hospital/Posto médico
(  ) Hotel/Pousada
(  ) Posto de atendimento ao turista
(  ) Posto de combustível
(  ) Posto policial
(  ) Restaurante/Lanchonete
(  ) Parque/Praça pública
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(  ) Pontos de interesse histórico/turístico
(  ) Outro(s) museu(s)
(  ) Outra(s) instituição(ões) cultural(is)

(  ) Outro – especifique: 
_______________________________
(  ) Não possui nenhum desses equipamentos próximo 
ao museu

13. Indique os dias em que o museu está aberto ao público? *
Dias da Semana  Aberto      Fechado

Segunda-feira (  ) (  )
Terça-feira (  ) (  )
Quarta-feira (  ) (  )
Quinta-feira (  ) (  )
Sexta-feira (  ) (  )
Sábado (  ) (  )
Domingo (  ) (  )
Feriado (  ) (  )

Apenas mediante agendamento   (  ) 

13.1 Em quais períodos o museu fica regularmente 
aberto ao público? *
(  ) Matutino – horário: das________ 
às_____________
(  ) Vespertino – horário: das 
________às____________
(  ) Noturno – horário: das _________às 
_____________

13.2  Qual é o valor cobrado para visitar o museu? 
*
Os valores listados abaixo estão em Reais (R$). 
(  ) 1,00 a 10,00
(  ) 10,01 a 35,00
(  ) acima de 35,01
(  ) {Meia Entrada}  
(  ) Entrada gratuita

13.3  Possui gratuidade? * 
(   ) SIM
(   ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 13.3 

13.3.1 Qual o dia da semana?* 
 (  ) 2ª feira (  ) 3ª feira  (  ) 4ª feira   (  ) 5ª feira  (  ) 6ª 
feira  (  ) Sábado  (   ) Domingo

13.4 Em qual caso é necessário fazer 
agendamento prévio? *
(  ) Para grupos (escolares/turistas/outros)
(  ) Para pesquisadores
(  ) Para todos os visitantes
(  ) Não é necessário agendamento prévio

13.5  Qual é a forma de controle de público? *
(  ) Livro de registro
(  ) Catraca eletrônica
(  ) Bilheteria
(  ) Não realiza controle de público

13.6 Qual foi o número de visitantes no museu nos 
últimos três anos (2012, 2013 e 2014)? *
Informar o número de visitação anual; em caso de 
museu virtual, informar o acesso ao site. 
Ex.: 2011 - 2300 visitantes. 
______________________________

13.7 Também com base nos últimos três anos, em quais meses do ano o museu possui maior visitação? 
* Retirar o “retângulo” 

Janeiro     (  ) Maio    (  ) Setembro   (  )
Fevereiro (  ) Junho   (  ) Outubro     (  )
Março      (  ) Julho    (  ) Novembro  (  )
Abril        (  ) Agosto (  ) Dezembro  (  )

Obs.: Para o mês com maior visitação, começar com o nº 1 e assim sucessivamente.

13.8  Relate, de forma breve, o que justifica a maior visitação nos meses indicados *
Ex.: Férias escolares, evento na cidade, alta temporada turística, entre outros
________________________________________

13.9  Indique a procedência do público visitante *
Sempre Frequentemente Às vezes Raramente Nunca

Comunidade local (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Visitantes dos municípios vizinhos (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Visitantes de outras regiões do 
estado RJ

(  ) (  ) (  ) (  ) (  )

Outros Estados (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Outros países (  ) (  ) (  ) (  ) (  )

 
13.10 Avalie em uma escala de 1 (mínimo) a 4 (máximo) a frequência do público visitante do museu *  

1 2 3 4
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Turistas (  ) (  ) (  ) (  )
Pesquisadores (  ) (  ) (  ) (  )
Comunidade local (  ) (  ) (  ) (  )
Grupos escolares (  ) (  ) (  ) (  )

13.11 Que tipo de infraestruturas o museu dispõe para recebimento de público de outros países? *
Inglês Espanhol Francês Outro idioma Não possui

Etiquetas/textos explicativos nos 
espaços expositivos

(  ) (  ) (  ) (  ) (  )

Sinalização externa do museu (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Sinalização interna (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Publicações (  ) (  ) (  ) (  ) (  )
Servidores da área de 
atendimento ao público com 
fluência

(  ) (  ) (  ) (  ) (  )

Outros funcionários com fluência 
para visitas agendadas

(  ) (  ) (  ) (  ) (  )

Audioguias (  ) (  ) (  ) (  ) (  )

13.12 Indique quais equipamentos/suportes o 
museu utiliza para facilitar o acesso a pessoas 
com deficiência:
Ex.: rampa, elevador, sinalização em braile, 
audioguia, entre outros. 
_______________________________________

Parte   4 –   Atividades     Museológicas  

Esta sequência de perguntas abordará informações 
sobre as atividades técnicas realizadas pelo museu.

14. Entre as atividades abaixo, quais o museu 
desempenha? * 
(  ) Ações culturais 
(  ) Ações educativas
(  ) Ações planejadas com/para a comunidade
(  ) Atendimento a pesquisadores
(  ) Atividade extra-muros
(  ) Conservação de acervo
(  ) {Documentação} do acervo
(  ) Eventos
(  ) {Exposição temporária}
(  ) {Exposição permanente}
(  ) {Exposição itinerante}
(  ) Pesquisa de acervo
(  ) Pesquisa de {patrimônio imaterial} local
(  ) Pesquisa de patrimônio material local
(  ) Pesquisa de público 
(  ) Nenhuma das atividades listadas acima

15. Existe um setor de educação na instituição? *
(  ) SIM 
(   ) NÃO (continue na pergunta 16)
 se clicar nessa opção, o formulário só será 
disponibilizado a partir do item 15.16

15.1 Quantos profissionais atuam na educação, 
qual a formação e quais são as suas funções? * 
_______________________________________

15.2 Os coordenadores, educadores e mediadores 
são funcionários da instituição ou trabalham em 
regime de contrato temporário? 
Ex.: Mediador – regime de contrato  temporário. 
_______________________________________

15.3 O museu possui um {Projeto Político 
Pedagógico}? 
(  ) SIM  
(  ) NÃO 

15.4 Quais os programas, projetos e ações são 
oferecidos de forma contínua? *
_______________________________________

15.5 As atividades estão direcionadas a quais 
públicos? Especifique.
15.6 Registra os processos que ocorrem antes, 
durante e depois dos projetos educativos de modo 
a construir uma memória institucional?
(  ) SIM - como? _____________________________ 
(  ) NÃO 

15.7 Realiza pesquisa de perfil/opinião de 
públicos? * 
(  ) SIM  (Qdo. clicar na opção SIM abrir  o Item 
15.7.1)
(  ) NÃO 

15.7.1 Em caso afirmativo, com qual 
periodicidade?_____________________________

15.8 Aplica questionário de avaliação/satisfação 
das atividades oferecidas?
(  ) SIM 
(  ) NÃO 

15.9 O setor possui recurso financeiro? * 
(  ) SIM
(  ) NÃO 

15.10 Participa dos editais de fomento com 
projetos de educação?
(  ) SIM 
(  ) NÃO

15.11 A equipe de educação possui estrutura 
física e equipamentos adequados para sua 
atuação? 

15.12  Estabelece parcerias com outras 
instituições? 
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(  ) SIM  Qdo clicar no SIM abrir – quais?
_______________ 
(  ) NÃO 

15.13  Apresenta trabalhos acadêmicos sobre as 
experiências educativas que ocorrem no museu? 
(  ) SIM 
(  ) NÃO 

15.14 A equipe participa de palestras, seminários, 
congressos, fóruns, simpósios como formação 
para sua área de atuação?
(  ) SIM  
(  ) NÃO 

15.15 É integrante da Rede de Educadores em 
Museus e Centros Culturais - REM/RJ? 
(  ) SIM 
(  ) NÃO 

15.16 Quais as maiores dificuldades da educação 
em museus nesta instituição?

16. Quais atividades culturais e educativas o 
museu realiza? *
(  ) Conferências/Palestras
(  ) Cursos/Oficinas
(  ) Espetáculos musicais
(  ) Espetáculos teatrais/Dança
(  ) Eventos
(  ) Cinema/Projeção de vídeos
(  ) Eventos acadêmicos
(  ) {Visita guiada} 
(  ) {Visita mediada} 
(  ) Não realiza nenhuma atividade cultural
(  ) Não realiza nenhuma atividade educativa

17.  Relate breve histórico da constituição do seu 
Acervo (até 15 linhas) *

17.1 Informe, em números, a quantidade global do 
acervo museológico da instituição.
____________________________________

17.2 Quais tipologias de acervo o museu possui? *

(  ) Antropologia e Etnografia (coleções 
relacionadas às diversas etnias, voltadas ao estudo 
antropológico e social das diferentes culturas. Ex.: 
Acervos folclóricos, tradições populares, indígenas, 
afro-brasileiras). 

(  ) Arqueologia (coleções de bens culturais 
portadores de valor histórico e artístico, procedentes 
de escavações, prospecções e achados 
arqueológicos).

(  ) Artes Visuais (coleções de pinturas, esculturas, 
gravuras, desenhos, incluindo a produção relacionada 
à arte-sacra. Nesta categoria também incluem-se as 
chamadas artes aplicadas, ou seja, as artes que são 
voltadas à produção de objetos, tais como: porcelana, 
cristais, prataria, mobiliário,
tapeçaria).

(  ) Histórico (bens culturais que ilustram 
acontecimentos ou períodos da História).

(  ) Ciências Naturais e Histórico Natural (bens 
culturais relacionados às Ciências Biológicas - 
Biologia, Botânica, Genética, Zoologia, Ecologia - e às 
Geociências - Geologia, Mineralogia - e à 
Oceanografia).

(  ) Imagem e Som (documentos sonoros, 
videográficos, filmográficos e fotográficos).

(  ) Virtual (bens culturais que se apresentam 
exclusivamente por meio de tecnologia digital e que 
não dispõem de suporte material).

(  ) Ciência e Tecnologia (bens culturais 
representativos da evolução da Ciência e da Técnica).

17.3 Das tipologias listadas, qual é o acervo 
predominante no museu? *
(  ) Antropologia e Etnografia
(  ) Arqueologia
(  ) Artes Visuais
(  ) Histórico
(  ) Ciências naturais e histórico natural
(  ) Imagem e som
(  ) Virtual
(  ) Ciência e tecnologia 
(  ) Outros - especifique:________________

17.4 O acervo ou parte dele é tombado pelo poder 
público? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 17.4

17.4.1 Se tombado, em qual esfera? *
(  ) Municipal
(  ) Estadual
(  ) Federal

17.5 De que forma o acervo do museu foi 
constituído? * 
(  ) Doações
(  ) {Coleta}
(  ) {Comodato}
(  ) Compra
(  ) {Legado}
(  ) {Permuta}

17.5.1 Há documentação que comprove essa(s) 
ação (ões) listada(s) acima?
(  ) SIM
(  ) NÃO

17.6 O museu possui Política de Acervo? *
Instrumento que orienta todas as ações relacionadas 
à gestão do acervo museológico.
(  ) SIM
(  ) NÃO

17.7 O museu possui um setor específico para 
{Documentação} Museológica? *
(  ) SIM
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(  ) NÃO

17.8 Quais são as principais ações de 
{documentação} museológica que o museu 
realiza? *
(  ) {Arrolamento}
(  ) {Inventário}
(  ) {Livro tombo}
(  ) Registro de entrada de acervo
(  ) Sistema informatizado de documentação - qual?
__________________ 
(  ) Outras ações de documentação - especifique: 
____________________ 
(  ) Não realiza documentação museológica

17.9 O museu descarta acervo? *
(  ) SIM 
(  ) NÃO
A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 17.9

17.9.1 Constitui uma comissão de avaliação para o 
descarte? 
(  ) SIM
(  ) NÃO

18. O museu possui {política de conservação} ou 
setor que desempenha atividades de conservação 
de acervos? *
(  ) SIM
(  ) NÃO

18.1  Possui equipamentos de controle de 
condições ambientais e climáticas?*
(   ) SIM
(   ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 18.1

18.1.1 Quais equipamentos?*
(  ) Ar-condicionado
(  ) Aquecedor de ar
(  ) {Câmara de fumigação}
(  ) Circulador/Ventilador de ar
(  ) Desumidificador
(  ) Filtros de ar
(  ) Filtros de luz
(  ) {Higrômetro}
(  ) {Luxímetro}
(  ) {Psicômetro}
(  ) {Termohigrógrafo}
(  ) {Termohigrômetro}
(  ) {Ultraviômetro}
(  ) Umidificador
(  ) Outro(s) – qual (is)? 
______________________________

18.2  De forma global, qual é o estado de 
conservação do acervo? *
(  ) BOM. Objeto que apresente características físicas 
e estéticas originais em boas condições. Não deve 
apresentar degradações, mesmo que em 
desenvolvimento inicial, como infestação de insetos, 
microorganismos e descolamento da {camada 
pictórica}, e também, alterações nas restaurações 

realizadas, caso o objeto tenha passado por esse 
processo.

(  ) REGULAR. Objeto que apresente ou que já tenha 
apresentado, antes de restaurações, processos 
iniciais de deterioração, mas com a leitura estética 
legível. Pode apresentar vestígios de infestação de 
insetos e fungos, desprendimento pontual de 
policromia, fissuras e sujidades aderidas que foram ou 
possam ser debeladas e não comprometam a 
integridade da obra.

(  )  PÉSSIMO. Objeto que apresente processo grave 
de  degradação,  comprometendo  a  sua  integridade. 
Pode apresentar grandes perdas de matéria original, 
restaurações  inadequadas,  infestação  de  insetos  e 
fungos,  manchas,  desprendimento  de  policromia  e 
outras  deteriorações  que  descaracterizem  a  sua 
leitura física e estética.

19. O museu edita publicações?*
(   ) SIM
(   ) NÃO

A pergunta a seguir só vai abrir ao clicar em SIM no 
Item 19

19. 1 Indique quais publicações:* 
(  ) Anais
(  ) Catálogo de exposições de temporárias
(  ) Catálogo de pesquisa do acervo
(  ) Catálogo do museu
(  ) Material de divulgação
(  ) Material didático/educativo/pedagógico
(  ) Revista/Boletim eletrônico
(  ) Revista/Boletim/Jornal impresso
(  ) Outro – especifique: ________________________

pelo preenchimento do cadastro
Parte   5 –   Responsável     pelo     preenchimento  

Nesta sequência de questões deverão ser informados 
os dados referentes ao responsável pelo 
preenchimento deste formulário eletrônico.

20. Nome:* ______________________________

20.1 CPF: * _____________________________

20.2 Cargo/Função: * ______________________

20.3 Formação: * __________________________

20.4  Contato Telefônico co m código de área:*
Ex: (xx) xxxx-xxxx
________________________________

20.5 E-mail:* _______________________________
AGRADECEMOS A SUA COLABORAÇÃO!
21. Caso sua instituição não tenha sido 
contemplada nas questões deste cadastro, liste as 
informações faltantes que você considera 
pertinentes.

_______________________________________
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22. Indique pontos positivos e negativos deste 
questionário. _______________________________________

AGRADECEMOS SUA COLABORAÇÃO!
GLOSSÁRIO

Mantenedora (1.11) = pessoa jurídica de direito 
público ou privado, ou pessoa física que provê 
os recursos necessários para o funcionamento 
de outras entidades. 

SBM (4.1) = Sistema Brasileiro de Museus: 
rede organizada e constituída por meio de 
adesão voluntária que visa à coordenação, 
articulação, mediação, qualificação e 
cooperação entre os museus brasileiros.  Sua 
finalidade é facilitar o diálogo entre museus e 
instituições afins, objetivando a gestão integrada 
e o desenvolvimento dos museus, acervos e 
processos museológicos brasileiros. Além disso, 
propicia o fortalecimento e a criação dos 
sistemas regionais de museus, a 
institucionalização de novos sistemas estaduais 
e municipais de museus e a articulação de redes 
temáticas de museus. 

Ibram (4.1) = Instituto Brasileiro de Museus: 
criado em janeiro de 2009, com a assinatura da 
Lei nº 11.906. A nova autarquia vinculada ao 
Ministério da Cultura (MinC) sucedeu o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) nos direitos, deveres e obrigações 
relacionados aos museus federais. O órgão é 
responsável pela Política Nacional de Museus 
(PNM) e pela melhoria dos serviços do setor – 
aumento de visitação e arrecadação dos 
museus, fomento de políticas de aquisição e 
preservação de acervos e criação de ações 
integradas entre os museus brasileiros. Também 
é responsável pela administração direta de 30 
museus. 

Utilidade Pública (4.8) = para obtenção da 
declaração de utilidade pública, a sociedade 
civil, associação ou fundação tem de cumprir os 
seguintes requisitos: ser constituída no País; ter, 
como objeto o serviço à coletividade; ter 
personalidade jurídica; estar cumprindo 
exatamente as normas dos seus estatutos; não 
remunerar cargos de sua diretoria; não distribuir 
lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados; promover 
educação ou exercer atividades de pesquisas 
científicas, de cultura, inclusive artísticas, ou 
filantrópicas, estas de caráter geral ou 
indiscriminado, predominantemente. 

Plano Museológico (4.10) = ferramenta básica 
de planejamento estratégico, de sentido global e 
integrador, indispensável para a identificação da 

vocação da instituição museológica para a 
definição, o ordenamento e a priorização dos 
objetivos e das ações de cada uma de suas 
áreas de funcionamento, bem como fundamenta 
a criação ou a fusão de museus, constituindo 
instrumento essencial para a sistematização do 
trabalho interno e para a atuação dos museus na 
sociedade. 

Regimento Interno (4.11) = conjunto de normas 
que regem o funcionamento de uma instituição 
pública ou particular. 

Lei Rouanet (4.15) = a Lei de Incentivo à 
Cultura, popularmente chamada de Lei Rouanet, 
é conhecida principalmente por sua política de 
incentivos fiscais. Esse mecanismo possibilita 
que cidadãos (pessoa física) e empresas 
(pessoa jurídica) apliquem parte do Imposto de 
Renda devido em ações culturais. Assim, além 
de ter benefícios fiscais sobre o valor do 
incentivo, esses apoiadores fortalecem 
iniciativas culturais que não se enquadram em 
programas do Ministério da Cultura (MinC). 

Ação educativa (5.6) = procedimentos que 
promovem a educação no museu, tendo o 
acervo como centro de suas atividades. Deve 
ser entendida como uma ação cultural que 
consiste no processo de mediação, permitindo 
ao homem apreender, em um sentido amplo, o 
bem cultural, tendo em vista o desenvolvimento 
de uma consciência crítica e abrangente da 
realidade que o cerca. Seus resultados devem 
assegurar a ampliação das possibilidades de 
expressão dos indivíduos e grupos nas 
diferentes esferas da vida social. Concebida 
dessa maneira, a ação educativa nos museus 
promove sempre benefício para a sociedade, 
determinando, em última instância, o papel 
social dos museus. 

Exposição temporária (5.6 e 13) = exposição 
cuja duração é contada em meses. 

Exposição permanente (5.6 e 13) = exposição 
que caracteriza a missão do museu. 

Reserva técnica (5.6) = consiste no espaço 
físico utilizado para o armazenamento das peças 
do acervo de um museu quando estas não estão 
em exposição. A guarda de um acervo demanda 
uma reserva técnica com condições físicas 
adequadas, condições climáticas estáveis e 
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condições de segurança apropriadas à 
conservação das obras, ficando este disponível 
à pesquisa ou às práticas museológicas quando 
requisitado. 

Museu Virtual (6.2) = museu e coleção 
existentes somente no meio virtual, ou seja, sem 
correspondentes no meio físico. O museu é 
identificado ao formato que se denomina 
desterritorializado. Só existe na representação 
do site do computador. Não há referência física 
da sua existência “real”. 

Wi-Fi (7.2) = é uma marca registrada da Wi-Fi 
Alliance, utilizada por produtos certificados que 
pertencem à classe de dispositivos de rede local 
sem fios (WLAN). 

CIPA (8) = Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes: visa à prevenção de acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho, buscando 
conciliar o trabalho com a preservação da vida e 
a promoção da saúde de todos os trabalhadores. 
É composta de representantes dos empregados 
e do empregador, seguindo o dimensionamento 
estabelecido, com ressalvas as alterações 
disciplinadas em atos normativos para os 
setores econômicos específicos.   

Rádio Comercial (10) = as Rádios Comerciais 
são emissoras que prestam serviços 
diferenciados, e, para cada tipo de público, é 
elaborado um conteúdo específico. Para 
Mcleish, (2001, p. 22), “Emissora comercial, 
financiada por anúncios de âmbito nacional e 
local ou por patrocínio, e dirigida como uma 
companhia que presta serviço ao público.” Esse 
serviço pode ser musical, tocando estilos 
variados ou apenas um estilo, como pop/ rock, 
ou sertanejo; entretanto, algumas emissoras 
somente transmitem notícias ou esportes. Em 
1932 surgiram as Rádios Comerciais, pois o 
Governo de Vargas autorizou o início da 
veiculação de publicidade. Assim, com essa 
concessão, várias rádios puderam veicular 
anúncios e serem mantidas mediante a verba 
arrecadada. 

Rádio Comunitária (10) = trata-se de 
radiodifusão de sons, em frequência modulada 
(FM), de baixa potência (25 Watts), que dá 
condições à comunidade de ter um canal de 
comunicação inteiramente dedicado a ela, 
abrindo oportunidade para divulgação de suas 
idéias, manifestações culturais, tradições e 
hábitos sociais. As entidades detentoras de 
outorga para execução do serviço de 
radiodifusão comunitária devem ser abertas à 
participação de todos os residentes na área de 
cobertura da rádio, bem como a sua 

programação deve ser aberta à participação da 
sociedade. Uma rádio comunitária não pode ter 
fins lucrativos nem vínculos de qualquer tipo, tais 
como: partidos políticos, instituições religiosas 
etc.

Rádio Educativa (10) = as Rádios Educativas 
são emissoras que têm objetivos de não 
arrecadar lucros, visam à transmissão de 
programas educativos e culturais. A Rádio 
Educativa tem divulgação exclusivamente 
educacional, cultural e de orientações 
profissionais. De acordo com Silveira (2001) é 
uma modalidade da radiodifusão comum, 
qualificada pelo fato de envolver o Ministério da 
Educação no ato de sua autorização. As Rádios 
Educativas estão presentes principalmente nas 
universidades, com programações do seu 
padrão de emissora levando à comunidade 
informação e programas culturais. 

TV a Cabo (10) = o serviço de TV a Cabo é o 
serviço de telecomunicações, não aberto a 
correspondência pública, que consiste na 
distribuição de sinais de vídeo e/ou áudio a 
assinantes, mediante transporte por meios 
físicos.

Meia entrada (12.2) = Lei 12.933/2013 (Lei 
Ordinária) de 26/12/2013 

Exposição itinerante (13) = itinerante é um 
termo com origem no latim cujo significado está 
relacionado com o ato de se deslocar 
constantemente, de percorrer itinerários, de 
viajar. O termo é associado a tudo aquilo que 
pressupõe uma mudança constante de lugar. 
Um mesmo projeto que pretende abranger 
pessoas de diferentes locais utiliza a designação 
“itinerante” para identificar a natureza do 
mesmo, por exemplo, exposição itinerante, feira 
itinerante, boate itinerante, etc. 

Patrimônio imaterial (13) = entende-se por 
“patrimônio cultural imaterial” as práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e 
técnicas – junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são 
associados – que as comunidades, os grupos e, 
em alguns casos, os indivíduos reconhecem 
como parte integrante de seu patrimônio cultural. 
Este patrimônio cultural imaterial, que se 
transmite de geração em geração, é 
constantemente recriado pelas comunidades e 
grupos em função de seu ambiente, de sua 
interação com a natureza e de sua história, 
gerando um sentimento de identidade e 
continuidade e contribuindo assim para 
promover o respeito à diversidade cultural e à 
criatividade humana. Para os fins da presente 
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Convenção, será levado em conta apenas o 
patrimônio cultural imaterial que seja compatível 
com os instrumentos internacionais de direitos 
humanos existentes e com os imperativos de 
respeito mútuo entre comunidades, grupos e 
indivíduos, e do desenvolvimento sustentável. 

Documentação (13; 18; 18.2) = ação de 
documentar é o conjunto de conhecimentos e 
técnicas que permitem o tratamento técnico dos 
acervos dos museus e de seus dados. A 
documentação implica em localização, 
identificação, aquisição, registro, descrição, 
acondicionamento, armazenamento, 
recuperação, circulação, preservação e 
acompanhamento do acesso à equipe e 
usuários externos. A documentação de acervos 
museológicos é o conjunto de informações sobre 
cada um dos seus itens. 

Projeto Político Pedagógico  (15.5) = é um 
instrumento dinâmico, construído de forma 
participativa, periodicamente avaliado e 
teoricamente embasado, que define os 
princípios, as estratégias e as ações concretas 
de um trabalho educativo, estabelecidos para 
curto, médio e longo prazos. Como um produto 
contempla as dimensões do diagnóstico, dos 
referenciais teóricos e metodológicos e as metas 
projetadas, firmando-se ainda como um 
instrumento processual de avaliação das ações 
educativas. 
Visita guiada e Visita mediada (16) = a 
mediação em museus é a prática educativa que 
privilegia a troca de saberes, a construção dos 
significados por meio das percepções subjetivas 
e da experimentação, que levam à construção 
de conhecimento. Em contraposição à ideia de 
“visita guiada”, caracterizada por um roteiro bem 
delimitado e decorado em que se pressupõe um 
público “que não sabe”, a mediação parte do 
pressuposto de que o “público sabe também”, 
buscando estabelecer nexos, sustentar alguns 
conflitos e estimular que o público se aproprie e 
resignifique os museus e seus acervos. Em 
síntese, na prática de mediação “o visitante não 
é apenas depositário, mas produtor de 
conhecimento”.
Política de conservação (17) = conjunto de 
ações e medidas que contribuam para prevenir a 
deterioração dos acervos e consequentemente, 
danos ao patrimônio. Visa à integridade do 
objeto, intervindo não só sobre ele diretamente, 
mas também sobre o meio ambiente, o 
manuseio e a guarda das coleções. 

Câmara de fumigação (17.1) = local onde 
se realizará a operação de fumigação. Deve 
atender a especificação de hermeticidade que 

atenda o objetivo do tratamento, e oferecer 
condições de assegurar, juntamente com o 
acervo a ser tratado, a contenção do gás 
fumigante de forma a ser mantida a 
concentração prescrita, no seu interior, pelo 
período de exposição determinado pela 
legislação que se quer atender. 

Fumigação = ato de exterminar todos os 
organismos vivos que afetam acervos 
documentais, por meio da volatização de 
substâncias específicas em câmaras herméticas. 

Higrômetro (17.1) = instrumento utilizado para 
aferição da umidade relativa do ar (UR).

Luxímetro (17.1) = instrumento utilizado para 
aferição de intensidade de luz em determinado 
ambiente.  Utiliza o “lux” como unidade de 
medida. 

Psicômetro (17.1) = higrômetro com que se 
mede a umidade relativa mediante a diferença 
de temperatura de dois termômetros, dos quais 
um tem o bulbo seco e o outro o tem molhado. 

Termohigrógrafo (17.1) = instrumento que 
registra a temperatura e a umidade, de forma 
contínua por meio de um gráfico.

Termohigrômetro (17.1) = instrumento de dupla 
função que indica a temperatura e umidade 
relativa do ar ambiente. (Disponível em 
www.segurancaetrabalho.com.br/download/ 
umidade-celio.doc).

Ultraviômetro (17.1) = instrumento utilizado 
para aferição de incidência de luz 
ultravioleta(UV). 

Camada pictórica (17.2) = uma pintura de 
cavalete tem uma estrutura estratificada. Na 
base está o suporte e sobre este geralmente 
existem diversas camadas que têm funções 
diferentes, como, da base para o topo, a camada 
de preparação, diversas camadas cromáticas / 
pictóricas e a camada de verniz, entre outras. 
Camada é, efetivamente, o termo que deve usar-
se para cada um desses estratos. 

Arrolamento (18.2) = lista de pessoas ou bens. 
Um procedimento simplificado do inventário e 
partilha. 

Inventário (18.2) = relação individualizada dos 
bens culturais de uma instituição, contendo itens 
registrados com suas respectivas descrições e 
condições de conservação, objetivando sua 
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salvaguarda. É um espelho fiel da localização 
física de cada um deles. 

Livro Tombo (18.2) = a expressão Tombamento 
e Livro de Tombo, provém do Direito Português, 
onde a palavra tombar tem o sentido de 
registrar, inventariar, inscrever bens nos 
arquivos do Reino. Por tombamento se entende 
o instituto jurídico através do qual o Poder 
Público determina que certos bens culturais 
serão objeto de proteção especial. 

Coleta (18.7) = recolhimento de objetos ou 
espécimes com finalidade de estudo e 
preservação. 

Comodato (5.2; 18.7) = cessão temporária de 
bens e materiais permanentes, realizada por 

meio de acordo formal, pelo qual o proprietário 
cede o direito de uso desses bens e materiais, 
sem a transferência de propriedade, por prazo 
determinado e nas condições previamente 
conveniadas. 
 
Legado (18.7) = disposição, a título gratuito, por 
meio da qual uma pessoa confere a outra, em 
testamento, um benefício determinado, de 
natureza patrimonial, que separa da sua 
herança, podendo compreender coisas, débitos, 
créditos, liberação de obrigação, dote, usufruto, 
alimento etc. 

Permuta (18.7) = troca. Contrato pelo qual as 
partes, proprietárias isoladas de duas coisas 
certas e distintas, não consistentes em dinheiro, 
obrigam-se reciprocamente a dar uma por outra.

 

113



APÊNDICE B - Relação e descrição dos Museus Herdados (1975-2014)

Museu  Antônio  Parreiras  -  Primeiro  museu  brasileiro  dedicado  a  um  só  artista,  foi 

inaugurado em 21 de janeiro de 1942 na antiga residência do pintor situada em terreno arborizado 

com outras duas edificações, o Atelier e a Vila Olga, no bairro do Ingá em Niterói. Antônio Diogo da 

Silva Parreiras nasceu em Niterói em 20 de janeiro de 1860. Iniciou seus estudos de desenho na 

Academia Real de Belas Artes mas transferiu-se para a Europa em 1888 e, retomando ao Brasil, 

funda a Escola ao Ar Livre, que valorizava a pintura ao natural. Faleceu em 1937. O acervo composto 

por  545 peças ligadas às mais variadas tendências estéticas da arte  nacional e uma mostra  de  

pintura  estrangeira  bastante  significativa,  compondo  4  coleções:  Coleção  Antônio  Parreiras -  71 

desenhos e 171 pinturas (obras de interpretação paisagística, representação de fatos históricos e 

figuras humanas), Coleção de Arte Brasileira do Século XX - 3 desenhos e 36 pinturas, Coleção Arte  

Brasileira do Século XX - 55 desenhos, 135 pinturas e 23 esculturas, Coleção Arte Estrangeira - 10 

desenhos e 41 pinturas. O Museu possui ainda documentos e objetos de uso profissional e pessoal 

de  Antônio  Parreiras.  Realiza  exposições  temporárias  do  acervo,  promove  visitas  guiadas  com 

monitores  especializados  por  intermédio  do  apoio  do  Centro  Educativo  responsável  pelo 

agendamento.  Pesquisa sobre o a produção artística do pintor com o propósito de organizar um 

catálogo geral de sua obra. Horário de visitação: 13h às 17h 

Casa de Oliveira Viana  -  Sociólogo fluminense, nasceu em 20 de junho de 1883 - Niterói 

destacou-se na vida pública brasileira,  escreveu entre muitas outras obras Populações Meridionais 

do Brasil (1920) e Evolução do Povo Brasileiro. Oliveira Viana faleceu em 1951. A Casa localizada no 

Fonseca,  bairro de Niterói,  inicialmente criada como Fundação Oliveira Viana em 30  de junho de 

1955 na antiga residência do sociólogo passou a integrar a FEMURJ, em 1975, com o nome de Casa 

Oliveira Viana. O acervo é constituído de utensílios, objetos pessoais e quadros (de Antônio Parreiras 

e Jorge Lima), biblioteca com cerca de 12.000 unidades entre livros e documentos especializada em 

Sociologia,  a coleção “Brasiliana” -  obras para estudo da Literatura Brasileira,  publicações raras e 

ensaios inéditos de Oliveira Viana no campo da sociologia. Atendimento aos visitantes, atendimento a 

consultas ao arquivo e à biblioteca;  promoveu cursos,  conferências,  seminários e concertos com a 

intenção de atender às exigências culturais da comunidade. Horário de visitação: 13h às 17h

Museu da Imagem e do Som -  Criado em 5  de setembro de 1965  como parte das 

comemorações do 4º Centenário da Cidade do Rio de Janeiro, foi instalado no prédio construído em 

1922  na Praça Rui Barbosa.  Era administrado pela Fundação Vieira Fazenda,  mas em 1976  foi 

integrado como uma unidade da FEMURJ, ampliando sua atuação de documentação, conservação e 

divulgação dos principais acontecimentos sonoros e visuais da cidade,  para todo Estado do Rio de 

Janeiro.  O museu possuía o Estúdio Elizeth Cardoso,  o Arquivo Jacob do Bandolim e Almirante,  a 

sala de arquivo da Rádio Nacional,  a Seção de Iconografia,  a discoteca,  um auditório um prédio 

anexo,  onde funcionavam os cursos regulares de linguas.  O acervo do MIS era composto por 

depoimentos em fitas gravadas,  de personalidades das diversas áreas de atuação: música popular, 

música erudita, teatro, carnaval,  literatura, esportes, artes  plásticas, jornalismo e cinema. Partituras 

musicais, fotografias - 90.000 unidades - gravuras, discos,  equipamentos de som e cinema. O MIS 
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realizava atendimento à  consultas do acervo,  gravações de depoimentos,  oferece cursos regulares 

de inglês e francês,  edições de livros e discos,  cinemateca -  cinema de arte -  shows de música 

popular,  conferências,  debates,  seminários,  exposições de arte bimensais e concertos de música 

erudita.Horário de visitação: 12h às 18h.

Museu Carmem Miranda125 - Av. Ruy Barbosa em frente ao nº 560 - Parque do Flamengo. 

Portuguesa, Carmem Miranda nasceu em 9 de fevereiro de 1909 e veio aos 2 anos para o Brasil. Seu 

primeiro sucesso foi a modinha Prá você gostar de mim - 1930 de Joubert de Carvalho. Em 1931 fez 

o filme Banana da Terra, quando apareceu pela primeira vez vestida de baiana cantando O que que 

a baiana tem. Contratada pelo empresário Lee Schubert, realizou nos Estados Unidos 14 filmes. No 

Brasil a “pequena notável” gravou 281 músicas em 143 discos. Faleceu em agosto de 1955. O Museu 

Carmen Miranda foi criado em 1956 e durante 20 anos  o acervo da cantora ficou guardado em baús, 

saindo poucas vezes  para exposições.  Foi a FEMURJ que oportunizou a criação do museu como 

uma de suas unidades.  Inaugurado em 1976  no Parque do Flamengo,  foi instalado em prédio de 

concepção arrojada de autoria do arquiteto Affonso Eduardo Reidy que havia sido restaurado.  O 

projeto do museu foi concebido por Ulisses Burlamaqui,  idealizado dentro de uma técnica mais 

avançada, dotado de recursos visuais modernos. O museu é ainda o ponto de partida para criação, 

no local de um núcleo de musica popular.  O acervo reune 1.596 peças de uso pessoal da artista - 

vestidos,  fantasias,  turbantes,  tamancos,  colares,  pulseiras,  troféus,  documentos,  fotografias, 

gravações e filmes.  Atendimento às visitas ao espaço expositivo,  projeção de filmes e slides de 

Carmem Miranda, audições de canções na voz gravada de Carmem. Horário de visitação: das 11h às 

17h.

Museu Histórico da Cidade126 - Rua Santa Marinha, s/nº Parque da Gávea. Criado em 1934 

o Museu teve esteve em vários locais até estar instalado no Parque da Cidade,  na Gávea numa 

antiga propriedade do Conde de Santa Marinha, arquiteto e artista canteiro, depois adquirida pelo Sr. 

Guilherme Guinle. Mais tarde, o Parque e a casa foram compradas pela Prefeitura do Distrito Federal, 

na Administração de Henrique Dodsworth.  O prédio do século XIX é um solar de dois andares, 

cercado por um dos parques mais bonitos da cidade, o Museu ocupa 12 salas, a varanda inferior e 

parte da área do parque. O acervo do museu é constituído de mobiliário, jóias, adereços, objetos de 

uso pessoal, louça, quadros, imagens, crucifixos, gravuras, armas e marcos que contam a história da 

cidade,  que foi fundada em 1565.  Realiza exposições regulares e temporárias,  atendimento a 

visitantes, visitas guiadas para grupos de estudantes, espetáculos infantis mensais e recitais mensais 

de música erudita e música popular brasileira.Horário de visitação: 13h às 17h.

Museu do Primeiro Reinado -  Funcionará no Solar da Marquesa de Santos,  em São 

Cristóvão. O imóvel, que pertence à Universidade do Estado d Rio de Janeiro tem seu uso cedido à 

FEMURJ através de Convênio assinado em 15 de julho de 1975. O seu acervo será constituído de 

peças pertencentes a outras unidades da FEMURJ, doação de particulares e mediante compra.

125 Lei 866, de 05/08/1956
126  Decreto 4.989, de 02/07/34
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Museu Histórico do Estado - Rua Presidente Pedreira, 78 - Ingá - Niterói será instalado no 

Palácio Nilo Peçanha, Ingá, Niterói.  Inicialmente seu acervo será formado pelo próprio mobiliário do 

Palácio e por doações particulares. Horário de visitação: 13h às 17h.

Museu de Ciência e Tecnologia - Em período de obras de adaptação e de recuperação do 

acervo, O Museu de Ciências e Tecnologia será aberto ao público em 1978.

Museu do Solar de D. João VI  - Em obras de restauração do prédio, será aberto ao público 

em 1977. O  Museu está cedido à Prefeitura, para uso de uma biblioteca popular. A Casa precisa de 

restauro. Essas informações foram retiradas do Relatório da FEMURJ no ano de 1976, fica o registro 

de como funcionavam as 13 instituições que integraram a Fundação e o que cada uma das unidades 

promoviam.  Um dado intressante é o total de visitantes aos museus da FEMURJ no período de 

janeiro a outubro de 1976:  92.185  pessoas.127 dessas unidades que integraram a FEMURJ por 

ocasiação da sua criação.

Casa de Casimiro de Abreu128-  Praça das Primaveras, s/nº - Pertenceu a família do poeta 

que lá morou por 10 anos e está localizada no Distrito de Barra de São João em Casimiro de Abreu, 

RJ. O imóvel, transformado em museu em 4 de janeiro de 1957 e restaurado e aberto ao público em 

1974, é uma construção simples que dispõem de um salão central e quatro salas laterais. O acervo 

conta com 15 edições de livros de Casimiro de Abreu, cartas, objetos que ornavam seu túmulo, telhas 

e vigas originais da casa, três antigas viaturas rurais e uma pequena biblioteca. Além de atendimento 

aos visitantes e a usuários da biblioteca, a Casa promovia palestras e seminários sobre a vida e obra 

do poeta Casimiro de Abreu, bem como concursos de monografias.Horário de visitação: 10h às 18h - 

Municipalizado em dezembro de 2009.

Casa de Euclides da Cunha - Localizada na Rua Maia Zulmira Torres, s/nº  em Cantagalo, 

RJ, município onde nasceu em 20 de janeiro de 1866 o escritor Euclides da Cunha, a Casa foi criada 

em 3  de outubro de 1965.  Euclides da Cunha era jornalista,  fez do relato histórico da Guerra de 

Canudos,  no sertão da Bahia,  uma das mais importantes obras da literatura brasileira intitulada Os 

Sertões,  publicada em 1902.  A Casa possui uma sala de exposições,  sala de trabalhos,  biblioteca, 

duas salas cedidas ao Colégio Maria Zulmira Torres e uma sala destinada a reuniões do Conselho 

Municipal de Cultura, que também promove atividades no mesmo espaço. O acervo é composto por 

2.500 livros didáticos e de literatura; desenhos que retratam Euclides da Cunha e fatos ligados a sua 

vida e também aos personagens de sua obra,  além de objetos de uso pessoal e documentos 

pertencentes ao escritor,  peças relacionadas a Guerra de Canudos.  A Casa atende e recebe 

visitantes para a exposição e usuários da biblioteca.  Horário de visitação: 13h às 22h.

Museu de Arte e Tradições Populares -  Rua Presidente Pedreira,  78  -  Ingá Niterói. 

Inaugurado em um dos pavilhões do Parque do Flamengo em 18 de setembro de 1970, atualmente 

127 O Relatório é impresso de maneira muito simples, sem numeração nas páginas indicando apenas de que foi 
compossto e impresso pela EDITORIAL SUL AMERICANA,  S.A -  Rua Pedro Alves,  187  -  Tel.:  243-5268 
C.G.C.33.429.242-0001-54 - Rio de Janeiro - Brasil 
128 Casimiro de Abreu, poeta, autor do livro “As Primaveras” que lhe concedeu popularidade. 
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está instalado no Palácio do Ingá em Niterói -  sede do Governo do Estado do Rio de Janeiro.  O 

prédio de bela arquitetura do século XIX é composto por dois salões para exposições permanentes 

do acervo e uma sala para mostras temporárias.  As atividades do museu se desenvolvem em seis 

salas que se destinam à restauração,  laboratório de pesquisas,  arquivo fotográfico e a guarda de 

instrumentos musicais.  O acervo do Museu é constituído de peças de Arte Popular,  Tradições e 

Folclore: são itens de cerâmica, metal, palha, tecido, indumentária popular, pintura primitiva, oriunda 

do Estado do Rio de Janeiro e de outros estados do Brasil. O museu realiza pesquisas, estudos do 

folclore, artes e tradições populares, realiza exposições, cursos, palestras, encontros, teatro, promove 

apresentação de grupos folclóricos e faz atendimento a escolares e visitantes e fornece informações 

sobre fatos folclóricos e tradições e artes populares. Horário de visitação: 13h às 17h.

Museu Histórico dos Teatros129 - Inaugurado em 1950 no Salão Assírio do Teatro Municipal 

do Rio de Janeiro. Elyseu Visconti teve a  iniciativa de doar os desenhos aquarelados - estudos feito 

por ele para a decoração do Teatro Municipal. O acervo reúne cenários, panos-de-boca, aparelhagem 

de contra-regra, fotografias e plantas de teatros de outras cidades fora do Brasil, e também de teatros 

da cidade que já foram demolidos.  Estatuetas,  telas,  indumentárias,  peças de adorno,  retratos e 

documentos sobre espetáculos dos vários gêneros teatrais;  objetos de uso pessoal  de atores, 

cantores,  bailarinos e  de artistas famosos; instrumentos em desuso da primeira orquestra do Teatro 

Municipal, arquivo fotográfico com 1.800 unidades, de personalidades que fizeram a história do teatro 

brasileiro,  coleção de revistas estrangeiras sobre teatro e música.  Além de exposição aberta ao 

público,  há atendimento a pesquisadores na biblioteca e no arquivo.  São promovidos cursos, 

palestras, recitais e encontros. Horário de visitação: não informado.

Museu dos Esportes Presidente Garrastazu Médici130 - O Museu dos Esportes foi criado 

pelo Decreto “E” no 6.806 de 4 de janeiro de 1974, nos termos da autorização contida na Lei no  2056 

de 21 de junho de 1972.  Inicialmente tomou o nome de Museu dos Esportes Presidente Emílio 

Garrastazu Médici.  Passou a denominar-se Museu dos Esportes Mané Garrincha pelo Decreto no 

18.518 de 25 de fevereiro  de 1993.  Situa-se na Rua Professor  Eurico Rabelo,  s/n  –  Portão 18, 

Maracanã – Rio de Janeiro / RJ, CEP 20271-150. Telefone (21) 2299-2936. Funcionamento: De 2a a 

6a feira, das 10h às 16h. Entrada Franca. 

129 Lei 425, de 28/11/1949
130 Decreto “E”, nº 6806, de 04/01/1974
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APÊNDICE E - Relatório Completo de uma Visita Técnica (realizada pelo SIM/RJ)
VISITA TÉCNICA AO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DE ITABAPOANA

17  DE MAIO DE 2010

Prefeita: 
Aniversário da Cidade: 13, 14 e 15 de agosto
Padroeira: Bom Jesus
Secretário Municipal Industria, Comercio,  Turismo e 
Cultura: Sávio Sabóia Fonseca (22) 9814-3723 e 
9868-1997 e (22) 3831-5524
Centro de Informações de Turismo
Diretora de Cultura : Martha Salim (22) 9886-0170
marthasalim  @  hotmail  .  com  

Nossa Reunião aconteceu na Biblioteca Pública que 
está bem instalada na antiga Sede do Fórum que foi 
doada para a Prefeitura

Participantes: 
Diretora de Cultura: Martha Salim
Presidente do Conselho: Raul Boechat 
raulingboechat  @  gmail  .  com  
Claudia Borges: Claudia  @  ig  .  com  .  br   filha do dono do 
Colégio Rio Branco
Shirley Beja – Secretaria de Educação 
shirley  .  beja  @  yahoo  .  com  .  br  
semedpedagogico  @  hotmail  .  colm  
Mauro Werneck Campos – Rosal – Evento Cultural 
da Consciência Negra
werneckcampos  @  bol  .  com  .  br  
Rose Mari Gomes Faria – Guia de Turismo Tel.: (22) 
9931-1628 – Folia de Reis
rosefariagomes  @  gmail  .  com  
Entrevista na Transvale ver na internet sábado dia 22 
ao meio dia  www  .  transvalefm  .  com  .  br   ou podcast a 
partir das 9 horas 

Assuntos tratados:
Conscientização da equipe da Cultura para a 
importância de um Centro de Memória no 
Município

Visitas:
Distrito     de     Calheiros  : Sede da Associação  de 
Desenvolvimento Rural e Urbano de Calheiros Não 
há escritura da sede, mas não é de nenhum particular. 
Nesta casa foram colocados obbjetos de fazendas 
(ferros, tachos, pilões, alguns instrumentos de ferro, 
retratos de famílias, documentos, fotos, há uma sala 
em homenagem a uma senhora Distrito     de     Rozal  :   Há 
uma propriedade particular  Antônio Ouriche, que 
abriga muitos objetos e até alguns eletro-eletrônicos 
de décadas passadas (inclusive importados) com a 
intenção de resgate de memória. Existe uma Casa 
particular que foi reformada com dinheiro da 
Prefeitura para abrigar uma coleção de objetos 
pessoais de Rogério Figueiredo. Atualmente fechada e 

os objetos foram retirados pela família.Na praça há 
uma Igreja de  Santana. Visita a propriedade de Marta 
Gonçalves Figueiredo – Belo Jardim.
Distrito de Pirapitinga: Numa propriedade particular 
da família Boechat há um “Museu”
No andar térreo da casa que ainda se encontra no seu 
estado original de construção.
Colégio Rio Branco: Colégio particular onde a 
maioria dos cidadãos da cidade estudaram, há um 
protótico de museu da escola.

Atividades:
Festas religiosas, folias de reis, existe há 8 anos a 
festa da Consciência Negra de Rosal em 20 de 
novembro

Orientações: Para Calheiros falei com o Vereador 
Eraldo Rezende eraldorezende  @  uol  .  cpm  .  br   tel: 
(22) 3831-6894  E 9948-1471 
Já existe uma Associação que poderá ser 
proponente nos Editais Públicos. É necessário 
regularizar a situação da Casa, documentação 
comprovando o direito de posse da Casa pela 
Asssociação, ver com a Prefeitura como conseguir 
uma declaração de que não há proprietário 
particular.
Enviarei cópia do Projeto do Museu de Quatis, 
para o endereço do Vereador: Rua João Ferreira 
da Silva, 82 – Bairro Bela Vista – Bom Jesus de 
Itabapoana-RJ CEP 28.360-000
Sugeri a criação de uma Associação que possa 
representar de maneira  permanente a Consciência 
Negra de Rosal.
Recomendei a Cláudia que busque apoio para 
criação de um Centro de Memória do Colégio Rio 
Branco que possui um acervo importante .

Enviarei por e.mail para Martha Salim:  Manual da 
Vitae de Plano Diretor e apostila de Elaboração de 
Projetos.

Deixei Manual de Implantação de Museus 
Municipais.
 Contato da Luzia do SEB
Modelo de carta de compromisso de doação de acervo 
para o futuro Centro de Memória.
Manual da Vitae para o Plano Diretor
Material das Oficinas de Elaboração de Projetos e 
Plano Museológico

Lucienne Figueiredo dos Santos
Assessor-Chefe do SIM-RJ
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ANEXO A – Mapa do Estado do Rio de Janeiro – Municípios e Regiões
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ANEXO B – Quantos e Quem Somos?
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